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SEXTA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 1974 BRASlLIA -DF 

.-------CONGRESSO NACIONAL ____ ____, 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Paulo 
Torres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 47, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.327, de 3 de maio de 1974, que "reajusta os venci· 
mentos e salários dos senidores da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras 
providências". 

Artigo único. f; aprovado o teJ<to do Decreto-lei n• 1.327, de 3 de maio de 1974, que "reajusta os ven­
cimentos e salários dos servidores da Justiça Federal de Primeira Instânoia, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 20 de junho de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ t• da Constituição, e eu,-Paulo 
Torres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 48, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.326, de 30 de abril de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n< 1.326, de 30 de abril de 1974, que "reajusta os ven­
cimentos, proventos e salários dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conse­
lho da Justiça Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 20 de junho de 1974.- Paulo Torres. Presidente do Senado Federal. 
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~-----------SENADO FEDERAL------------~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Paulo Torres, Presidente, nos termos do art. 52, inciso 
29, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1974 

Dá nova redação ao artigo 363 do Regimento Interno do Senado Federal,, aprovado pela 
Resolução n• 93, de 1970. 

Art. 1• O artigo 363 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n• 93, de 1970, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

rio. 

"Art. 363. Verificada a existência de erro em texto aprovado e com redação definiti­
va, proceder-se-á da seguinte maneira: 

a) tratando-se de contradição, incoerência, prejudicialidade ou equívoco que 
importe em alteração do sentido do projeto, ainda não remetido à sanção ou à Câmara, o 
Presidente encaminhará a matéria à Comissão competente para que proponha o modo de 
corrigir o erro, sendo a proposta examinada pela Comissão de Constituição e Justiça, an­
tes de submetida a Plenário; 

b) nas hipóteses da alínea anterior, quando a matéria tenha sido encaminhada à 
sanção ou à Câmara, o Presidente, após manifestação do Plenário, comunicará o fato ao 
Presidente da República ou à Câmara, remetendo novos autógrafos, se for o caso, ou soli­
citando a retificação do texto, mediante republicação da Lei; 

c) tratando-se de inexatidão material, devida a lapso manifesto ou erro gráfico, 
cuja correção não importe em alteração do sentido da matéria, o Presidente adotará as 
medidas especificadas na alínea anterior, mediante ofício à Presidência da República ou à 
Câmara dos Deputados, dando ciência do fato, posteriormente, ao Plenário." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

Senado Federal, em 20 de junho de 1974.- Paulo Torres, Présidente do Senado FederaL 
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SUMÁRIO 

l-ATA DA 99•SESSÃ0, EM lO DE JUNHO DE 1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. J'1~Secre~rio da Câmara dos Depu~ 
tados 

- N9 23~. de 19 do corrente, submetendo à consideração do 
Senado a emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n"' 20(73 (n~' l.493~Bf73, na origem), que rfvoga o 
Artigo 3'1 do Decreto~lei n~' 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
"dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade e peticulosJ­
dade, e dá outras providências". 

- N'1 239, de 19 do corrente, comunicando a aprovação da 
Emenda do Senado n~' 2 e a rejeição da Emenda de n' I, ao Proje­
to de Lei da Câmara nO? J5j74 (n9 ) .784-Cj74, na origem), que 
adapta o Código de Processo Civil as leis que menciona. e dá ou­
tras providências. 

1.2.2- Pareceres 

-.Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmara n"' 10/74 (n"' l.l74-Cj73, na ori· 

gem), que dispõe sobre modificação do art. 1.30 do Código de 
Menores. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 59 j14 (n"' !.886-8(74, na ori· 
gem), que autoriza a doação, pelo Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (DNOCS), da área de terreno que men· 
ciona, situada no Município de Orós, no Estado do Ceará, 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 58/74 (n"' 1.916-B/74, na ori· 
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos do!i Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviço· de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de· Nível Médio do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sétima Região, e dá ou:tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n"53(74 (nl' J.872-Bf74, na ori· 
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara fl949f74 (n9 1.915-B/74, na ori~ 
gem), que fixa: os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, 
e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 47f74 (n~? t.873-Bj74, na ori­
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos~ 
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, .Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio. Direção e 
Assistência Intermediárias do Quadro Permanente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3• Região, e dá outras providências. 

~Projeto de Lei da Câmara n9 46f74 (n" I ,868-B/74, na ori· 
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentoS do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, e dá outras. providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n'? 44f74 (n~?1.870-Bf74. na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente 
da SeCretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~? 43/74 (n9 1.871-B/74, na ori­
gem), que fixa os Valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atívídades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares. Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria. Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Mêdio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, e dá outras providêr~cias. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 41 (14 (nt t .869-B/74, na ori~ 
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dóS Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras· Atividades de Nível Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribun<tl Regional do Trabalho da 
Primeira Região, e dá outras Providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 120/73, que dispõe sobre a 
não incidência das contribuições previdenciárias e para o Fundo 
de Çarantia de Tempo de Serviço sobre as gratificações perce­
bidas pelos empregados como participação nos lucros da em­
presa. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 49/74, que modifica o inciso 
lX do art. 12 do Código de Processo Civil. 

- Em(:nda n~> I, de Plenário, ao Projeto de Lei do Senado n~' 
8/74, que altera a Legislação da Previdência Social, e dá outras 
providências. 

1.2.3- C<mNIIl<açiotb Uderança do MDB 

-Substituição de membro na Comissão Mista incumbida 
do estudo e parecer sobre o Projeto de Lei Complementar fi'? 

lf74. 

1.2..4- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado nY 67 (14, de autoria do Senador 
Franco Mo11toro. que assegura a contagem do tempo de serviço 
público e do prestado às sociedades de economia mista, para efei~ 
to de !ij>Osentadoria. 

1.2.5 - Requerimtnto 

- N.,. 109/74, de autoria do Senador Virgílio Távora, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 57 f74, que fixa os 
valores dos níveis de vencimeotos do Grupo~ Direção e Assessora~ 
menta Superiores, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 50/74 (n"' t.97f·Cf74, na ori~ 
gem), que altera a data da entrada em vigor do Código Penal 
(Decreto-lei nY 1.004, de 21 de outubro de 1969, com alterações 
posteriores) e dos artigos 3'1, 49 e 5~' da Lei nt 6.016, de 31 de 
dezembro de 197.3. Aprovado nos termos do Substitutivo da 
Comissão de Constituição e JlJstiça. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara nt 51/74 (n~' L972-Bj74, na ori· 
gem), que altera a redação do artigo 3 to da Lei n"' 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dá outras providências. Aprovado, à sanção. 

- Projeto de Resolução nl' 26/74, que suspende a proittição 
constante nas Resoluções nl's. 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 
J972, para permitir que a Prefeitura do Município de São Paulo 
(SP) eleve o montante de sua dívida consolidada, mediante con­
trato de empréstimo junto ao Banco Nacional da 1-labitação. 
destinado a financiar a linha prioritãria Norte~Sul do Metropolí~ 
tano daquela cidade. Díscu.tÃo adiada para 20 de agosto pró­
ximo, nos termos do Requerimento n~ l 10(74. 
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1.4- MATÉRIAS APRECiADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 57/74, em regime de urgên· 
cia, nos termos do Requerimento n' 109/74, lido no expediente. 
Aprondo com emendas, após pareceres das comissões compe~ 
tentes. À Comissão de Redação. 

-Leitura do Parecer n' 300f74, da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação do vencido~ para Q segundo turno regi. 
mental, do Projeto de Lei da Câmara nq 57 f74. Sed oportuna .. 
mente incluido em Ordem do Di-.~ 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO- Necrológio 
do Professor Ma1ba Tahan. -- --· 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Diferença substan­
cial das obrigações de amortização do endividamento do Brasil, 
neste ano, segundo noticiàrio da: Imprensa e o dado fornecido 
pdo Boletim do Banco Central do ano passado, para igual pe~ 
ríodo. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Instituição de uma 
subcomissão especial, dentrO da Comissão de Legislação Social 
do Senado, com o objetivo de consolidar a legislação brasileira 
.e previdência social. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRES!D!lNCIA 

-Convocação de sessão extraordinâ.ria do Senado Federal 
a realizar-se hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.7 -ENCERRAMENTO 

2-ATA DA IOO•SESSA.O,EMlODEJUNHQDE 1974 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Pareceres 

-Referente à seguinte matéria: 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 10/74 (nq l46~Bf74, na 

Câmara dos Deputados}, que aprova o texto do Instrumento de 
Emenda à Constituição da Organização Mundial da Saúde, de 
1946, adotado pela Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia 
Mundial da Saúde, em sua XV Sessão Plenária, realizada a 22 de 
maio de 1973, em Genebra. 

2.2.2 - Comunicaçio da PresidêO<Ia 

-Recebimento da Mensagem n9 209f74 (nli' 298(74, na ori­
gem), pela qual o Sr. Presidente da República solicita a retirada 
da Mensagem nq 283J74 relativa à proposta da Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo (SP), para elevar o montante de sua dívida 
consolidada em Cr$ 680.000.000,00 (seiscentos e oítenta milhões 
de cruzeiros). 

2.2.3 - Requerimentos 

- N9s 111 a 115, de 1974, de autoria do Senador Virgílio 
Távora, de dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos, a firri de que figurem na Ordc:in do Dia da próxima 
sessão as seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n'41/74 (nq 1.869-B/74, na ori­
gem}, que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciãiio, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atívidades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nlvel Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribuna\ Regional do Trabalho da 
Primeira Região, e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n<i44/74 (nq 1.870-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nq 46/74 (n~ 1.86&-B/74, na ori­
gem), que fi,;:a os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n?49f74 (n~' 1.9lS-BJ74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superio::-es do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nç 53j74 (n9 I .872·8/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos niveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, e dá 
outras providências. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n' 54/74·Complementar, que 
altera os arts. 1', 2' e seus parágrafos, 3~' e seus incisos da Lei 
Complementar n' 2, de 29 de novembro de 1967, que dispõe 
sobre a execução do disposto no art. t 6, § 2q, da Constituição 
Federal, relativamente à remuneração dos Vereadores. Dbcussão 
adiada para a sessão- de 2S do corrente, nos termos do Reque­
rimento n~' 116/74. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores relativo à 
Mensagem nq 202/74 (n' 287 J74, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do nome 
do Sr. Renato Bayma Denys, Ministro de Segunda Classe da Car· 
reíra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de El Salvador. Apreciado em sesslo se­
creta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -INSTITUTO DE PREVIDI':NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Regimento Básico do I PC. 

4-ATADECOMISSA.O 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇA.O DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 99' SESSÃO, EM 20 DE JUNHO DE 1974 

4~ Sessão Legislatil)a Ordinária, da 7• Legislatura 

_ PRESIDtNCI1 DO SR. PAULO TORRES 

As l4 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: PARECERES 

José Guiomard - Geraldo Mesquita - José Lindoso - José 
Esteves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
- Alexandre Costa - C!odomir Milet - José Sarney -.Fausto 
Castelo-Branco- Petrônio Portella - Hetvídio Nunes- iVirgilio 
Távora - Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves- .Dínarte 
Mariz - luis de Barros - Domício Gondim - Mílton C~braJ -
Ruy Carneiro - João Cleofas - Paulo Guerra - Wilson ;tampos 
- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Franco f- Lean· 
dro Maciel - Lourival Baptista -Antônio Fernandes -+- Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos Líndenberg - Amaral P~xoto -
Paulo Torres- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton 
Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- José Augusto­
Magalhães Pinto- Carvalho Pinto- Franco Moritoro- Orlando 
Zancaner- Benedito Ferreira- Leoni Mendonça- Osires T eixeí­
ra - Fernando Corrêa - ltalívio Coelho - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Mattos Leão -Otávio Cesário - Antônio Carlos 
- lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres} - A lista dl;! presença 
acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1~-Secretãrio vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. lo-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Submetendo à apreciação do Senado, a seguinte matéria: 

EMENDA DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO No 10, DE 1973 

(NY1,49.3-Bj73. na Câmara) 

Revoga os arts. 39 e 4" do Decreto-lei •" 389, de 26 de 
dezembro de 1968, que dispõe sobre a vtrificaçio judicial de 
insalubridade e periculosidade, e dá outras proVfdêndu. 

Dê·se a seguinte redação ao art. f9· 

"Art. 19 t revogado o art. 3P do Decreto~lei n'~ 389, de 26 de 
dezembro de 1968, que "dispõe sobre a verificação judicial de insalu­
bridade e periculosidade, e dá outras providências.'' 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N'~239, de 19 do corrente, comúnicando a aprovação da emenda 
do Senacto de n" 2, e a rejeição da de n"' I, ao Projeto de Lei da Câma· 
ra n'~ 35, de 1974 {n'l 1.784-C/74, na Casa de origem), que adapta ao 
Código de Processo Civil as leis que menciona, e dá outras provi-
dências. .r 

(Projeto enviado à sanção em 19·6· 74). 

PARECER No 275, DE 1974 
Da Comis.tio de Constituiçãc:t e Justiça, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara n" 10/74, que dispõe sobre modificação do art. 
130, do Código de Menores. 

Relator: Senador Aceioly Filho 

l. O Código de Menores, legislação de 1927, dispõe, entre ou­
tras matérias, sobre a entrada de menor em locais de diversões públi~ 
casou casas de jogo. A respeito, distingue o Código entre os menor:es 
de 18 anos e- os menores de 21 anos- a estes vedou o ingresso em 
cafés~concertos, "music hall", "cabarets", ''bars" noturnos e 
congêneres, be~ como em casas de jogo; aos primeiros, proibiu a 
entrada em casas de "dancing" ou de bailes púbJiços. 

2.- Para atualizar a nomenclatura do Código de Menores, que 
usou a corrente no seu tempo, bem como para atender à realidade na~ 
cional com a sua sociedade permissiva alterando velhos costumes e 
derrubando preconceitos, a Câmara dos Deputados aprovou projeto 
de lei, que vem agora à revisão do Senado. 

3. O projeto abandona as expressões estranhas ao vernáculo e 
suprime as distinções entre a superada escala de casas de diversões. 
Traduz aquela variedade de vocábulos alienígenas pe)a expressão 
vernaculizada "buate", a que se teriam reduzido os diversíficados lo~ 
cais de diversões oferecidas à sociedade brasileira. É verdade que as 
leis dispensam sua retificàção, quanto as palavras e referências que 
usa às instituições de seu tempo. À hermenêutica é dado ínterpretar a 
lei à ê:poca de sua aplicação. As leis têm o próprio atributo de seu 
instrumento, que é a palavra. Vão-se ajustando à modificação do 
mundo a que se destinam., e nada mais necessitam senão de 
interpretação. 

Por aí, seria desnecessário o Projeto. Não o é, todavia, quando 
reduz para 18 anos a idade necessária para o ingresso em buates, 
atendendo a que, em torno desse limite etário, fica a grande massa de 
freqüentadores desses locais. Não adianta permitir a sedução dos me-­
nores para locais dessa natureza, por meio de ampla publicidade 
em torno do sexo, erigido este à condição de idéia-força na sociedade 
de consumo, e, ao mesmo tempo, vedar·thês o ingresso em locais quo 
não tem inconveniente maior que aqueles a que estã habituado a ver 
na televisão e nas revistas com livre acesso nos lares. Basta, para 
reduzir os males da sociedade permissiva, a vedação de se servir bebi­
da alcoólica a menor de l8 anos (art. 63, da Lei das Contravenções), 
e seria esse o mal que adviria do ingresso em tais locais de d.iversões. 

4. A propósito de "casas de jogo", a que se refere o Código de 
Menores, não deve hoje a expressão ser entendida como "jogo de 
azar". país este se acha proibido pelo art. 50, da Lei das Contraven­
ções Penais, restaurado pelo Decreto~lei n9 9.215, de 30 de abril de 
1946, que vedou a prãtica ou exploração de jogos de azar em todo o 
território nacional. Casas de jogo devem, assim, ser entendidas como 
aquelas em que se praticam outros jogos que não os de azar, pois não 
se entenderia uma leí que vedasse a entrada de menores em !oca! 
onde se pratícasse infração penal. 

(sso corresponderia a admitir a existência de tais locais e a 
permissão para freqüência para maiores de 18 anos. 

5. O projeto é conveniente e está em condições de ser aprova-
do. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Daaiei.Krieger, 
Presidente - Acdoly Filho, Relator - Ntlsoh Carneiro - Wil10n 
Gonçalves - Heitor Di•s- Hehídio Nunes - José Auglllto - José. 
Sarney. 
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PARECER N• 276, DE 1974 

Da Comissio d~ Finanças sobre o Projeto de Lei da Câma .. 
ra n~> 59, de 1974 (l.JJ86..B, de 1974, na origem), qut uautori%1 
a doação, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS), da área de terrentJ que menciona, situada no 
Municipio de Orós, no Estado do Ceará". 

Relator: Senador VirgOio Távora 

O presente Projeto de Lei, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, autoriza a doação, pelo Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (DNOCS), da área de terreno que menciona. 
situada no Município de Orós, Estado do Cearã. 

A Mensagem Presidencial que encaminhou a matéria ao Con­
gresso Nacional se faz acompanhar de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do lnterior, que. ao justificar a proposi­
ção, salienta o seguinte: 

"As terras que serão objeto da doação estão 1oca1izadas 
dentro da delimitação atual do Acampamento da Autarquia, 
mas sem nenhuma possibilidade de utilização proveitosa no 
momento. 

Apesar disso, a área mencionada -é de grande interesse 
para o desenvolvimento da municipalidade, pois que está 
incluída no plano de urbanização da cidade, compreendendo 
o conjunto locali.zado nas proximidades do Hospital Munici­
pal Luzia Teodora da Costa e ·a construção de uma moderna 
praça cujo projeto se encontra em fase final de acabamento. 

O DNOCS já se manifestou de acordo com a doação do 
imóvel, tendo adotado todas as providênciaS cabíveis e que 
devem anteceder ao ato alienatário." 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, a matéria obteve 
pareceres da Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionali­
dade e juridícidade. e das Comissões do Polígono das Secas e de Fi­
nanças pela aprovação. 

O projeto visa a dar a cobertura legal necessária a doação do 
mencionado bem autárquico, uma vez que a lei de autarquização do 
Departamento Nacional de Obras Contra as S~as não concedeu 
poder para a alienação de seus bens imóveis, tornando~se, portanto, 
necessário que a lei autorize a doação. 

O imóvel a ser doado é um terreno com área de I. 725 m2 (hum 
mil, setecentos e vinte e cinco metros quadrados) e o projeto está 
acompanhado da planta especificando sua localização. 

Trata.·se de área a ser urbanizada pela Prefeitura Municipal de 
Orós, conforme seu Plano de Urbanização, localizada próximo ao 
Hospital Municipal luzia Teodora da Costa e ao Acampamento do 
DNOCS naquele Município. 

Os órgãos técnicos da Autarquiajã opinaram favoravelmente a 
doação do imóvel e jâ adotaram as necessárias providências de 
ordem administrativa. 

No que toca a competência da Comissão de Finanças, nada 
vemos que se possa opor ao projeto de lei Sob exame. 

Somos, assim pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974. -Joio Oeofas, 
Presidente- VirgOio T'vora, Relator- Leaoir Vargas- Saldanha 
Derzi - Fausto Castelo-Br.RcO - Loorinl Baptista - Cattete Pi~ 
nheiro- Wibon G•mçah-es- Benedito Ferreira~ 

PARECERES N•s Z77 e 278, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 58, de 
1974 (n,0 1.916-B, de 1.974, na origem), que ~'fixa os 
valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Ati­
vlclades de AtJoio Judiciário, Serviços Auxillares, 
Serviço de Transporte Oficial e Yortaria, Artesana­
to, Outras Atividades de Nível Superior e Outras 
Atividades de Nível Médio do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sé­
tima Recião, e dá outras providências''. 

PARECER N.' 277, DE 1974, 
da Comissão de Serviço Público CivU 

RELATOR: Senador BeDjamim Farah 
A proposição ortginou-se da ·Mensagem. Presidencial 

n.0 162, de 24 de abril do corrente ano, que se fundamen­
tou na Exposição de Motivos do Senhor Presidente do 
Ti1.bunal Regional do Traball10 da 7, a Região. 

A sua ementa especUle~ os objetivos do projeto quais 
sejam os de :fixar os valores de vencimentos dos cargos 
enunç1ados. 

Na Câmara dos Deputados a proposiçá.G não encontrou 
embaraç?s nos órgãos técnicos que a examinaram. 

O Senado já examinou, e vem examinando, numerosos 
projetos de lei d..e objetivos equivalentes, não se encontran­
do no presenW vícios que invalidem a continuidade da 
sua tramitação. 

Em. proposições equivalentes, especialmente as Vin­
culadas à. implantação do novo Plano de Classificação de 
cargos da Lei n.O 5.645, de 10 de dezembro de 1970, na 
área dos Tribunais Regionais do Trabalho, têm ocorrido 
pequenas distonias que merec,eram o nosso reparo, dada 
a cautela em rnanter-se o equilíbrio de tais projetos den­
tro dos mesmos parâmetros da paridade e sem riscos de 
ferir-se a Constituição. 

Por tals motivações, e com o propósito de aprimora­
mento do Projeto de Lei da Câmara n.0 58, de 1974, opJ­
namos por sua aprovação, com as seguintes. 

EMENDA N.0 1 - OSPC 

Dê~se ao artigo 5.0 e seus parágrafos, a seguinte re­
dação: 

"Art. 5.Q - os servidores aposentados que satisfa~ 
çam as condições estabelecidas para a transposi­
ção de cargos no Ato de estruturação no Grupo 
respectivo farão jus à revisão de proventos com ba­
se no valor do vencimento fi'tado para o nível ini­
cial da correspondente Categoria Funcional, -no novo 
Plano de Retribuição do Grupo. 

f 1.0 - Para efeito do disposto neste artigo será 
considerado o cargo efetivo ocupado pelo funcioná­
rio à data da aposentadoria, ineidindo a. re"\11são 
somente sobre a parte do provento correspondente ao 
vencimento básico e ficando suprimidas todas as 
vantagens, gratit.tcações, parcelas e quaisquer outras 
retribuições gue não se coadunem com o novo Pla­
no de Classificação de Cargos. 
I 2.0 - O cargo que servirá de base será o da classe 
lnlclal da Categoria Funcional para a qual tiver 
sido transposto o cargo das mesmas denominação 
e atribuições daquele em que foi aposentado. · 
I 3.0 - A revisão dependerá da existência de re­
cursos orçamentários suficlentes e somente poderá 
efetivar-se após ultimada a transposição de todos 
os servidores na atividade, de todos os Grupos em 
que ocorrer a inclusão· mediante transposição. 
§ 4.0 

- Os novos valores dos proventos serão devi­
dos a partir da publicação do ato de revisão." 

' EMENDA N.o 2 - CSPC 

No artigo 6.0 , parágrafo único, onde se lê: 
"e Assistência Intermediária.'• 
Leia~ se: 
"e Assistência Intermediárias" 
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Sala das Comissões, em 18 de junho de -1974. - T$1'50 
Dut~ Presidente, em Exercício.- Benjamim Farah, Re ... 
lator. - BeitOl' Dias. - Magalhães Pinto. 

PARECER N.0 278, DE 1974 
Da Comissão de Flnanç.as 

RELATOR: Senador Lenoir Vargas 
O Projeto de Lei em exame dá continuidade à implan .. 

tação do plano de elassiflcação de cargos do Poder Judi­
ciário, nos termos das diretrizes estabelecidas na Lei n.o 
5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Desta feita, são fixaclos os valores doa vencim~ntos 
dos cargos dos Grupos~ Atividades de Apolo Judleiárto, Ser­
viços Auxf.llares, Serviço de Transporte Oficial e Porta­
ria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e 
Outras Atividades de Nível MédJo do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal do Trabalho da Sétima Região, 

Referida proposição obedeee à legl.slação pertinente 
e à sistemática da política Qe reorganização da estrutura 
de pessoal ~iv.U da União. 

A C<Jmls.são de Serviço Público Civil desta Casa ofe­
receu duas emendas. A pr1rne1ra alterando o artigo s.o e 
seus parágrafos. Estes dlsposltlvos tratam da revisão de 
proventos dos servidores aposentados, estabelecendo~se, 
com a nova redação, critérios melhor definidos para a 
aludida revisão. A segunda, é de caráter redac1onál, em 
nada modJtlcando a essência do dispositivo original. 

No âmbito da competência deste órgão técnico, cabe 
o exame daa repercussões financeiras decorrentes da 
transformação do projeto, em Lel. Está claro que ocorre­
rá aumento de despesa. No entanto, os objetivos funda­
mentais da politica de pessoal do governo, em termos da 
protlsslonallzação e aperfeiçoamento do tunclona.lismo p'Ú­
bllco, justificam plenamente a modernização do sistema 
de retribuição tlna.ncelra, vencendo~se desta torm,'a mals 
uma etapa no processo de reorganização da Administra­
ção Pública Brasileira. 

Por outro lado, o equtUbrlo financeiro será ma.ntldo 
por meio da limitação estabelecida no art. 9.0 do projeto, 
que condicipna sua execução à disponiblUdade de recur­
sos orçamentários . próprios. 

Em tace do exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 58, de 1974, eom as emendas 
apresentadas pela douta Comlsaã.o de Serviço Público Ci­
vil. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974. - João 
Cleofas, Presidente. - Lenolr Vare~ Relator. - Fausto 
Castelo-Branco. - Saldanha Deni.. - Lourival Baptista. 
- VirtiUo Távora. - Cattete Pinheiro. - Wilson Gon­
çalves. - Benedito Ferreira. 

PARECERES N•sl79el80, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara. n.., 53, de 
1974 (n.0 1.872-B, de 1974, na. origem), que "fixa 
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Dire .. 
ção e Assessoramento Superiores do Quadro Perma. 
nente da Secretaria. do Tribunal Regional do Tra­
baltio da s.a Região, e dá outras providências". 

PARECER N.0 279, DE 197l 
da Comissão de Seniço Público ClvU 

Relator: Senador Benjamim Farab 

o projeto .sobre o qual SQmos chamados a qpinar, de· 
corre de .solicitação do Presidente do Trtbunal Regional do 
Trabalho da s.a Região e tem por objetivo ttxar os valores 
do.s nivels de venctmento do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria 
daquela COrte Trabalhista. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a matéria 
o Presidente do referido Tribunal acentuou que o referido 
projeto foi elaborado com a colaboração do Departamento 
Administrativo do Pessoal CivU e guardou perteita conso .. 
nâncJa com a Lei que criou o referido Grupo de tuncioná­

. rios na Secretaria do TribUnal Superior do Trabalho. 

A proposição é, em suas linhas geral.s, 1dênt1ea. a di­
versas outras que. têm sido examinadas e aprovadas pelo 
Congresso Nacional, a partir de julho do ano passado. 
Cabe, assim., apenas breve análl.se de seus aspectos mais 
lmportantes. 

o art. 1.0 fixa os venetmentos que deverã.o correspon­
der aos cargos Integrantes do Grupo~Dtreção e AS.'Jessora .. 
menta Superiores, que oscilarão entre: 

TRT. 3.•- DAS-f- Cr$ 7.880,00 e 

TRT. 3 .. - DAS-I -Cr$ 6.390,00 

O art. 2.0 e seu ,Parágrafo único determinam que, res­
salvados apenas o salárto .. familla e grat1f1cação adicional 
por tempo de serviço, todas as demais vantagens, diárias 
etc. serã.o absorvidas pelos vencimentos tlxadots no art. 1.0 • 

COgita o projeto da criação, no quadro daquela corte, 
de diversos cargos, sendo nove de Assessor, um Secretál':lo 
Geral da. Presidência, vinte e um de- Diretor de Secretaria 
de Junta de Conciliação e Julgamento, dois de diretor de 
Serviço, um diretor do Serviço de Distribuição de Feitos -
Belo Horizonte·- e outro em Juiz de FOra, os quais, ex­
cetuados O$ de Assessor, serão provJdos à medida que 
vagarem dtveroo.s cargos isolados referidos no art. 6.0 "J.n 
fine". 

As despesas resultantes da lei serão atendidas ~·ex vl" 
do art. 8.0 , por recursos orçamentários próprios do Trlbunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região. 

Ressalta, do expo.sto, que a proposição decorre de Jm .. 
perativos de ordem _constltuctonal (arts. 98 e 108, pará, .. 
grato 1.0 ) e legal (Lei C<Jmplementar n.• 10, de 1971 e Lei 
n.O 5.645, de 1976) e visa. a dinamizar os serv1ço.s adml-

. nis~ttvos daquela Corte Trabalhista. 
Notamos, no entanto, pequenas defleiênctas no pro~ 

jeta, que procuramos sanar atraVés de emendas apresen .. 
tadas ao final deste parecer. 

A primeira delas diz respeito à redação do parágrafo 
único do art. 2.0 , onde achamos aconselhável incluir as 
expressões "porventura percebidas" com a finalidade de 
unltormlzar o texto da lei com os outros referentes a.QS 
outros Tribunais .Regionais do Trabalho. 

A segunda Visa a estabelecer a redação original do 
pará~a!o 2.0 do artigo 6.0 que nos parece mal8 precisa 
por evlta.r de Interpretações subjetivas, que devem ser 
evitadas em textos legais. 

Manifestamo-nos, aasim favoravelmente ao projeto 
com as seguintes emendas: 

EMENDA N.0 I - CSPC 
Dê-se ao parágrafo único do art. 2.o a seguinte reda-

ção: 
"Parágrafo único. A partir da vigência dos atoJ 
1ndiViduals que Jncluirem os ocupantes dos car@QI, 
recla..sattteados ou transformados, nos cargos que 
integram- o Grupo de que trata a presente Iel, ces .. 
sará, para os mesmos ocupantes, o pagamento da.s 
vantagens e.specJticada.s neste artigo, por ventura 
percebidas, bem como de quaisquer outras que, a 
qualquer título, venham percebendo, ressalvados 
apenas o salário-familia e a gratlttcação adlclonal 
por tempo de serviço". 

EMENDA N.• 2 - CSPC 
Dê~se ao parágrafo 2.0 do art. s.o a. seguinte redaçã<t: 

1 2.0 - Aos atua.Ls cargos isolados de provimento 
efetivo correspondem os niveLs de vencimentos fi­
xadoa para os cargos do Grupo· Direção e Assesaora .. 
mehto Superiores, respectivamente: 
Secretaria da Presidência do TRT TRT 3.• DAS 4 
Chefe de Beçáo (Pessoal e Pro-
cessual TRT 3.• DAS 2 
Chefe de secretaria, Chefe de Se-
cretarla•BtaoíUa, Chefe de Se-

cretaria-Interior TRT 3.• :óAIJ 2 
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Distribuidor - Capital e Interior TRT 3.• DAS I 

Depositário para Junta de eon .. 
cillação e Julgamento TRT 3.• DAS 1 

. Sala d.., Comissões. em 18 de junho de 1974. - Tano 
Dutra, Presidente em Exercício - Benjamin Farab, Rela­
tor - Heitor Dias - Maplhíies Pinto, 

PAl\ECEB N.0 280, DE l97f 
Da Comlaoào de Finanças 

Relator: Senador Tano Dutra 

De inlcia.tiva do Senhor Presidente da República, é 
submetido à deliberação desta Co.m!Ssão o presente pro­
jeto de le1, que flJ!:a os valores dos nivels de veneim.entos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da 3.• Região. 

2. Acompanha. a mensagem prestdenela.l exposição 
de motivos do Presidente daquele 'l'rlbunal, encaminhada 
pel<l Presidente do Tribunal Snperlor do Trabalho, onde 
se expõe, em resumo, que o anteprojeto de lei to! apro­
vado pela referida COrte Judlclárla após os estudos de 
uma equlpe técnica de alto niv.el,. em estreita. colaboração 
oom o Departamento Adtnlntstratlvo do Pessoal Civil 
!DASP>, guardando perfeita oonsonâncla com a b!glslação 
pertinente ao a&stlnto. 

3. O art. 1.0 do projeto de lei estabelece a escala dos 
venctm-entos mensais, oorrespon.dente ao.s níveis de cla&­
siflca.ção de cargOl3 de, proVimento em cozn1s,sã{l, integran­
tes do Grupo actllla mencionado do Quadro do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3.• Região, estruturado nos ter­
mos da Lei 1).0 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

As diá.rlas e respectivas absOrç~. bem a.sslm as grati· 
.ttcações de nivel universitário e de representação, referen­
tes aos cargos de que trata o presente projeto, serão absor­
Vidas pelos nuvos vencimentos nxados, consoante seu 
art. 2.o 

O parágrafo único do referido artigo prevê que a par­
tlr d'a vigência dOs atos individuais que incluirem. os 
ocupantes dos cargos \feclassifieados ou transformados nos 
cargos que integram o GlUpo-Dlreção e Assessoramento 
Superiores, cessarâ, Par& eStes~ o pagamento das vanti:\genã­
acima especificadas, abrangendo outras a <:;a.ualquer titulo 
recebidas. ficando ressalvados o salário-fa.núlla e a gratl· 
tlcação adicional por tempo de serviço. 

São criados sets (6) cargos de Assessor de J'utz d.o Tri­
bunal e três (3) cargos de Assessor (§ 1.0 do art. 3.0), cujo 

. provimento é condicionado à extstêntia de rec~ orça­
mentàr!os próprios do Tribunal Regional do Trabalho da 
3.4 Região (§ 4.0 do art. S.O). 

Além desses, são criados outros cargos <art. 6.0 ) que, 
entretanto, terão as despesas, decorrentes de seu provi­
mento atendidas pelos recursos orçamentárias próprios do 
Tribunaf, bem cotno por outros recursos a esse flm dest1-
nados, na forma da legislação própria, conforme dispõe 
o art. 8.0 

4. A douta Cotnlssáo de Serviço Público Civil do 
Sena-do houv.e ,PPr bem aprovar duas emendas que vêm ao 
encontro dos objetivos da proposição oriunda do Poder 
Executivo. 

5. No âmbito da competência desta COtnll!l!ão, seriam 
esses os aspectos a ressaltar no Projeto de lei em exame, 
nada havendo que mereça reparo do ponto .de Vista finan­
ceiro, observadas que foram as eXigências e formalidades 
da legislação pertinente à matéria. 

6. :ante o eJcpOSto. somos pela aprovação do presen· 
te Projeto de lel, com as Emendas de n.Os 1 e 2 da Co­
missão de Serviço Público Civil. 

Sala das Conüssões, em 19 de junho de 1974. - João 
Cleofas, Presidente - Tftl'SO Dutra, Relator - Cattete Pi­
n)lelro - Virgílio Távora - Lenoir Vargas - Benedito 
Ferreira - Lourival Baptista - Amo.ral Peaoto - Car­
valho Pinto. 

PARECERES N•sl81 el8l, DE 1974 

Sobre Projeto de L,ei da Câmara n,0 49, de l97C 
(n.0 1. 915-B, de 1974, na. origem), que "tixa os va· 
fores dos níveis de ven1!imentos do Grupo.Direçáo e 
Assessoramento Superiores do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribwllal Regional do Trabalho da. 
Sétima Região e dá outras providências''. 

l'ABECER N.0 281, DE 1974, 
Da Comissão de Serviço PúbUco Civil 

Relator: Senador Heitor llia.s 

O Senhor Presidente da República, fundamentado na 
Exposição de Motivos incorporada ao Oficio do Senhor 
Presidente do Tribunal Superior do Traballio, encaminhou 
ao Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 da Cons~ 
tituição, a Mensagem n.O 161, de 24 üe ahril do corrente 
ano, para o fim de fixar os valores dos niveis de venci~ 
mento do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regtonal 
do Trabalho da 7 .• Região. 

Na Câmara dos Deputados, onde a matéria toi inicial~ 
mente examinada, a proposição recebeu emenda da Co~ 
missão de Serviço Pübllco, afi::ta.l aprovada pelo Plenário, 
dela resultando o projeto, ern redação final, que vem à 
revisão do Senado. 

Já temos apreciado, nesta Comissão, numerosos pro­
jetos de objetivos equivalente:: aos que ora examinamos, 
todos visando, em última análise, o equaclonamento de be­
néficas reformula.çóes ditadas pela Lei n.o 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, abrangendo o funcionalismo dos Três 
Poderes da Repú'pllca. 

O projeto, entretanto, Procurou inovações - através 
da emenda aprovada pela Câmara - que, n:io obstante 
seus melhores propósitos, provocarlarn a contradição en­
tre proposições já transformadas em leis e outras a serem 
ainda apreciadas pelo Legislativo. 

A emenda da Câmara, patrocinada pela sua douta 
Cotniasão de Serviço Público, deixa à Administração a 
identificação a posteriori do cargo que servirá de paradig~ 
ma para a indicação dos vencimentos a serem atribuidos 
aos ocupantes ·dos tnencionados cargos efetivo, o que não 
nos parece conveniente. Por outro lado, tal inovação des­
loca para o âmbito adrtlinistrativo a competência de es­
tabelecet os vencimentos de tais cargos, o que constitui 
matéria privativa do Congresso Nacional, mediante tnlcfa· 
tiva do Presidente da República. 

Quer então nos parecer que devia ser restabelecfda a 
redação do parágrafo 1.0 do artigo 6.o da proposição ori­
ginal, nos termos sugeridos pelo Poder Executivo, pois as­
sizll-Iião se feririam Os ãi-tígos 43, ttem v~ e -57, item u. 
da Constituição, nern se deixaria de ob:iervar o prlnciplo 
da paridade preconizada. pela Lei Maior. 

* de ressaltar·se, ainda sabre ta.l aspecto do projeto, 
que foi estabelecida expressa e nominalmente aquela cor· 
respondência entre cargos de pti)Vimento em comissão e 
os de provimento efetivo na área do próprio Tribunal su~ 
pertor do Trabalho (art. 6.0 e §§ da Lei n.0 6. 003, de 19 
de dezembro de 1973). 

Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação do 
projeto com a seguinte emenda acima justificada: 

EMENDA N.• 1-CSPC 

Dê-se ao parágrafo 1.o do artigo 6.0 a seguinte re-
dação: 

"§ 1.0 Aos cargcs efetivos a que se refere este ar­
tigo, oorrespondem os níveis de vencimentos fixa­
dos para os cargos em comissão de Diretor de Se­
cretaria de Junta de Conciliação e Julgamento, có ... 
digo TRT. 7.'-DAS-101.2." 

Sala. das Comissões, em 18 de junho de 1974. - Ben­
jabtim Fa-rab, Presidente. - Heitor Dias, Relator. ~ Tarso 
Dutra. - Magalhães Pinto. 
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PARECER N.o 28~ DE 1974 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lourival Baptista 
O projeto de lei ora em exame nesta Comissão tem 

por objetivo a fixação dos valores dos níveis de '/enci~ 
mento do Grupo~Direção e Assessoramento Superiores -
do Quadro Permanente da. Secretaria do Tribunal Regia~ 
nal do Trabalho da Sétima Região, além de criar, no mes~ 
mo Quadro, 8 (oito) cargos de Assessor de Juiz do TRT e 
3 ítrêsl de Assessor. 

Segundo o § 3.0 do artigo 3.0 do referido projeto, o 
provimento dos cargos criados ficará condicionado à exis­
tência de recursos orçamentários próprios do TRT da Sé~ 
tima Região. 

Os novos vencimentos fixados neste diploma legal ab~ 
80rverão, em cada caso, as gratl!lcações de representação 
e nível universitário, referentes aos cargos que integram 
o grupo em questão. Esses vencimentos, hierarquizados em 
4 nivels, vão de Cr$ 6.390,00 (DAS-1) a Cr$ 7.880,00 ... 
<DAS·4), de conformidade com os paradigmas fixados pelo 
PQder Execut1vo. 

Os nivels atrtbuidos aos Assessores, a saber, 8 DAS-2 
e 3 DAS~l, se nos afiguram inadequados, por excessivos, 
visto que aos Secretãrioo Juridlcos dos Ministros do Supre~ 
mo Tribunal Federal foi atr!buldo o nlvel DAS·2 e aos 
Aosessores do STF, em número de 20, to! atr!buldo o nivel 
DAS~l. Como se vê, o projeto em estudo equipara o M.­
sessor de Juiz do TRT, que é um tribunal regional, ao Se~ 
cretárlo Jurldlco de Ministro da Suprema Corte do Pais, 
e coloca-o acima dos Assessores do STF. 

Mas, tra.ta~se de problema relacionado com o mérito 
da proposição, cuja apreciação cabe à. Comissão de Senlço 
Público. 

Na supra-referida Com.tssão foi aprovada a seguinte 
Emenda. n.o l, ao § 1.o do artigo 6.o, do projeto ern exame: 

"Dê-se ao parágrafo 1.0 do Artigo 6.0 a seguinte 
redação: 
§ 1.0 aos cargos efetivos a que se refere este ar~ 
ttgo, correspondem os niveis de_ vencimentos fixa­
dos para os cargos em Comissão de Diretor de Se~ 
cretarla de Junta de coneillação e Julgamento, có­
digo TRT. 7.•-DAS-101.2." 

Essa emenda tem por objetivo atrlbulr aos atuais 
ocupantes dos cargos e1eUvos de Diretor de Secretaria e 
Chefe de Secretaria, que só serão extintos a,póS a respec~ 
tiva vacância, niveis de vencimentos correspondentes aos 
fixados para o cargo em comissão de Diretor de Secreta~ 
ria de Junta de Conc111ação e Julgamento, isto é, .... 
DAS·101.2. 

Tal medida merece acolhida por definir melhor a Bl­
.tuação desses _car&4?S, __ adotando ni~els_ expr~a!Ilente !k 
xados, corrigindo assim a indeflnição da redação anterior, 
que poderia dar margem a dúvtdaa e distorções. 

Do ponto de vlsta das Implicações financeiras, cum­
pre~nos acentuar que, segundo o disposto uo artigo 8.0 , 

"as despesas decorrentes da aplicação desta lei serão aten­
didas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7.• Região, bem oomo por outros 
recursos a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente", com o que ficam atendldas as e:Xlgência.a le­
gais relacionadas com as despesas públicas, ficando a im­
plementação das medidas previstas condicionada às exis­
tência de recursos orçamentários su11clentes. Por outro 
lado, segundo prescrevem os artigos 4.0 e 5.0

1 os novos ven­
cimentos serão aplicados a partir da vtgêncta dos atos de 
Inclusão dos cargos no novo grupo, sendo o exercicto des~ 
tes lncompativel com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Sob o aspecto que n,os cabe examinar, o projeto está 
correto e pode ser aprovado por esta. Comtssão, com a 
Emenda n.0 1 C.S.P.C. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974. - Joio 
Cleotas, Presidente. - Lollrival Baptista, Relator. - Sal· 
d•nha Derzi. - Fausto Castelo-Branco. - Lenolr Varp.s. 
- Virgílio Távora. - Cattete Pinheiro. - Wilson Gott­
çalves. - Benedito FerrelJ'a... 

PARECERES N•s 283 e 284, DE 1974 

Sobre o Pro3eto de Lei da Câmara n.0 4.7, de 
1974. (n.0 1.873-1,1, de 1974~ na origem) que "lixa os 
val()res t~e vencimento~ dos cargos dos Grupos"Ati­
t"idades de Apoio ludieiário, Serviços Auxilíarr.s, 
Serviças dt> Transporte Ofi.eial e Portaria, A.rtesana­
t:)~ Outras Atividades de Nível Superior, Outras 
Atividades de Nivel Médio, Direção e Assistência In­
tenn~:árlas da Quadro Permanente do Tribunal 
Re(i:mai do Trabalho da Terceira Região, e dá ou .. 
tras S»rovldenctas". 

PARECER N.0 283, DE 1974 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Btnjamim Farah 
O projeto fixa os valores de vencimentos dos cargos 

do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio~ 
n&.l rio TrabiilhO da Terceira Região. 

Trata-se de lei destinada a contemplar os servidores 
pú!:>l!cos da a.s Região, em obedlêncla ao Plano de Clas­
sificação de Cargos, em conformidade com o disposto 
na Lei n.o 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Com efeito, não se trata de novidade, pois estão 
sendo apenas executadas as novas diretrizes amparadas 
pelo dispostivo legal mencionado. 

Tendo em vista, pOrém, a abrangência do projeto, 
reputamos da maior importância a inserção de emenda 
destinada a amparar o~ servidores aposentadcs. Com a 
emenda~ buscamos a adoção C.e providências visando·- a 
alterar os textos dos projetos, de modo a ser mantido, 
quanto ao aspecto que se examina, a uniformidade de 
tratamento em todos os Tribunais do Trab.alho. 

Face ao exposto, e tendo em vista a competência re­
gimental desta Comissão, somos pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Càmara n.0 47, de 1974, com a seguinte: 

EMENDA N.0 I - CSPC 
Dê-se ao artigo 5.0 e seus parágrafos a segUinte redação: 

"Art. 5.o - Os servidores aposentados que satisfa­
çam as con<Uções estabelecidas para a transposição 
de cargos no Ato de estruturação do Grupo respec­
tivo farão jus à revisão de proventos com base no 
valor do vencimento- fixado para. o nível inic1al da. 
correspondente Categoria Funcional. no novo Plano 
de RetribUição do Grupo. 
§ 1.o - Para efeito do disposto neste artigo, será 
considerado o cargo efetivo ocupadn pelo funclo­
nárlo à data da aposentadoria, incidindo a revisão 
somente sobre a parte do provento correspondente­
ao vencimento básico e ficando supr1mldas. todas 
as vantagens, gratificações. parcelas e quaJsquer 
outras retrib-uições que não .se coadunem com o 
novo Plano de Classificação de Cargos. 
§ 2.o - O.cargo que servirá de base será o da classe 

'inicial da Categorta Funcional para a qual tlver 
sido transposto o cargo das mesmas denonUnaçlo 
e atrlbuiçê-es daquele em que !oi aposentado. 
§ 3.0 - A revisão <lependerâ da existência de re­
cursos orçamentários suficientes e somente 11oderã 
efetivar-se após ultimada a transposição de todos 
os servidores na atividade, de todos os Grupos em 
que ocorrer à inclusão mediante transposição. 
§ 4.0 - Os -novos valores dos proventos serão de­
vidos a partir da publicação do ato de revisão." 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1974. - Tane 
Dutra, Presidente em exereicto. - Benjamim Farab, Re­
la.tol.'". - Heitor Dias. - Magalhães Pinto. 

PARECER N.• 284, DE 1974 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Se~ador Saldanha Derzi 
A medida em exame tem por escopo a fixação dos 

valores de vencimentos dos cargos pertencentes aos -gru .. 
pos funclonahl, estruturados na Secretaria. do Trnnmal Re· 
gional do Trabalho da Terceira Região. 
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O projeto, que dá prosseguimento ao Plano de Recla.s~ 
:sJncação lJl4>lantado pela. Adnúnlstração Fe<l.eral; na. 
área do Poder Judiciário, encontra esteio na Lei n.O 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970 e na Lei Complementar n.0 10, 
de 6 d.e maio de 1971. 

Além das disDOslções relativas à absorção das van­
tagens diversas autorizadas pela legislaÇão anterior, ex~ 
cetuada a gratificação adicional por tempo de serviço, a 
qual, todavia, está. limitada aos percentuais esta.beelctdos 
no art. 10 da Lei n.• 4.345, de 26 de junho de 1964, o. 
11l'ovidência, a par do modelo legal mencionado, assegura 
a. diferença, como vantagem pessoal nominalmente lden­
ficável, aos atuais servidores que, em decorrêncl.a da 1m­
plantação dos novos níveis, venham a perceber retribuição 
inferior à que vinham aufertndo até então. 

O. proJeto estabelece, ainda, a composição d.o Quadro 
de Pessoal da Secretaria, nele incluindo os servidores 
lotados nas Juntaa de Concillação e Julgamento situadas 
na mesma RegiWl, adm.Jttndo, ainda, a. concorrência de 
,~tuncionãrlos requisitados, desde que expresa:a a concor~ 
dâncht do órgão ele origem. 

Por outro IMio, seguindo a trilha da Lei n.o 5.645, de 
1970, fica. autort2ada A transformação, em cargos, dos 
empregos existentes regidos pelo. leglsl~ão do Trabalho 
e vedada a contratação sob qualquer fonna, de serviços 
com pessoas ffs!cas ou jurídicas, para o desempenho de 
atividades inerentes aos Grupos ora crtados. 

Ante os termos da Emenda n.0 01 - CSPC, a situa~ 
ção dos servidores aposentados mel'i!ceu regular preVisão, 
consoante Q disposto no Decreto~lel n.0 1.3251 de 26 de 

abril do corrente ano, que revogou a norma eontida no 
Decreto-lei n.• 1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

Cabe resSS.ltar, por derradeiro, que a.s despesas com a 
execução da medida serão atendidas pelos recursos orça­
mentários próprios do órgão, atendidas as exigências do 
art. 8.0, III, da Lei n.0 5.645, de 1970 e a regra geral con­
tida no art. 12 do mesmo diploma. 

Ante o exposto, Inexistindo óbice ao projeto quanto 
aos seus aspectos financeiros, opinamos pela sua apro­
vação, com a Emenda n.O 01 - CSPC. 

Sala das Comisões, em 1!) de junho de 1974. - .João 
Cleofas, Presidente. - Saldanha Denl, Relator. - Lou­
rival Baptista.- Fausto Castelo-Branco.- Lenoir Varp.s. 
- Vit'gilio Távora. - Cattete Pinheiro. - Wilson Gon­
çalves. - Benedito Ferreira. 

PARECERES N••l85 el86, DE 1974 

Sobre o ProJeto d~ Lei da Câmara n. 0 48, de 
197t (~0 1.868-B/14 - na ori&"eJD.) que ''fixa os 
valon,s dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção 
e Assessoratnento Superiores do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Relional do Trabalho 
da Primeira Rectão, e dá outras providências"'. 

PARECER N.0 285, DE 197t 
da Comissão de Serviço Público ClvU. 

RELATOR: Senador Benjamim Farab 

O projeto em exame, submetido à deliberação do Con· 
gresso Nacional com a Mensagem n.0 126, do Senhor Pre­
sidente da Repúbllca, nos termos do aitlgo 51 da. Ccmsti· 
tuição, visa a fixar os valores dos níveis de vencimentos 
do Grupo·Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da' Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Primeira Região e dá outras providências. 

As razões que determinaram e justificam a adoção 
das medidas oonsubstanciadas na presente proposição, 
sem qualquer dú~ià.a, são as mesmas que serviram de res­
paldo a vários outros projetos, com. os Mesmas objetivos, 
já aprovados pelo Congresso :Nacional, no sentido da defl~ 
nitlva implantação da Reforma AClminlstratlva. 

Neste, como demais casos, foram acauteladas as re­
·comendações. legais pertinentes à matéria, tnclustve no 
que tange às determinações contidas nos artigos 98 e 108, 
§ 1.0, da ConstitUição e Lei Complementar n.0 10, de 6 de 
maio de 1971. 

É de notar-se, porém, que a matéria apresenta algu· 
mas peqv,enas falhas que predsam ser reparadas. 

1 Assim, no intuito de melhor situar o problema, somos 
pela aprovação do projeto com. as seguintes emendas: 

EMENDA N.< 1 - CSPC 

Inclua-se no parágrato únlco do art. 2.0, entre as 
expressões '1artigo, . . . e , . . bem como ... " a seguinte: 
''porventura percebidas". 

EMENDA N.0 2 - CSPC 

D,ê~se ao t 1.0, do art. 6.0 , a seguinte redação: 
' "§ 1.0 - Aos cargos isolados de provimento efetivo 

a que se refere este artigo eorrespondem. os níveis 
de vencimentos fixados para os cargos em comissão 
de Secretário do Tribunal Pleno, Código TRT-1.• 
DAB-102. 3, de Diretor ào Serviço de Distribuição de 
Mandados Judiciais na Guanabara, Código TRT·l.a 
- DAS-101.2, de Diretor do Serviço de Distribuição 
dos F'ettos na Guanabara, Código TRT-1 a - DAS-
101.1, de Diretor do· Depósito Judicial na Guanabara, 
Código TRT-1.• DAS-101.1 e de Diretor <!e Secreta-

ria de Junta de ConcUJação e Julgamento, Código 
TRT-1.• - DAS-101.2." 

Sala das COm.issões, em 18 de Junho de 1974. - Tarso 
Outra, Presidente, em Ex:ercicio. - Benjamim Fara.h, Re­
lator. - Heitor Dias - Magalhães Pinto. 

PARECER N.0 286, DE 197( 

Da Comissão de Finanças. 
RELATOR: Senador Amaral Pei:.oto 
O Projeto de Lei ela Câ.tnara n.0 46, de 1974, ora em 

exame, de iniciativa do Poder Executivo, "fixa os valores 
dos nivels de venelmentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da. Primeira Região, e 
dá outras providências''. 

A pro})Osição tem por finalidade itnipla.ntar o novo 
Plano de Classitlcaçào de Cargos, previsto na Lei n.o ... 
5. 645, de lO de dezembro de 1970, na área da competência 
do Poder Judtciãrto. 

Trata-se, especificamente, de rtxar os valores dos ni­
veis de vencimentos e cllsclpllnar a classificação dos car­
gos de provimento em comissão, integrantes do Grupo -
Direção e Assessoramento Superiores do 'l'rlbunal Regto ... 
nal do Trabalho da Prtmeira Região. 

No â.mDito da competência deste órgão técnico, cabe 
o exame das implicações financeiras, resultantes da apli­
cação das normas em estudo. 

Desta forma, toma-se relevante a análise do impacto 
que poderia causar ao orçamento respectivo, o aumento 
da despesa públlca em razão das inovações projetadas. 

Entretanto, a Exposição de Motivos apensa ao proces­
sado não faz qualquer referência ao adicional de valor 
decorrente da class111cação pretendida, 1mposslbllltando 
uma análise financeira de maior protundldade. 

Ao projeto foram apresentados pela. Douta Comissão 
de Serviço Público CiVil duas emendas, objetivando cor­
rigir-lhe algumas deficiências, restringindo gastos ao ev1· 
tar interpretação subjetiva na fiXação da retribuição dos 
cargos referidos no art. 6.0 • 

Nos seus arts. 3.0 e 8.0 , o projeto condiclona a efetiva­
çã~? das despesas à existência de recursos orçamentários 
proprios. 

Entendendo que tal condição representa. um instru­
mento válido de adequação financeira. no curso da execu~ 
ção orçamentária, conclutmoa nosso parecer opinando pe­
la aprovação do projeto, eom as emendas apresentadas 
pelo. Comissão de Serviço Público Civil. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974. - João 
Cl~fas, Presidente. - Amaral Peixoto, Relator. - Vir­
gDio Távora.- Tarso Dutra. - Ca.ttete Pinheiro.- Le­
noir Varras. - Benedito Ferreira. - Lourival Baptista. 
- Carvalb.o Pinto. 
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PARECERES N•sl87 e 188, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei da. Câmara n.0 44, de 
1974: (n.0 1.870-B/74 - na origem), que "fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores do Quadro Pennanente 
da Secretaria. do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, e dá outras providências". 

PARECER N.0 281, QE 1914, 

da Comissão de Serviço Público Ch'il 

Relatór: Senador Benjamlm ll'arab 

O projeto em exame, de lniefativa do senhor Presi­
dente da Repúbllca, dá seguimento à Implantação da Re­
forma Administrativa, no caso. relativamente ao Grupo .. 
Direção e Assessoramento SuperlCJores do Quadro Peona .. 
nente da. Secretaria, do Tribunal Regional do Trabalho da 
6el{llllda Região. 

Estabelece a proposição que os cargos integrantes do 
Grupo-Direção e A&s~s.sorazn.ento Superiores são de provi­
mento em comtssão; que as diárias ele que trata a Lel n.0 

f.019, de 20 de dezembro de 1961, bem como as demais 
vantagens, ficam absorvidas, em cada caso, pelos no-ro.s 
vencimentos fixados, ressalvados, apena.s, o salárlo-!arni­
na e a gratificação por tempo de serviço, esta calculada 
na forma do art. 10 da Lei n.O 4.345, de 26 de junbo de 
1964. 

Determina, igualmente, que aos ca:fgos isolados de pro .. 
vtmento efetivo correspondam os mesmos nívets de ven­
cimentos adotados para os cartas DAS de lgual.s atribu.l­
ções ou encargos. 

COmo vemos, em Unhas gerais, o projeto repete tantos 
outrOB já aprovados no Congresso Nacional e, como aqueles. 
teve acauteladas as recomendações legais pertinentes à 
matétla, Inclus.IV"e no que conceme à determinação cons­
titucional dos artigos 98 e 108, t 1.0 e Lei Complementar 
n.O 10, de 6 de maio de 1971. 

Vale ressaltar, porém., qu,e a proposição se ressente de 
pequenas falhas que prectsam ser reparadas, razão por 
que, no intuito de melhor situar os objettvoo collmados, 
somos pela aprovação do projeto com as segulntes Emen­
daS: 

EMENDA N.O 1 C.S.P.C. 

Inclua-se no parágrafo único do artigo 2.0 , entre as 
expressões "artigo, . . . e . . . bem como, ..•.....•..... " 
a seguinte "porventura percebidas". 

EMENDA N.O 2 C.S.P.C. 

Dê-se ao parágralo 1.0 do artigo 6.o, a seguinte reda-
ção: 

"f 1.0 - Aos cargos efetivos a que se refere este 
artigo, correspondem os nive1s de vencimentos :fixa­
do.s para os cargos em comissão de Diretor de se­
cretaria de Junta de Conci11ação e JulgBlllento, có­
digo TRT. 2.•- DAS- 101.2, e de Diretor do Ser­
viço de Distribuição dos Feitos, na sede, código 
TRT- 2.• DAS- 101.1". 

sala das Comissões, em 18 de lunbo de 1974. - Sena­
dor 'l'arso Dutra, Presidente, em Exercício. - Senador 
Benjamim Farab, Relator. - Senador Heltor Dias -
Senador Maptbila Pinto. · 

PARECER N.O 288, DE 1974 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lenoir Va.rps 

Com Mensagem do Senhor Presidente da República, 
é submetido a deliberação elo COngresso Nacional, nos 
termos do artigo 51 da constituição Federal, projeto de 
lei que- fixa os valores dos níveis de vencimentos do Gru­
po-Direção e Assessoramento Superiorea do Quadro Per­
manente da Seereta,r:la do Tribunal Regional dO Trabalho 
da Segunda Região, e dá outras provtdênclas. 

A fnlcfatlva do Chefe da Nação tem o respaldo do 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, de acordo 
com o disposto no artigo 115, item n da Carta Magna. 
Trata-se de matéria financeira cujo poder de ln1clat1va 
cabe exclusivamente ao senhor Presidente da Repúbllca, 
ante o que dispÕe o art. 57, item ll, da constituição. 

Na Câmara dos Deputados, a propo.sição obteve a 
aprovação do Plenário, após tramitar pelas Comissões de 
Constituição e .Justiça, de Serviço Público e de Finanças. 
Na Comt.ssão de Serviço Público daquela Casa do Congres­
so, o Relator apresentou Emenda dando nova redação ao 
I 1.0 do artigo 6.0 do projeto, que foi aprovada. 

Justificando a Menss'gem PresJdenclal, diz o Presi-
dente dO Tribunal em sua. Exposição de Motivos: 

"Na elaboração do anteproje-to foram adotadas as 
dlret,rlze& e.tabelecldas pela Lei n.o 5. 645 de 10 de 
dezembro de 1970, bem como atendidas as exigên­
cias determinadas pela Constituição (art.. 98 e 108, 
t 1.0 ), e pela Lei Complementar n.O -10, cte 6 de tna.ifJ 
de 1971. seu texto foi previamente examinado pelo 
Departamento Adlnln!Btratlvo do ?essoal Civil 
<DASPl cujas obseNaçõeo lnJclals <xerox em anexo) 
foram definitivamente superadas, em reunJão an 
efetuada no dia 8 de março PaBBado. 

AS d~pesas decorrentes da conversão em Lei, do 
presente anteprojeto, serão atendidas pelos recuraos 
a eMe fim destinados. sendo absorvidas pelos novos 
valores de vencimentos todas as vantagens e retri­
buições percebidas, a qualquer titulo, pelos ocupan­
tes dos cargos a serem transformados ou reela.ssttt­
cados, reasa.Ivados apenas o salário-tarnilla e a gra­
tificação adicional por tempo de serviço." 

o projeto obedece às diretrizes flxadaa para a. cJ..sl­
ftcação de cargos do serviço Civil da União, e passou peJo 
exame prévio do Departamento Administrativo do J?essoal 
Civil. 

Veda-se a oontratação de serviços com pessoas fiBteaa 
ou juridlcas. a qualquer título e sob qualquer fonna, e 
também a utillzação de colaboradores eventuais retribui­
dos mediante recibo. Tais vedações, constantes do art. 8.0 

do projeto, referem-se ao desempenho de atividades me­
rentes aos cargos integrantes do Grupo-Direção e Asses.ro­
ramento Superiores do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região. 

Na Egrégia Comissão de BeNIÇO Público Civil do· Se­
nado, foram aprovadas as seguJntes emendas: 

EMENDA N.Ol 

Inclua-se no parágrafo único do arttgo 2.0 , entre as 
expressões "artigo ... (e) ... bem como, ... " a seguinte: 
"porventura pen::eb1da.s". 

EMENDA N.O 2 

Dê~.se ao parágrafo 1.0 do artig() 6.0 , a .!ieguinte re-
dação: 

"f 1.0 - Ao.s cargos efetivos a que se refere este arti­
go, correspandem os níveis de vencimentos fixados 
para os cargos em comissão de Diretor de Secretaria 
de Junta de Concllia.ção e Julgamento, código TRT, 
2.•-DAS-101.2, e de Diretor do 8erv1ço de Distri-
buição dos Feitos, na sede, código TRT-2.• ....... . 
DAS-101.1." 

As despesas decorrentes serão atendidas por recursos 
orçamentários alocados ao Tribunal, bem assim por ou­
tros que vierem a ser destinados àquela Corte de Justiça, 
na. forma da legislação. 

No que tange a competência regimental da Com~&aão 
de Finanças, não vemos -óbices à aprovação do Projeto de 
Let da Câmara n.9 44, de 1974. com as emendas n.O 1 e 2 
da Comissão de Be"lço Público Civil, que visam o aperfei­
çoamento do projeto. 
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Sala das COmissões, em 19 de junho de 1974. - João 
Cleotas, Presidente - Lenolr Varcas, Relator - Fausto 
Castelo-Branco- Saldanha Dern 1Loorlval Bo.ptlsta -
Virl'ílio Távora- Caitete Pinheiro --tWilson Gonçalves­
Benedito F~ 

PARECERES N .. 289 el90, DE 19'74 

Sobre o Projeto de Lei da Câmra 119 43, de 1974 (nt 
1.871-B, de 19'74, na origem), que unxa os l'alores de •encl-. 
mentos dos cargos dos Grupos-Ativld.aüs 4e Apolo JU\'lic.W.rio, 
Senicos Auxiliares, Senlços de Traasporte Oficial e Portaria, 
Artesa11ato, Outras Athidades de Nfvel SUperior e Outras AtJ.. 
ddades de Nh·et Médio, do Qn.Vo Permanente \la Stcretaria 
do Tribuoal Regional do Trobalbo da Segunda R.,tio, e dá 
ootrRS providêhCias". 

PARECER N•l89, DE 19'74 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Benjamim Farah 
O presente projeto de lei, amparado pelo artigo 51 da Constitui~ 

ção, onginou-se da Mensagem n9 129, do Senhor Presidente ~a Re­
pública, em apoio à solicitação do Senhor Presidente do Tnbunal 
Superior do Trabalho, referente à estruturação dos Grupos .. 
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Mêdio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região. 

A proposição, sob o ângulo técnico, equivale~se às numerosas 
outras que, abra.ngendo vârios órgãos, já foram exaustivamente 
examinadas pelo Congresso. Sua base jurídica, em suma, fun­
damenta-se na Lei n'~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que serviu de 
modelo e oarâmetro às reformulações que se Seguiram para o 
funciQnatismo dos três Poderes da RtP.:ública. 

Dentre os argumentos que respai3aram a justeza do projeto, des--
taca-se que: 

"Seu texto foi previamente examinado pelo Departamento 
Administrativo do Pessoal Civil (DASP). cujas observações 
iniciais (xerox em anexo) fotam definitivamente superadas, 
em reunião ali efetuada, no dia 8 de m_arço passado." 

O anteprojeto da Justiça do Trabaiho~ pois, sofreu obstáculos 
que tiveram de ser superados antes de se transformar na proposição 
encaminhada ao Congresso. 

Na Câmara dos Deputados, onde foi inicialmente apreciado, o 
projeto logrou aprovação nas Comissões de Constituição e Justiça. 
de Serviço Público e de Finanças. Finalmente, foi aprovado, em Ple .. 
nãrio, sem qualquer restrição. 

Agora, sob exame do Senado, defrontamo-nos com emenda 
formulada pt1o ilustre Senador Antônio Carlos Konder Reis, o qual, 
em tempo oportuno, lembra que se faz necessária supressão, no 
caput do artigo 5~? do projeto, de expressão que se refere a dispositivo 
legal já revogado. 

Efetivamente, o Decreto-lei n'~' 1.325, de 26 de abril do corrente 
ano, estabelece: 

"fite Decreto-le_i entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados o artl$o 1 O e seus parágrafos, do Decreto-lei n" 
1.25.6, de 26 de Janeiro de 1973, e demais dispositivos em 
contrário." 

Permitimo-nos, entretanto, ir além do pretendido pelo nobre Se­
nador Antônio Carlos Konder Reis, na busca do a.primoramento de 
um projeto que precisa se equivaler, no mérito, aos demais já vo­
tados nesta Casa, 

Aliás, é o próprio autor da emenda quem registra, na sua justifi-
cação: 

"Há, põrtanto, manifesto equívoco no Projeto, nào apenas 
pelo fato de o dispositivo nele citado já se encontrar derroga­
do, como tambêm pela existência de norma específica sof:1re a 
aplicação da Plana de Classificação de Cargos aos 
aposentados. (Decreta--lei n'~' 1.325, de 26-4-74, art. lt)." 

Sou tais inspirações, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da C~mara n'~'43, de \974, com as seguintes emendas: 

· EMENDA N• I - CSPC 
lrtclua~se,ln fine; no§ 1'1' do artigo 2'1', a seguinte expressão: 

''porventura percebidas" 
" EMENDA N• 2- CSPC 

Dê-se ao artigo 59 e seus parágrafos a se~inte redação: 
"Art:5'~' Os servidores aposentados que sausfaçarn as condi­
ções estabelecidas para a transposiçãQ de cargos no Ato de es­
truturação do·Grupo respectivo, farão jus à revisão de pro­
ventos. com base no valor do vencimento fixado para o nivel 
inicial da correspondente Categoria Funcional, no novo Pla­
no de Retribuição do Grupo. 

§ I'~' Para efeito do dispo-~to neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo runcionário à data da 
aposentadoria, incidindo .! revisão somente sobre a parte do 
provento C<nrespondente ao 't'encimento básico e ficando 
suprimidas todas as vantagens, gratificações, parcelas e 
quaisquer outras retribuições que não se coadunem com o no­
vo Plano de Ctassilicação de Cargos. 
§ 2'1' O cargo que servirá de base será o da classe inicial da 
Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o 
cargo das mesmas denominação e atribuições daquele em que 
foi aposentado. 

§ 39 · A revisão dependerá da existência de recursos orçamen­
tários suficientes, e, somente poderá efetivar-se após ultima­
da a transposição de todo:; os servidores na atividade, de to­
dos os Grupos em que ocorrer a inclusão mediante 
transposição. 
§ 4q Os novos valores dos proventos serão devidos a partir 
da publicação do ato de revisão." 

EMENDAN•3-CSPC 

No anigo 79, onde se lê: "e Assistência Intermediária" 
Leia-se: 
"e Assistência lntermediâria.s". 

Sala" das Comissões, em 18 de junho de 1974.- Tarso Dutra, 
Presidente, em exercício -Benjamim Farah, Re\ator -Heitor Dias 
- Maplhies Pinto, 

PARECER N•l90, DE 1974 
Da Comlssio de Ffnancas 

Relatov: Seoador Loorlval Baptista 

Vem à Comissão de Finanças o Projeto de Lei da Câmara n'~' 43, 
de 1974, que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos· 
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nfve1 Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, e dá outras providêt~cias. 

A proposição l:: de iniciativa do Senhor Presidente da República 
e foi submetida à deliberação do Congresso Nacional, nos termos do 
artigo 51 da Constituição. 

Tramitando na Câmara dos Deputados, o projeto obteve apro~ 
vaf;à,o do Plenário. após ser apreç,do pelas Comissões de Constitui­
ção e Justiça, de Serv1ço Público e de Finanças. 

Visa a inicíativa presidencial a fixar os valores de vencimentos 
dos Grupos Funcionais do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, criados com 
base na lei nl' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que estabelece 
diretrizes para a classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais. 

Em sua Exposição de Motivos., diz. o Presidente do Tribunal: 

"Na elaboraçãodo anteprojeto foram adotadas as diretrizes 
estabelecidas pela Lei n'~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
bem como atendidas as exigências determinadas pela 
Constituição {arts. 98 e 108, § 1"), e pela Lei Complementar 
n' 10, de 6 de maia de 1971. Seu texto foi previamente 
examinado pelo Departamento Administrativo do Pessoal Ci­
.,j1 {OASP}, cujas observações iniciais (xerox em anexo) fo­
ram definitivamente superadas, em reunião ali efetuada no 
dia 8 de marco passado. 
As despesas decorrentes da conversão em Lei, do presente an­
teprojeto, serão atendidas pelos recursos a esse fim destina­
dos, sendo absorvidas pelos novos valores de vencimentos 
todas as vantagens e retribuições percebidas, a qualquer titu­
lo. pelos ocupantes dos cargos a serem transformados ou re­
classificados, ressalvados apenas o salârio~família, a gratifi· 
cação adicional por tempo de serviço e, ainda, a vantagem 
pessoal a que eventualmente façam jus, de acordo com o arti­
go i'da Lei Complementar n9 10. de 6 de maio de 1971.'' 

O Departamento Administrativo do Pessoal Civil (OASP) teve 
oportunidade de examinar o texto do projeto de lei, considerando 
estarem atendidos os dispositivos da Constítuiçã.a Federal e da Lei n9 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, bem assim as exigências 
determinadas pela Lei Complementar n'~' 10, de 6 de m-aio de 1971. 

Na douta Comissão df: Serviço Pública Civil do Senado foram 
apresentadas e aprovadas três emendas, que objeti't'am não somente 
aperfeiçoar a redação da proposição, mas, tambêm, sua melhor ade­
quação às diretrizes estabelecidas para o novo Plano de Classificação 
de Cargos. 
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Sob o aspecto financeiro deve-se destacar que as despesas ktccor~ 
rentes da aplicação da Lei serão custeadas pelos recursos orça(ntntá~ 
rios consignados ao Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião e por outros recursos destinados a esse fim. na forma da legis-
lação em vigor. . 

No que se refere à competência da Comissão de Finanças, nada 
tendo a opor ao presente projeto, opinamos pela sua aprovação, com 
as Emendas de n9cs 1, 2 e 3 da ilustrada Comissão de Serviço Póblico 
Civil. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974. -Joio Oeofu, 
Presidente- Lourbal Baptista, Relator- Saldanha Derzi- F1uJto 
Castelo--Branco - Lenoir Vargas .- Virgílio Târora - Cattete 
Pinheiro- Wilson Gon~alves- Benedito Feneira. 

PARECERES N'sl91 el92, DE 1974 

· Sobre o Projeto de Lei da Cl:mua IJ9 41, de 1974 (n' 
1.869-B, de 1974, na oricem), que "Oxa o.t valore5 de 
vencimentos dos cargos dos G111p0t-AdYidadet de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Stniços de Transporte Oll<ial · 
e PortariA, Arte!Sanato, Outras AthlU.dts de Ni.-el SUperior e 
Optras Atividades de Nivel "MHio, do Quadro Permanente 4a 
Se<reuria do Trihooal Reglooal do THlbalho da Pri""'ira Re­
gião, e dá mitras prorldênclu". 

PARECER N• 191, DE 1974 
Da Comisüo de Senlço Público Ovil 

Relator: Senador Benjamim Farah 
O Projeto fixa os valores de vencimentos dos diversos cargos do 

Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Região. 

O projeto atende aos pressupostos legais determinados pela Lei 
n9 5.646, de lO de dezembro de 1970, em consonância com as normas 
fixadas pela Lei Complementar n9 10, de 6 de maio de 1971. tudo em 
obediência aos princípios que norteiam o Plano de Rec1a$sificaçào 
do Servidor Público. 

Na Câmara dos Deputados o projeto foi aprovado nas Comis­
sões Técnicas e no Plenário. 

Nesta Casa, o ilustre Senador Antônio Carlos apresentou emen­
da ao artigo 59 do projeto, salientando a existência de normas espe­
cíficas. amparando os aposentados, no Plano de Classificação de 
Cargos. 

Entendemos, todavia, diante da amplitude e da abrangência da 
porposição, de oferecer três emendas visando ao aprimoramento do 
proJeto. 

Na Emenda nq I, cuidamos de dar redação mais adequada ao 
art. 39 do proíeto. 

Na Emenda nq 2, procuramos dlir aos servidores aposentados, 
desde que satisfaçam as condições estabelecidas, direito à revisão de 
proventos, com base no valor do vencimento fixado para o nive] ini­
cial da Categoria Funcional correspondente, que atende à Emenda 
sugerida pelo Senador Antônio Carlos e a amplia. 

Na Emenda n9 3, fizemos uma ligeira correção de nilmero: pas­
samos para o plural a palavra "intermediária". 

Ante o exposto, no âmbito da competencia desta Comissão, o 
Projeto de Lei da Câmara nq 41/74 merece inteira acolhida, razão pe.. 
la qual, opinamos pela sua aprov~ção, com as seguintes 

EMENDA N• 1 - CSPC 
No artigo 39, onde se lê: "foram incluídos" leia-se: "forem in­

cluídos". 

EMENDA N•2-CSPC 

Dê~se ao artigo 59 e seus parágrafo~. a seguinte redação: 

"Art. 59 Os servidores aposentados que satisfaçam as con~ 
dições estabelecidas para a transposição de cargos no Ato da 
Estruturação do Grupo respectivo farão jus à revisão de pro-. 
ventos, com base no valor do vencimento fixado para o nível 
inicial da correspondente Categoria Funcional, no novo Pla­
no de Retribuição do Grupo. 
§ 19 Para efeito do disposto neste artigo, serâ considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo funcionárío à data da aposentado-. 
ria, incidindo a revisão somente sobre. a parte do provento 
corresponderlte ao vencimento básico e ficando suprimidas 
todas as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer outras 
retribuições que não se coadunem com o novo Pb1no de Clas­
sificação de Cargos. 
§ 2 O cargo que servirá de base será o da classe inicial da 
Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o car­
go das mesmas denominação e atribuições daqutle em que 
foi aposentado. 

§ J9 A revisio dêpenderã d'a e~istência de recursos orçamed­
tâ6os sufi~ientes e somente poderã efetivar-se após ultimada 
a transpos,ção de todos os servidores na atividade de todos 
os Grupos em que ocorrer a inclusão mediante \ransposição. 

EMENDA N• 3- CSPC 
No artigo 7•, ande se IC: 

"e Assistência Intermediária" 
Leía~se: 

"e Assistência Intermediárias". 
_Sala das Comi~s?es. _em 18.de junho de 1974- Tano Dutra, 

Prestdente em exel'ctcto - Bat;amim Farah, Relator- Heitor Dias• 
- Mqalhies Ploto. 

PARECER N•l9l, DE 1974 
Da C-INio de Fhlali(OJ 

Relator: S..ador Wi1100 ·Gooçalves 
O projeto em tela objetiva o estabelecimento dos valores dos 

vencimentos dos cargos dos Grupos Funcionais, em seus diversos es­
calões hierárquicos. estruturados no âmbito do Quadro Permanente 
da Secret;uia do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região. 

A providência, com amparo na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, consiste ern dar prosseguimenlo a mais uma etapa do pro­
grama, elaborado para a classificação de cargos do pessoal civíl, 
atendendo-se, no caso, a órgão colegiado pertencente à Justiça do 
Trabalho. 

O projeto, em síntese, atém-se a.os princípios básicos que nor­
teiam o Plano de Reclassificação, implantado pela Administração 
Federal. 

Assim, fica estabelecida a absorção, pelos novos vencime11tos, 
das vantagens relativas à gratificação, exceto a do adicional por 
tempo de serviçO, calculado na forma do art. lO da Lei 4.345, de 26 
de junho de 1964. 

Por outro lado, consoante disposição expressa no art. 4"~~, ê as­
segurada a diferen~a. como vantagem pessoal e identificável nomi­
nalmente, aos servidores que, em decorrência do novo sistema, t~ 
nham passado a perceber retribuição inferior à que vinham auferin­
do anteriormente. 

Seguindo o modelo legal já citado, a proposição !orna facu1tati· 
va a tran~formação em cargos, desde que observada a regulamen~ 
tação pertinente dos empregos regidos pela LegislaçAo Trabalhista, e 
integrantes da Tabela de Pessoal Temporário da Secretaria do Tribo .. 
nal, ficando vedada, em conseqüência, a contratação de serviços com 
pessoas físicas ou jurídicas, para o desempenho de atividades ine­
rentes aos Grupos, então criados. 

Das emendas apresentadas na douta Comissão de Serviço PúbJi­
co Civil, cabe ressaltar, ·a prJori, o sentido de aprimoramento e cor­
reção gramatical dos textos alterados pelas Emendas de n9s I e 3. 

Relativamente à modificação proposta pela Emenda n9 2 ao 
artigo S\1 e seus parágrafos, há que se reconhecer a sua perfeita ade­
quação, tendo em vista a revogação do art. lO do Decreto-ICi n• 
1.256, de 26 de janeiro de 1973 pelo Decreto-lei n9 1.325, de 26 de 
abril do ano em curso. 

Dessa forma, a referida Emenda veio tornar harmônicos os crité­
rios legais pertinentes à situação dos inativos, frente ao novo Plano 
de Classificação de Cargos. 

As despesas com a execuçilo da medida serão atendidas pelos 
recursos orçamentários próprios do órgão, obedecidos o requisito ex­
presso no srt. 89, inciso 111 da Lei .n9 5.645, de 1970 e a regra geral 
contida no art. 12 do mesmo diploma legal. 

Nada ~a vendo aue se possa opor ao projeto, quanto aos seus as­
pectos financeiros, somos pela sua aprovação, com as Emendas de 
n9s 1,2e3-CSPC. · 

Sala das Comissões, em }9 de /'unho de 1974.- Joio Oeofu, 
Presidente - Wii!IOD Goaçal,-es, Re ator - Lourival Baptista - Sal .. 
danha Derzi- Fauto Cutelo--Branco- Le110ir Varga!l- Vir&Dio 
T'vora- Cattete Piafleiro- Benftito Ferreira. 

PARECERES N'sl93, 294 e :!95, de 1974 
.SO.re o Projeto de Lei do Senado o\' 120, de 1973, que 

dispõe sobre a nio incidência das contribuições previdencillrlas 
e para o FuHo ele Garantia de Tempo de Serviço sobre as grati~ 
fiCJtções perCtbi.das pelos empregados como participaçio uos lu­
cros da empr,U. 

.PARECER N• 293, del974 
Da Coaissio de Constituiçio e Justiça 

Relator: Stnadol' Gutno Capanelftll 
O eminent'e Senador Antônio Carlos submeteu à apreciação do 

Congresso o projeto de ·lei: 'fe tomou o n9 120. de l973, e tem os 
seguintes objetivos: 
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a) estabele~er a definição legal de gratificação não ajustada, 
que o art. l"~ da proposição diz ser aquela que é paga pela empresa 
aos seus empregados, na base de cálculo feito sobre o lucro apurado, 
e é excluída da remuneração, nos termos do art. 457 'cta Consolidação 
das leis do Trabalho; 

b) determinar que a gratificação defanida no art. 111 não se incor­
pora ao salârio, não incidindo sobre ela as contribuições previdenciã­
rías e para o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (art. 2~>); 

c) firmar o princípio da extensão obrigatória -da gratificação 
não ajustada a todos os empregados da empresa. na proporção de 
seus salários, tempo de serviço e merecimento (art. 3~>); 

4) finalmente, prescrever que ;:t despesa com o pagamento das 
gratificações não ajustadas terá o limite mínimo de 2% do lucro apu­
rado pela empresa (art. 3~'). 

O autor justifica longamente a proposição, a cujo favor aduz os 
seguintes argumentos: 

1. Apesar de não ter sido ainda regulado em Lei o direito dos 
empregados à participação no lucro das empresas, nos termos do art. 
165, inciso V, da Constituição, numerosas empresas costumam distri­
buir parcela de seus ganhos aos seus operários. Essas quantias atri­
buídas aos empregados, a titulo de participação nos lucros, não sen­
do previamente ajustadas, nem contratadas, constituem liberalidade 
patronal, excluindo-se, por isso mesmo, da remuneração, conforme 
estatui o art. 457, § 1~>, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

2. Não obstante a clareza do dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, controvérsias tem surgido em torno do assunto, 
variando o entendimento sobre a incidência ou não das contri­
buições previdenciãrias e para o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço sobre as gratificações não ajustadas. 

3. Essa divergência de opiniõe,•:, na interpretução da Lei tem 
redundado em numerosas autuações efetuadas pela fiscalização do 
Instituto Nacional de Previdência Social, fato esse que vern deses­
timulando as empresas a prosseguirem no louvável procedimento de 
distribuição de lucros a seus trabalhadores. Muitas vezes, tais dispu­
tas têm -chegado até a Justiça do Trabalho, onde também há diver­
gências, as quais ocorrem também entre aquela autarquia e o próprio 
Ministêorio do Trabalho e Previdência Social. 

4. Finalmente, a justificação invoca o testemunho de José 
Serson que publicou longo estudo a respeito do assunto, concluindo 
pela necessidade de ser estabelecida norma legal para dirimír de vez a 
questão. E conclui dízendo que a não~incidência das contribuições 
referidas sobre as gratificações não ajustadas constituirá poderoso 
estímulo para que as empresas con-cedam aos seus empregados a 
participação nos lucros. 

A proposição foi distribuída tambêm às Comissões de Legisla­
ção Social e de Finanças, às quais caberá a apreciação do seu mérito 
e de suas repercussões financeiras. Ã Comissão de Constituição e Jus­
tiça só compete falar da sua constitucionalidade ejuridicidade. 

No que diz. respeito à constitucionalidade ê fora de dúvida, por 
um lado, que a matê:ria do projeto é da competência do Congresso 
Nacional (Constituição, art. 43, princípio, combinado com o art. 8~>, 
itero XVII, alíneas b e c); e, por outro lado, que não se trata de pro­
jeto cuja iníciativa só pertence ao Presidente da República (Constitui­
ção, arts. 57 e 65). Acresce ainda que o assunto do projeto não é da­
queles que somente podem ser reguladbs por lei complementar, 
como se deduz do disposto no art. 165, item V, da 'Constituição. Tra~ 
ta-se de projeto de lei ordinária comu~;rt, cuja iniciativa é da compe~ 
tência concorrente de qualquer membro da Câtnara dos Deputados 
ou do Senado Federal. {Constituição, art. 56). 

Ainda com relação à constitucionalidade do projeto, é jndis~ 
pensâvel salientar que, quando a Constituição, art. 165, item V, de~ 
clara que um dos direitos dos trabalhadores consiste na .. integração 
na vidà e no desenvolvimento da empresa, com participação nos lu­
cros e, excepcionalmente, na gestão, segundo fôr estabelecido em 
lei", quando assim dispõe, não está evidentemente exigindo que uma 
só lei, grande, sisternãtica e iniciadora, venha, afinal, regular a maté-

ria, jã tão velha nas nossas Constituições, da participação dos traba­
lhadores nos lucros das empresas. Há mais de um quarto de século 
que o nosso direito constitucional positivo estabeleceu essa garantia 
fundamental. E até agora essa lei providencial ainda não se póde fa­
zer, por dificuldades técnicas e outras, que não puderam ser solu­
cionadas nem pelo Governo nem peln Congresso. 

Venham, pois, leis menores e desambiciosas, leis que apenas to­
quem num ou noutro ponto da matéria e, assim, entrem a abrir ca­
minho para a esperada legislação completa. 

É desta natureza o projeto do ilustre Senador Antonio Carlos, 
cujos termos, já de si mesmos, dignos de aplauso e aprovação, po­
deriam dar ensejo à Comissão de Legislação Social para avanços 
maiores. 

Para terminar, forçoso ê reconh(;cer que o projeto não padece de 
nenhuma eiva de injuridicidade. Ele ~e harmoniza perfeitamente com 
os estatutos básicos vigentes, relativos à legislação do trabalho e da 
previdência so~ia1. 

De modo especial, é de notar que o art. 457, § )I', da Consolida~ 
ção das Leis do Trabalho, ao definir o salário, diz que ele é integrado 
pela imponância fixa estipulada e pelas comissões, percentagens, gra~ 
tificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empre.. 
gador. Deste texto se induz clararnente que a gratificação não ajus­
tada não integra o salário. 

Portanto, a não incídência das contribuições previdenciárias e 
pa"ra o Fundo de Garantia de Tempu de Serviço sobre as gratifica­
ções não ajustadas não vem quebrar os principias fundamentais quer 
da Consoiidação das Leis do Trabalho, quer da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, circunstância donde é lícito concluir pela juridi­
cidade do projeto. 

Sala das Comissões, em l4 de novembro de 1973. - Daniel 
Krleger, Presidente- Gustavo Capanema, Relator- Ne1son Carnei­
ro- José Lindoso- Carlos Lindenberg- Helvídio Nunes- Mattos 
Leão~ ltalívio Coe1bo- Heitor Dias- José Augusto. 

PARECERN•294,DE 1974 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. Antecipando~se à regulamentação do princípio constitucio­
nal da participação dos empregados nos lucros das empresas, há 
empregadores que, a titulo de gratificação, atribuem anualmente 
uma percentagem dos lucros aos seus assalariados, 

2. Esse salutar procedimento tem encontrado, no entanto, 
algumas dificuldades quando em confronto com as exigências da Pre­
vidência Social e do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. 

Há órgãos da Previdência Social e do próprio Ministério do 
Trabalho que entendem que a gratificação ânua, correspondente a 
percentagem dos lucros da empresa, fica incorporada ao salário, dele 
fazendo parte integrante para os efeito~; de incidência das contribui­
ções pre,·idenciárias e do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. 

3. A matéria ê controvertida na área administrativa, de tal 
modo que as empresas, que adotam o bom hábito da concessão de 
gratificação, ficam sujeitas às penalidades decorrentes da omissão do 
pagamento daquelas contribuições à Previdência e ao Fundo. 

4. Para dirimir as dúvidas e tornar pacífico e uniforme o enten­
dimento a respeito da matéria, o nobre S:mador Antonio Carlos apre­
sentou projeto de lei definindo que a gratificação não ajustada, 
excluída da remuneração ê aquela que, calculada sobre o lucro apura­
do pela empresa. ê paga a seus empregados. Essa gratificação, segun­
do o Projeto, não se incorpora ao salãrio, não incidindo sobre o res­
pectivo valor as contribuições previderJciárias e para o Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço. O projelo reclama, para a gratifica­
cão ser excluída do salário, que seja deferida a todos os empregados 
da empresa proporcionalmente a seus salários, tempo de serviço e 
merecimento e a despesa total deverá corresponder a, pelo menos, 
dois por cento do lucro apurado pela empresa. 
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5. Trata-se, pais, a dgor de lei destinada a operar uma inter­
pretação autêntica de textos legais anteriores, fazendo-o com as cau­
telas necessárias e adarando definitivam~nte a matéria. 

É evidente que a legislação do trabalho não quis. ao definir 
aquilo que o salário compreende, nele incluir as gratificações corres­
pondentes à participação nos lucros. Confundir o conceito de salário 
com o de participação nos lucros é urn desserviço à justi~a social, 
porque a participação se descaracteriza ao ser inserida na definição 
de salário. 

6. t, assim, conveniente e oportuno o projeto, e pela sua a pro· 
vação ·é a parecer. 

Sala das Comissões, ern 6 de junho de 1974.- Franco Montoro, 
Presidente - Accioly Filho, Relator - Octávio Cesário - Renato 
Franco - Guido Mondin. 

PARECER N• z~. de 1974 
Da Comissão de Fi11anças 

Relator: Senador LourivaJ Baptista 

Propõe o ilustre Senador Antônio Carlos Projeto de Lei dispon­
do sobre a não incidência das contribuições previdenciárias e para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sobre as gratificações perce­
bídas pelos empregados como participação nos lucros da empresa, 

A proposição visa a definir a gratificação não <1justada, como 
sendo aquela qtJe é paga pela empresa aos seus empregados, calcula­
da sobre o lucro apurado pela empresa, excluída da remuneração nos 
termos do artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem co­
mo isentá-la da incidência das contribuiç:ões previdenciárias e para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Além disso, a iniciativa, em seu art. 3'~', estende a gratificação 
não ajustada a todos os empregados da empresa, na proporção de 
seus salários, tempo de serviço e merecimento, prescrevendo que a 
despesa com o pagamento destas gratificações terá o limite mínimo 
de 2% do lucro apurado pela empresa. 

Justificando na proposição, diz o Senador Antônio Carlos: 

- "Inúmeras empresas têm o salutar procedimento de, 
apurados os seus lucros, distribuírem parte deles a seus 
empregados. Tomant esta iniciativa independentemente de 
obrigatoriedade legal, já que não se encontra regulamentado 
o ítem V do art. 165 da Constituição e, também, independem 
de dispositívos explicitamente constantes dos contratos de 
trabalho. As gratificações são fruto. de uma decisão unilateral 
dos empresários e, pOr não estarem ajustadas nem por lei 
nem nos contratos, e}(cluem-se da remuneração do emprega­
do, tal como definida no art. 457 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Contudo, apesar da clareza do dispositivo citado, existe 
controvérsias quanto ao cômputo de tais gratificações para 
efeito das contribuições e para o Fundo de Garantia do Tem· 
pode Serviço. A rigor a dúvida não deveria persistir à Resolu~ 
ção n'~' 225/70 do Departamento de Previdência Social e à de 
n9 ll4j71, do mesmo órgão, que reitera o entendimento de 
que "a participação nos lucros, ... , não está sujeita à contri­
buição previdet1ciária, ex-vi da Resolução n9 C0-225{70." 

"A não-aceitação pacifica do entendime!Uo manifesto 
nas Resoluções mencionadas tem levado à ocorrência de dois 
fenômenos: a fiscalização do INPS autua as empresas que dis­
tribuem lucros, com evidentes desestímulos a esse proce­
dimento, sob todos os aspectos elogiável, gerando inúmeras 
demandas no âmbito da jllstiça trabalhista; e, várias em­
presas como a PETROBRÁS, FURNAS E EMAQ- Enge­
nharia e Máquinas S.A., tem solicitado, com êxito, ao Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social, a isenção a que sere­
ferem as Resoluções mencíonadas. Outras, entretanto, em 
inexplicáv-el contradição no entendimento da matéria, tem 
encontrado .óbices, tanto nas petições que endereçam àquele 

Mídístério. como na própria Justiça do Trabalho, onde vem 
ocorrendo conflito entre as decisões da primeira e segunda 
instâncias. entre o entendimento do IN PS e as decisões do 
Ministério do Trabalho e Prev-idência Social." 

finalizando salienta a justificativa que acompanha o projeto: 

"O não-pagamento das contribuições previdenciárias e 
ara o Fundo de: Garantia do Tempo de Serviço, incidentes 
obre a parcela de lucros distribuídos por vontade prôpria da 

.!mpresa, representa poderoso estímulo a que este proce­
dimento alcance mais adeptos, sem que lhe seja necessãrio ba­
ter à porta do Ministério para conseguir a isenção. A ma­
nutenção das contribllições, por outro lado, representa 
obstáculo, como de fato vem ocorrendo, a que as empresas 
permaneçam concedendo as gratificações mencionadas, eis 
que estão sujeitas à fiscalização do INPS e aos embaraços 
decorrentes das ações na justiça trabalhista." 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, acolhendo parecer 
do ilustre Senador Gustavo Capanema, opinou pela constituciona· 
\idade e juridicidade do projeto. 

Concluindo pela aprovação da proposição, por conveniente e 
oportuna, depois de examinar o seu mérito, a Comissão de Legisla­
ção Social aceitou parecer do eminente Senador Acdoly Filho. 

A distribui~ão de lucros aos empregados é medida que vem ao 
encontro da justiça social. 

Realmente as ex.igéllcias feitas pela Previdência Social e pelo 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço têm servido para desestimu­
lar a participação dos empregados no lucro da empresa. 

O projeto, em boa hora, dirime as dúvidas e u11iformlza o enten~ 
dimento a respeito da não-incidência das contribuições previden­
ciárias e para o FGTS, sobre a gratificação não ajustada. 

Sob o aspecto financeiro, competência da Comissão de Finan­
ças, nada témos a opor ao Projeto de Lei do Senado n'~' 120, de 1973, 
e, assim, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 19 de Junho de 1974.- Joio Cleofas, 
Presidente- Lourival Baptista, Relator- Saldanha Derzi- FàUito 
Castel{)o<Branco- Lenoir Varps - Virgílio Tátora - Cattete Pi· 
nheiro- Wii50D Gonçalves- Benedito Ferreira. 

PARECER N• Z96, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 49/74, que modifica o inciso IX, do art. IZ, 
do Código de Processo Civil. 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. O Código de Processo Civil, ao tratar da capacidade 
processual, dispõe que o condomínio será representado, em juízo, ati­
va ou passivamente, pelo síndico ou pelo administrador (art. 12, 
1JY JX). • 

O eminente Senador Ne1son Carneiro insurge-se contra a 
expressão "administrador", entendendo-a desapropriada ao 
instituto do condomínio, que só tem como representante o síndiCo, 
nos termos da Lei nP4.59J, de 1964. Administrador, para o ilustre au­
tor do Projeto, é quem exerce função administrativa no condominio, 
delegado pelo síndico, invocando, a propósito, lição de Caio Mário. 

2. Daí, o Projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, que 
suprime do art. 12, n., IX, a expressão "administrador". 

3. Sem razão, no entanto, a Proposição e a Justificação qtle o 
acompanha. O Código de Processo Civil, no dispositivo, que se 
pretende alterar, disciplina não só o condomínio dos edifícios, 
chamado "propriedade horizontal", disciPlinado pelo Lei n., 4.591, 
como também o condomínio clássico regulado pelo Código Civil 
(arts. 623 a 641), A Lei especial de propried!lde horizontal fala em 
síndico do condomínio {art. 22), mas o Código Civil refere-se a 
administrador (art. 635, § 2q). 

I 
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São, assim, figuras distintas- o sindico do condomínio de edifi­
cios ou de conjunto de edifidos, regulado pela Lei especial, e o 
administrador da propriedade em comum regida pelo Código Civil. 

f., pois, n~::cessário que a Lei processual se refira não só ao síndi­
co, mas tambê:m ao administrador, como representante: do condomí­
nio, para abranger todas as categorias desse instituto. 

4. Sou, por iSso, pela rejeição do projeto que, embora constitu­
cional, é inconveniente quanto ao mérito. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974. - Daniel Krieger, 
Presidente - Accioly Filho, Relator - Heh'ídlo Nunes - José 
Sarney - Heitor Dias - José Augusto - Wilson Gonçalves -
Nelson Carneiro. 

PARECER N• 297, DE 1974 

Da Comlssio de Constituiçio ~ Justiça sobre a Emenda n1> 
1, de Plenário, ao Projeto de Lei do SenatdÓ n9 8, de 1974, que 
"altera a Legislação da Previdência Social, e dá outras prod~ 
dências". · 

Relator: Senador Heitor Dias 
Ao estudar o projeto em exame, tivemos ocasião de elaborar o 

Parecer nq 46, concluindo pela inconstitucionalidade da proposta, 
pot conflítar com a Constítuição, precisamente no artigo 57, V, que 
declara da competêricía exclusiva do Presidente da República a 
iniciativa das leis que disponham sobfe servidOres públicos da 
União, seu regime jurídico, provimento de cargos públicos, estabi­
lidade, etc. 

Pretendendo impor à Administração Pública Federal a obriga­
ção de reservar determínado percentual de vagas a serem destinadas 
a servidores reabilitados ou readaptados profissionalmente, é in­
discutível que o projeto invadiu o "espaço de competência" reser­
vado ao Presidente da República pela Carta Fundamental. 

Tentando sanar esse vício, o ilustre Senador Nelson Carneiro, 
autor do projeto, apresentou emenda, que, a seu juízo, vitia compati­
bilizar sua proposta com a Lei Maior. 

Para tanto, com evidente brilho dialético pretende distinguir 
dois momentos estanques: a) aquele em que alguém se candidata ao 
serviço público, e b) aquele em que, admitido, converte~se em servi­
dor; em seguida, diz que se a lei dispuser, apenas, sobre (;:Ondições de 
ingresso do servidor, não estará dispondo sobre este, porque servidor 
de ainda não é, embora esteja em vias de ingressar no Serviço Pú­
blico. 

Ora, salta à evidência que estamos diante de uma inteligênda 
for~ada, pois, não há coma fracionar a expressão regime jurídico 
dos servidores públicos, para nela distinguir entre aqueles que ainda 
não são servidores, dos que estão sendo ou deixaram de ser. 

Quando a Constituição fala em lei que disponha sobre os servi· 
dores, seu regime jurídico, forma de phlVimento de cargos etc., suas 
palavras devem ser interpretadas logicamen1.e, e segundo o enten­
dimento comum, afastando-se quaisquer outras construções, por· 
mais engenhosa que sejam. 

Essa é a lição dos Mestres do Direito Público, no Brasil como 
no Exteríor, dos quais se colhem, à unanimidade, a.s regras de bom 
aviso, que devem pautar o comportamento do intérprete consti­
tucional (Carlos Maximiliano, Temístocles Cavalcanti, p. ex.). 

Em razão disso, somos também pela rejeição da emenda pro­
posta, eivada que se encontra do vício da inconstitucionalidade. 

Safa das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Oaníd Krieger, 
Presidente- Heitor Dias, Relator -Nelson Carneiro, vencido­
Wílson Gontahoes- José Sarney- Aceioly Filho- José Augusto. 

VOTO EM SEPARADO 
Do Senador Nelson C•meiro 

'< 

Uma i-nterpreta~ão rigorosa do art. 57, V, da Emenda Consti­
tucional n11 I, excessivamente rigorosa, fez o ilustre Relator, Senador 
Heitor Dias, concluir pela inconstitucionalidade d<:> art. 1", partgrafo I . 

lq do projeto. Acredito que a melhor hermeneutica, a ser adotada 
pelo Legislativo, deve ser mais elâsti-;a, subordinada ao princípio ge­
ral e permanente da igualdade de todos perante a Lei. Dita Emenda 
dispõe de todo um título para regular a situação dos funcionários 
públicos (arts. 97 a 111). Em harmo:'lia com esses dispositivos é que 
deve ser interpretado o n9 V do ~rt. 57, onde a expressão servidor é 
usada apenas, pelo constituinte pouco afeito ao trato das Leis, para 
evitar a repetição da expressão funcionários civis. Os contratados 
não são considerados funcionários públicos, estão sujeitos à Conso­
lidação das Leis do Trabalho. Não há assim como distingui~los de 
outros trabalhadores, também, como eles, submetidos àquele Códi­
go. O fato de tais trabalhadores descontarem agora para o lPASE e 
não o INPS, não os faz funcionários pÓ.blicos., mas atende apenas a 
uma exigência atuarial para salvar as finanças da primeira das ci­
tadas instituições. A interpretação aqui exposta ê, assim, a que deve 
tornar-se vitoriosa. O projeto é, data •·enia, constitucionaL 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1974,- (Nelson Carneiro.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. \9-Secretário. 
É lida a seguinte 

Brasília, 20 de junho de 1974 
OF. n•091/74 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, que 
designei, a partir desta data, o nobre Senador Nelson Carneiro para 
meu substituto na Comissão Mista do Projeto de Lei Complementar 

"' l,del974. 
Ao ensejo renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada 

~stima e distinta comideração.- Amaral Peixoto, Lider da Minoria 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tomo) - Será feita a substi­
tuição solicitada. 

Sobre a mesa, projeto de Lei do nobre Senador Franco Mon­
toro, que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'67, DE 1974 

Assegura a OOdtagem do tempo de seniço público e do 
prestado às sociedades de economia mista, para efeito de apo-. 
sentadoria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 6~ da Lei 
o~ 3.841, de 15 de dezembro de 1960: 

"Art. 69 Esta Lei entrará em vigor independentemente de re­
gulamentação." 

Art. 2~ Esta Lei entrarà em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustifitaçiio 

f o seguinte o texto da Lei n~ 3.841, de 15 de dezembro de 1960: 

Art. 111 A União, as Autarquias, as Sociedades de Eco­
nomia Mista e as F'undações institu\das pelo Poder PUblico 
tontarão, reciprocamente, para os efeitos de aposentadoria, 
o tempo de servi~o anterior prestado a qualquer dessas enti­
dades, pelos respectivos funcionários ou empregados. 

§ \9 Será também computado, para os mesmos efeitos 
deste dispositivo, o tempo de serviço prestado a qualquer des­
s.as entidades, anteriormente ao ato da admissão no cargo ou 
emprego. por seus funcionários ou servidores, seja qual for a 
sua categoria profissional, a natureza do trabalho executado 
e a respectiva relação jurídica ou de dependência. 

§ 2~ A contagem de tempo será feita de acordo com os, 
informes ou rc::gistros existentes em poder da entidade ou do_ 

I 
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i 
funcionário, exigida, porém. no caso da reciproddadi: previs­
ta neste artigo, prova hábil do órgão ou da pessoa j\llrídica a 
que o beneficiário haja servido. 

Att. 211 Na contagem prevista no artigo anterior e para 
os mesmos efeitos, será incluído o tempo de serviço ,prestado 
aos Estados e Municípios. 

Art. 311 Não havendo o beneficiário contribuído para a 
instituição de previdência social a que pertencia durante o 
tempo contado para os efeitos desta Lei, p.'lgarã, em 30 pres­
tações mensais, descontadas em folha, a importância equiva­
lente a 10% (dez por cento) do montante dos salários ou ven­
cimentos percebidos naquele período, salvo se, no cargo ou 
serviço atual. já houver recolhido ao Instituto respectivo o 
mínimo de 120 (cento e vinte) contribuições mensais, 

Art. 4-~' As vantagens previstas no art. 180 do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União (Lei n'~ 1.711, de 
28 de outubro de 1952) são extensivas à aposentadoria dos 
funcionârios ou servidores das sociedades de economia mista 
e fundações instituídas pelo Poder Público. 

Art. 5-~' Aos atuais servidores ou funcionários beneli~ 
ciados por esta Lei, é assegurado o direi h• de requerer a con~ 
tagem do tempo a incorporar, dentro do prazo de doís anos 
da data de sua publicação. 

Parágrafo úníco. Para os casos futuros viBorará igual 
prazo de dois anos da data. de sua publicação. 

Art. 6'1 Revogam-se as disposições em conuário. 

Na parte que diz respeito aos funcionários públicos civís da 
União e suas autarquias, a Lei n"' 3.841, de 1960, vem ser1do cumpri­
da, consoante orientação firmada pdo Departamento Administrati­
vo do Pessoal Civil (DASP). Paradoxalmente, entretanto, relativa­
mente ao INPS tal não ocorre. 

O lNPS alega, sistematicamente, aos interessados q-ue. não ten­
do sido regulamentada, a Lei n" 3.841, de 1960, não pode ser apli­
cada, 

Diante disso, só através de recurso ao Judiciário, corno se verifi­
ca pela jurisprudência do Tribunal Federal de Recursos (Diário da 
Justiça de 18-8-71, AC n~' 24.983 e Diário da Justiça de 4-12-72, AC 
80.183-MG}, conseguem os segurados ver reconheCidos os direitos 
que a Lei n"' 3.841, de 1960, lhes assegura. 

A alegada necessidade de regulamentação dessa lei, para sua 
posterior aplicação, não se justifica. Trata-se claramente de norma 
auto-aplicável. 

Por essa razão e e-om o objetivo de evitar protelações e outras di­
ficuldades aos empregados, propomos que se estabeleça em lei ex­
pressamente a seguinte disposição: "ESta lei entra em vigor indepen­
dentemente de regulamentação". 

Atender-se-á, assim, a uma exigência de rigorosa justiça, ga­
rantindo-se aos interessados a contagem dé tempo de serviço p{lbJico 
e do prestado às sociedades de economia mista, para efeito de apo­
sentadoría. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 1974.- FrancoMontoro. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, Serviço Públi­
co Civil e de Legislação Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscrítos. 
Concedo a palavr<l ao nobre Senador Cattete Pinheiro. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa,) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. (Pau­

sa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Paun.) 
S. Ex• não estit preserite. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa. requeri­
menlo, que será lido pelo Sr. [9-Secretário. 

Ê lido o seguin.te 

REQUERIMENTO N•I09,1lE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de lei da Çâmara n? 57, de 1974, que fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
menlo Superiores, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais, e dâ 01.1tras providências. 

Sala das Sessões, em 20 dejunfw de 1974.- VirgiJW T4l'ora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torre5)- O requerimento lido se· 
rá votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 378 do Regimento 
Interno. . 

O SI!. PRESIDENTE (Paulo Torr .. )- Passa·se à 

Item l: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n<?50, de 1974 (n'~ t.971·Cf74, na Casa de origem), de iniciati· 
va do Senhor Presidente da República, que altera a data da 
entrada em vigor do Código Penal (Decreto-lei n" J .004, de 
21 de outubro de 1969, com alterações posteriores) e dos arti· 
gos 3~>, 4'~e 51' da Lei n9 6.016, de 31 de dezembro de 1973, ten~ 
do 

PARECER, sob n9 251, de 1974, da Comissão: 
- de Constituiçio t Jll.s1iç_a, favorável, nos termos do 

substitutivo que oferece. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o substitutivo\ que tem preferência regimental. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matêria irá à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o 

vencido, para o turno suplementar. 

~a seguinte a matéria aprovada: 

EMENilA N•I-CCJ, (SUBSTITUTI.VO) 
Ao Projeto d~ Lei da Càrnara n" SO, de 1974. 

Art. l'l O Código Penal instituído pelo Decreto-lei n~' L004, de 
21 de outubro de 1969, com as alterações posteriores. bem com os ar~ 
tigos 3-~', 4ve 51' da Lei n" 6.016, de 31 de dezembro de 1973, entrarão 
em vigor juntamente com o novo Código de Processo PenaL 

Art. 29 Revogarn-se as disposições ern cor~trãrio. 

OSR. PRESIDENTE(Paulo Torres)-

ltem Z: 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nl' 5 l, de 1974 (n"' J .972-B/74, na Casa de origem), de iniciati· 
va do Senhor Presidente da República, que altera a redação 
do artigo 310 da Lei n'i' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, .e 
dá outras providências, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n• 254, de 1974, da 
Comissão: 

-de Consdtuiç'o e Justiça. 

Em discussão o projeto. 
Se n~nhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

díscussâo. (Pau$a.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs.. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto i rã à sanção. 

.to seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• SI, DE 1974 
(N• 1.972-B/74,na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera a redaçio do Artigo 310 da Lei n~ 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973~ e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" O Art. 310 da Lei O" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 31 O Esta Lei entrará em vigor em todo o territó~ 
rio nacional no dia 111 de julho de 1975, revogadas as disposi~ 
ções em contrário. Nesse dia lavrarão os oficiais termo de en~ 
cercamento nos livros e dele remeterão cópia ao Juiz a que 
estiverem subordinados, podendo ser aproveitados os livros 
antigos, até o seu esgotamento, mediante autorização judicial 
e adaptação aos novos modelos, sem prejuízo do cumprimen .. 
to integral das disposições desta Lei, iniciando-se nova 
numeração." 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados. o Decreto-lei nq 1.000, de 21 de outubro de 1969, e as dis­
posições em contrário. Quando do início da vigênda da Lei n9 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, ficarão revogados a Lei n'1 4.827, de 7 de 
março de 1924, e os Decretos n"s 4.857, de 9 de novembro de 1939; 
5.3 I 8, de 2 de fevereiro de 1940; e 5.553, de 6 de maio de 1940. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 26, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nq 264, de 1974), que suspende a proibição constante nas 
Resolu~ões n"s 58, de 1968,79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeítura do Municipio de São Paulo (SP) eleve o montante de 
su~ dívida consolidada, mediante contrato de emprêstimo junto ao 
Banco Nacional da Habitação, destinado a financiar a linha prioritá~ 
ria Norte-Sul do Metropolitano daquela cidade, tendo 

PARECER, sob n~> 265, de 1974, da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicídade. 
Sobre a mesa. requerimento que vai ser lido pelo Sr. )9~ 

Secretário. 

f. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• HO, DE 1974 

Nos termos do art. 311, alinea c, do Regimento Interno, requei~ 
ro adiamento da discussão do Projeto de Resolução n'~' 26, de 1974, a 
fim de ser feita na sessão de 20 de agosto de 1974. 

Sala das Sessões, em 20dejunho de 1974.- Vlrgüió Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com a 
deliberação do Plenãrio, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 20 de agosto próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia, vai~se passar à votaç.lo do Requerimento n" l09, lido 
no E)l.pediente, de urgência para o Projeto de [.e i da Câmara n11 57, 
de 1974. 

Em votação o requerímento. 
Os Srs. Senadores que o hprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqUência da deliberação do P1enãrio, passa-se à aprecia­

ção da matéria . 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n\1" 57, de 1974 (n\' 1.858-B/14, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr, Presidente da República, que fixa os valores 
dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, dos Quadros Permanentes das Secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dã outras providências 
(dependendo de pareceres das Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças}. 

Sobre a mesa, os pareceres das Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças que serão lidos pel() Sr. 1~-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N•s298e Z99,de 1974 

Sobrt o Projeto de Lei da Câmara n9 57~ de 1974 (n'1 
1.858-B, de 1974, na otigem), que "fixa os valores dos níveis 
de vencimentO$ do Grupo-Direçio e Assessoramento Superi~ 
res, dos Quadros Permaneates •as Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, e dâ outras proddêneias". 

PARECER N• 298, DE 1974 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benjamim Farah 

O projeto ora submetido à nossa apreciação decorre de solicita­
ção do Tribuna! Superior Eleitoral e ten:. por objeto estender ao Gru­
po-Direção e Assessoramento Superiores dos Tribunais Regionais 
Eleitprais os níveis de vencimento estabelecidos peJa Lei n~ 5.645, de 
lO de dezembro de 1970, para idênticas categorias do Poder Executi­
vo. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a matéria o Senhor 
Pre~idente daquela Egrégia Corte acentua a necessidade constitu­
cional e legal da extensão daqueles criténos aos funcionários dos Tri­
bunais Regionaís Eleitorais. 

O Senado tem aprovado diversas proposições de teor quase 
idêntico à que estamos ex.aminandQ1 por este motivo faremos referên­
cia apenas aos seus aspectos mais importantes. 

Os níveis de vencimentos fixados para o Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores pelo artigo 1~. oscilarão entre CrS 6.390,00 e 
Cr$ 7 .880,00. 

Todas as vantagens percebidas pelos titulares dos cargos abran~ 
gidos pelo projeto serão absorvidos pelos vencilll.entos referidos, 
excetuados o salário~ família e a gratificação adicional por tempo de 
serviço (Art. 2<~ e seu parágrafo único). 

Os servidores incluídos neste Grupo deverão prestar um mínimo 
de quarenta horas semanais em regime integral e exclusiva dedicação 
no desempenho de suas funções (Art. 8~). 

Esclarece o art. lO que as despesas decorrentes da aplicação des­
ta Lei serão atendidas por recursos orçamentários próprios dos Tri~ 
bunais Regionais Eleitorais. 

A proposição cria, consoante tabelas anexadas, diversos cargos 
de Assessor e altera a nomenclatura de outros cargos de Direção, 
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' para melhor ajustá-los ao espírito da Lei n'~' 5.645, de ) ~70. Ex-
cosamo-nos de enumerar todas as alterações pois seria fastit;lioso fa­
zê-lo com relação aos 22 Tribunais Eleitora·is.,· cuja situação oscila 
proporcionalmente ao volume de serviço, como todos sabemOs. 

Ao projeto foi apresentada em plenário emenda de autoria do 
eminente Senador Franco Montoro, objetivando renumerar o pará­
grafo 4~ do art. 7<~ que passaria a parágrafo 6.,, incluindo dois pará­
grafos cujo teor é o seguinte: 

"§ 49 Os Diretores de Divisão ou de Serviço, cujos car­
gos de provimento efetivo deixarem de ser reclassificados nos 
de Diretor de Secretaria ou de Subsecretaria, respectiva­
mente, perceberão os vencimentos correspondentes fixados 
nesta Lei para estes cargos, assegurando~se-lhes, ainda, con­
forme o caso, o permanente exercício das funções de Diretor 
de Secretaria ou de Subsecretaria. 

§ 5<? As Subsecretarias ou Secretarias de que cuida o 
parágrafo anterior serão, respectivamente, extintas ou trans­
formadas em Subsecretarias quando se verificar a vacância 
definitiva dos cargos efetivos dos seus Diretores." 

Ao justíficá~!a, ressalta o ilustre representante paulista que su­
gestão idêntica não logrou acolhida na douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Câmara, sob a alegação de tratar-se de assunto de 
economia interna do próprio Tribunal, ao quai cabe apreciar e 
avaliar os seus cargos e órgãos, consoante, aliás, critério estabelecido 
na Lei nq 5.645. 

Aduz, Sua Excelência, que a despeito de reconhecer a procedên­
cia da alegação "somos de opinião que a matéria deve ser reexamina­
da. visto como não se pretende com a emenda ora apresentada, inter­
ferir na competência do Tribunal relativamente à avaliação dos seus 
cargos e órgãos. no presente projeto, que se respeita e acolhe, mas, 
apenas, resguardar, em caráter excepcional, a situação dos atuais 
Diretores de Divisão e de Serviço não incluídos na nova classificação 
em exata correspondência com os cargos de Diretor de Secretaria e 
Subsecretaria". 

E entendemos, em que pesem os altos propósitos do digno autor 
da emenda, que devem prevalecer os argumentos expendidos pela 
Egrégia Comissão de Josth;a da outra Casa, mencionados, aliâs, na 
própriajustíficação citada. É que, consoante acentuam os tratadistas 
de Direito Administrativo; deve ser deixado à Pública Administra­
ção um mínimo de discrição, sem o qual, tolhida, não poderia bem 
exercer suas relevantes funções, 

Por esta razão, opinamos contra as alterações propostas pelo 
eminente Senador Franco Montqro, apresentamos, todavia, duas 
emendas visando a uniformizar o projeto em relação aos outros já 
aprovados e, também, a permitir que os Tribunais possam opinar na 
hipótese dos funcionários agregados na forma do art. 60, da Lei n<1 
3. 780, de I 2 de julho de 1960. 

Nosso parecer ê, assim, contrário à emenda oferecida pelo Sena­
dor franco Montoro, mas favorável ao projeto com as seguintes: 

EMENDA N• I- C. S. P. C. 

lnclua~se no Parágrafo Único do artigo 2"', entre as expressões, 
"artigo ..... e ..... bem como, ..... " a seguinte: "por ventura percebi~ 
das". 

EMENDA N• 2- C.S.P.C. 

Dê-se ao parágrafo único do artigo 4"' a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Os funcionários agregados na forma do 

artigo 60. da Lei n<? 3.780, de 12 de julho de 1960, poderão concorrer 
à inclusão na Categoria Funcional de atribuições correlatas com as 
do cargo em comissão oo de função gratificada em razão de que tiver 
ocorrido a agregação." 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1974.- Tarso Dutra, 
Presidente em Exercício- Benjamim Fatah, Relator- Heitor Dias 
- Magalhães Pinto. 

PARECER N• 199, DE 1974 
Da Conllssio de FinAnças 

Relator: Senador Virgílio Tí.Yora 

O projeto ora submetido ao nosso exame originou-se do Poder 
Executivo e visa a estender aos funcionários de Secretaria dos 
Tribunais Regionais Eleitorais do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores, os níveis de vencimer1tos estabelecidos peJa Lei n~' 5.645, 
de lO de dezembro de 1970. 

Na mensagem com que encaminhou a proposição à Presidência 
da República o Senhor Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 
ressalta que o mesmo foi elaborado em harmonia com a sistemática 
constltucíonal e legal que rege a matéria. 

Ressalta do exposto, tratar-se de mais um projeto dos inúmeros 
submetidos à nossa apreciação em decorrência de princípios de or­
dem constitucional (art. 98 e 108, parágrafo I~' da Constituição) e da 
Lei Complementar n<? lO, de 6 de maio de 1971, estendendo, aos 
laboriosos funcionários daquela Justiça especializada, os niveis 
de vencimentos já concedidos aos outros Tribunais Federais a partir 
do a~o próximo passado. 

A matéria, por ser idêntica a muitas outras que já tramitaram 
nesta Comissão, dispensa uma análise mais demorada de seus 
articulados. 

Do ponto de vista que interessa a esta ComissãQ, vemos que liS 

despesas defiuentes da lei correrão à conta de recursos orçamentários 
próprios daquelas Cortes. 

Verlficamos da leitura do artigo 7~. combinado com as tabelas " 
anexadas ao projeto, que o mesmo procede a uma lOtai reformuiaçílo·­
dos quadros funcionais daqueles tribunais, obedecido, sempre, o pltt~ 
no federal e a sisteritâtica legal a qlJe nos referimos. 

Ao projeto foram apresentadas 3 (três) emendas: 1 (uma) do 
Emtnente Senador Franco Montoro e duas da Douta Comissão de 
Serviço Público Civil. 

Nosso parecer é contrário à emenda do valoroso representante , 
paulista, com respaldo nos fundamentos expendidos no judiciqso 
parecer do ilustre Deputado Francelino Pereira, relator da mt\~ia 
da Comissão de Justiça da Câmara dos Deputados, o qual, ao 
apreciar proposta. de igual teor, enfatizou tratar-se de: "assunto de 
economia interna do próprio Tribunal a quem compete avaliar O$ 

seus cargos e seus órgãos, nos termos das diretrizes' estabelecidas pela 
Le; "' 5.645/70". 

Quanto às emendas da ilustrada Comissão de Serviço Público 
Civil, no nosso entendimento, merece acolhida. 

Concluímos, assim, favoravelmente ao projeto com as emendas 
da Comissão de Serviço Público e contrariamente à emenda do Sen<i­
dor Franco Montoro, pelas razões aduzidas anteriormente. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974,- João Cltofas, 
Presidente- Virgnio Tjvora, Relator- Lenoir V.argas- Saldanha 
f)erzi - l.ollrivJ.l Baptista - Fausto Castelo-Branco - Cattete 
Pinheiro- Wii50R Gonçall'es- Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O pa,ece' da Comisoi.o 
de Serviço Pú~lico Civil conclui pela aprovação do projeto com as 
emendas que apresenta de n<1s l e 2 -CSPC; o parecer da Comissão 
de Finanças é favorável ao projeto e às emendas oferecidas pela. 
Comissão de Serviço Público CiviL 

Completada a instrução da matéria, vai-se passar à Sll:a apre~ 
ciação. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palaYta, declaro-a encer~ 

rada. · · 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Tratando-se de matéria cuja aprovação depende de quorum espe~ 

cia1, a mesma serâ feita pelo processo nominal, de aéordo conl o que-
preceitua o art. 329 do Regimento Interno. · 
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O Sr. IQ·Secretário procederá à chamada. 
RESPONDEM Ã CHAMADA'Io VOTAM "SIM" OS SRS. 

SENADORES: 
José Guiomard- Geraldo Mesquita - Josê Liildoso - Cat~ 

tete Pinheiro·- Jarbas Passarinho - Renato Franco - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo· Branco- He!vídio Nunes­
Virgílio Távora - Wi!son Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de 
Barros - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Pauto Guerra -
Wilson Campos- Augusto franco- Lourival Baptista- Antônio 
Fernande!õ- Heitor Dias-- Carlos Lindenbeig- Vasconcelos Tor· 
res- Benjamim Farah- Danton Jobim- Gustavo Capanema­
José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto - franco 
Montara- Benedito Ferreira- Leoni Mendonça- Osires Tei· 
xeira - Fernando Corrêa- Italívio Coelho- Saldanha Derzi -
Accioly Filho- Mattos Leão- Otávio Cesário- Lenoir Vargas­
Guido Mondin- Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrll!:s) - Responderam à chtl· 
mada e votaranl "SIM" 43 Srs. Senadores, não havendo votos C011-

trários. 
O projeto foi aprovado. 
Passa#se à votação das emendas. 
Solicito ao Sr. l\'#Secretário que proceda à chamada. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard ~ Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cat# 
tete Pinheiro -Jarbas Passarinho - Renato Franco - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo# BrancO- Helvídio Nunes­
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de 
Barros - Mitton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Wil­
son Campos - Augusto Franco - Lourival Baptista ~ Antônio 
Fernandes- Heitor Dias- Carlos Lindenberg- Vasconcelos Tor­
res - Benjamim Farah - Oanton Jobim -Gustavo Capanema ~ 
José Aogusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro- Benedito Ferreira- Leoni Mendonc;;a- Osires Teixei· 
ra - Fernando Corrêa - ltalívio Coelho - Saldanha Derzi -
Accioly Filho- Mattos Leão- Otávio Cesãrio- Lenoír Vargas­
Guido Mondin- Tarso D1.1tra 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Votararn favo· 
ravelmente às emendas 43 Srs. Senadores. 

As emendas foram aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir o ven· 

cido para o segundo turno regimental. (Pausa.) 
Sobre a mesa, a redação do vencido, que será lida pelo Sr. l'>'· 

Secretário. 
C lido o seguinte 

PARECER N• 300, DE 1974 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o segundo turno regimeQtsl, do 
Proj~to de Lei da Câmara ""' 57, de 1974 {n"" 1.858-8}74, na 
Casa de origero ). 

Reh1tor: Senador Danton Jobim 

A Comissão apresenta a fedação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei da Câmara n"~' 57, de 1974 (n~" 
1.858·Bf74, na Casa de origem), que fixa os valores dos níveis de ven­
cimentos do Grupo· Direção e Assessoramento Superíores, dos Qua· 
dros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleito· 
raís, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de l974. - Carlos 
Lindenberg, Presidente- Danton Jobim, Relator - WUson Gonçat .. .... 

AN~XO AO PAREC~R N• 300, DE 1974 

Redação do -vencido, para o segundo turno reginwntal, do 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 57, de 1974 (n9 1.858-B/14, na 
Casa de origem). que fin os valores dos nh·eis de vencimentos 
do Grupo-Dir~ão t Assessoramento Superiores. dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Elehorais, e dí. ou· 
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art .. I~ Ao~ níveis de classificação dos cargos de provímento 

em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe· 
riores, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Re· 
gionais Eleitorais, estruturados nos termos da Lei n~ 5.645. de lO de 
dezembro de 1970, correspondem os seguintes valores de ven· 
cimentos: 

Níveis 

TRE·DAS-4 
TRE·DAS·3 
TRE·DAS·2 
TRE·DAS·I 

Vendrnenlos 
Mensais 

CrS 

7.880.00 
7.480.00 
6,930,00 
6.390,00 

Art. 2~" As diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de detem# 
bro de 1961 e respectivas absorções e as gratifiçações de representa~ 
çào e nível universitário, referentes ao~ cargos que integram o Grupo 
a que se refere esta lei, são absorvidas. em cada ~;aso, pelos vencimen# 
tos fixados no artigo anteríor. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
inCIJ..Iírem os ocupantes dos cargos rec.assificados ou transformados, 
nos cargOs que integram o Grupo de qJe trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantageos especificadas 
neste artigo, porventura percebidas, bem como de outras que. a 
qualquer título, venham percebendo, ressalvados apenas o salário~fa· 
mflia e a gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 3'> Os vencimentos fixados Cio artigo l<~ vigorarão a partir 
da vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 49 Os valores estabelecidos no artigo 1'> não se aplicam 
aos funcionários que, por força do art. 60 da Lei n" 3.780, de 12 deju· 
lho de 1960, estejam ou venham a ser aEregados com enquadramento 
em símbolos de cargos a serem reclassificados em decorrência da im· 
plantação do Grupo. Direção e Assessoramento Superiores, nem aos 
que se tenham aposentado com as vantageJlS dos referidos cargos e 
de funções gratificadas a serem transformados em cargos em 
comíssão. 

Parágrafo único, Os funcionários agregad<ls na forma do 
artigo 60 da Lei n~' 3.780, de l2 de julho de 1960, poderão concorrer 
à inclusão na Categoria funcional de atribuições correlatas com as 
do cargo em comissão ou de função gratificada em raz.ão de que ti~ 
ver ocorrido a agregação. 

Art. 5'1 O exercido dos 'cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei e incompatível com a percepção de gratificação por ser· 
viços eJÇ.traordinários e de representação de gábinete. 

Art. 6"-' O provimento dos cargos integrantes do Grupo·Dire· 
ção e Assessoramento Superiores, código TRE·DAS·lOO, far~se#á 

por Atos dos Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, deven· 
do recair em pessoas que satisfaçam. os requisitos legais e regulamen· 
tares e possuam a qualificação especifica da área relativa à direção e 
ao assessoramento e experiência exigida para o respectivo exercício, 
de acordo.com o que dispuserem os Regulamentos dos Tribunais. 

Art. 1<r Ficam transformados, reclassificados e criados, nos 
Quadros Permanentes -das Secretarias dos Tribunais Regionais E.lei· 
torais, os cargos especificados nas Tabelas anexas . 
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§ }9 O 'Provimento dos cargos criados pela presente 'lei fica 
condicitinado à existência de recursos orçamentários prôprioSt. 

§ 2'~ O provimento dos demais cargos em ·comissão, constantes 
,das tabelas anex·as, ressalvados os que estejam ocupados por titulares 
em comissão, fica condicionado à vacância dos correspondehtes car­
gos efetivos, transformados ou reclassíficados. 

§ 3\) Os atuais ocupantes dos cargos efetivos a que se refere o 
parágrafo anterior perceberão os vencimentos fixados nestá lei para' 
os corresp~:mdentes cargos em comissão, ficando por eles absorvidas 
as diárias de que trata a Lei nv 4.019 •. de 20 de dezembro de \961, e a 
gratificação de representação. 

§ 49 A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
ocupantes de cargos efetivos mencionados neste artigo será .calculada 
na forma do disposto no Art. lO da Lei n~ 4.345, de 26 de junho de 
1964. . 

Art. s~ O regime de trabalho dos ocupantes dos cargos de que 
trata esta lei será de, no mínimo. 40 {quarenta} horas semanais. com 

TRIBU~AIS REGIONAIS ELEITORAIS 
GRUPO • DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 
COOIGO : TRE·OAS-100 

ANEXO I • TRIBUNAL REGIONAL ElEITORAL DE S~O PAULO 

N9 de SITUAÇ~O ANTERIOR Sfrabofo 
Cargos Oenoainação 

1 Di reto r Geral PJ 
3 Diretor de Divisão PJ·O 

16 Diretor de Servfço PJ•1 
1 Aud.i t-o r Fiscal PJ·1 

21 

A"EXO !! • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

N9 de S!TUAÇAO ANTERIOR sTmbolo 
Cargos Denominação . 

1 Oi reto r Geral ,PJ 
2 Diretor de Dfvtsão PJ·O 

. 
1D Diretor de Serviço PJ·1 
1 Oi reto r de Planejamento PJ·1 
1 Subsecl"etil"io do Tribunal ,PJ-1 
1 Auditor Fiscal PJ·O 

16 

integral e exClusiva dedicação ao desempenho das funçÕes que lhes 
.são inerentes. 

Art. 99 r! vedada: a contratação de serviços, a qualquer titulo e 
sob qualquer forma, com pessoas fisicas ou jurídicas, bem como a 
utilização de colaboradores even[uais retribuídos mediante recibo, 
para o desempenho de atividades inerentes aos cargos integrantes do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores. 

Art. IO. As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios dos Tribunais R~­
gionais Eleitorais, bem como por outros recursos a esse fim destina­
dos, na forma da legislação pertinente. 

Art. I L O Tribunal Superior Eleitoral baixarã as instruções 
necessárias, a serem observadas pelos Tribunais Regionais Eleito­
rais, para o cumprimento da presente leí. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

HO de 
-

SITUAÇM NOVA CÕdig:o 
Cargos Deno•fnação 

1 Diretor Geral TRE•OA5•101.4 
3 Diretor dl secretaria TRE·DA5·101. 3 
6 Diretor do Subsecreurit TRE·DAS-101.1 
1 A.ud.itor TRE•OA5·102, 1 
5 Assessor TRE•DASc102.1 

16 

N9 de S ITUAÇ~O NOVA Código 
Carg.e:s Denominação 

1 01 retor Geral TRE·DAS-101.4 
2 Diretor de Secretaria TRE·OAS-101.3 
1 Diretor de Secretaria TRE•OAS-101.3 
6 Oiretor de Subsecret•ril TRE·DAS-101.1 

1 Audttor · TRE·0AS•10t.l 
5 AsseUol'· TRE·.OAS•l02.1 

16 
' 
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ANEXO 111 • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 RIO GRANDE 00 SUl 

N9 de SITUAÇAO ANTERIOR N9 de SITUAÇM NOVA Slmbolo código 
Cargos Denominação Cargos Oenolllint~.çio 

1 Diretor Gera 1 PJ·O 1 Diretor Geral TRE·OAS-101.3 
l Diretor de s.ervi ço ~J-1 2 Diretor de Secretaria TRE·OAS-101.2 
6 Chefe de Seção PJ-3 6 ·Diretor de•Subsecretaria TRE·DAS-101.1 
1 Auditor Ftsca 1 PJ-1 1 Auditor TRE•OAS-102.1 

3 Ass.usor TRE·OAS·10Z.1 

10 13 

ANEXO IY - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAl DO PARAM~ 

liQ de 
SlTUAÇ~O ANTERIOR N9 de SITUAÇAO NOVA Sfrrbo·,o CÕdigo 

Cilrgos Oenorninaçio Cargos Oenorainaç.ão 

1 Diretor Geral PJ•O 1 U1 r-uo r Geral TRE-OAS-101.3 
z Diretor de Serviço PJ-1 l Diretor de Se~retarta TRE·OAS·lO\ .2. 
6 Chefe de Seção PJ-3 6 Diretor de Subsecretaria TRE·OAS-101.1 

1 Auditor TRE·OAS-102.1 
3 Assessor TREwOAS·l02.1 

9 13 

ANEXO V - TRIBUNAL REGIONAl ELEITORAl DA BAHIA 

N9 de SITUAÇAO ANTERIOR HCl de SITUAÇM NOVA S{mbolÔ tõdtgo 
Cargos Denominação Cargos Denominação 

1 o; reto r Gert.l PJ-0 1 D1 reto r Geral TRE•OAS-101.3 
2 Diretor de Serviço P'J-1 2 Diretor de Secretaria TRE·OAS•101.Z 
6 Chefe de Seção PJ-3 6 Diretor 4e Subsecretaria TRE•OAS-101.1 
1 AudHor F1scal PJ-1 1 Auditor TRE .. DAS~l02. 1 

3 Auessor TRE•OAS-102.1 

10 13 
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ANEXO Vl - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA GUANABARA 

N9 de 
S!TUAÇ~O ANTER!OR NQ de SlTUAÇM NOVA slmbolo CÕdigo 

Cargos Denominação Cargos Denominação" 

1 Diretor Geral PJ 1 Oi reto r Geral JHE-DAS-101.3 
3 Diretor de Divisão PJ-0 2 Diretor de SecretJria TRE-OAS-101.2 
5 Diretor de Serviço PJ-1 6 Oi reto r de Subsec:retari a TRE-DAS-101.1 

I Aud1 to r TRE-OAS-102. I 
3 Assessor TRE-OAS-102.1 

9 13 

' 

A•UO VIl.- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 RIO OE JANEIRO 

NO de 
S!TUAÇ~O ANTERIOR NO de SlTUAÇM NOVA sTmbo1 o Côdigo 

Cargos Denolll'inação Cargos Denominação 

1 Oi reto r Geral PJ-0 1 Diretor Geral TRE-OAS-101.3 
2 Diretor de Serviço PJ-1 2 Diretor d• Secretaria HE-OAS-101.2 
6 Chefe de Seção PJ-3 6 Diretor·de Subsecretaria TRE-DA$ .. 101.1 

1 Auditor TRE-OAS-102.1 
3 Assenor· TRE-OAS-102.1 

---
9 13 

ANEXO VIII - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 

NQ de S!TUAÇAO ANTERIOR H9 de SITUAÇ~O NOVA símbolo Código 
Cargos Dencminação Cargos Denominação 

I ili reto r Gera 1 PJ-0 1 Di reto r Gtral TRE:-OAS .. JOl.J 

2 D1retor de Serviço PJ-I 2 ·oiretor de Secretaria TRE-OAS-1 01.2 
4 Chefe de Seção PJ-3 6 otretol" d• Subsecretaria TRE-DAS~101. 1 

1 Awditor Fiscal pJ-1 1 Auditor TRE-OA5 .. 102.1 

3 "ssessor TRE-OAS•102.1 

8 13 
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ANEXO IX'• T~IBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEAR~ 

IIQ de S!TUAÇAO ANTERIOR SfllbOlO 
NO d• SITUAÇAO NOVA CÕdigo 

Cargos Denominação Cargos Deno•fnaçio 

1 Oir~tor {;era~ PJ·O 1 Di reto r Geral TRE·OAS•101.3 

2 Diretor de Serviço PJ·1 2 D-iretor de Secrehrh TRE·DAS•101.2 

6 Chefe de Seção PJ·3 6 Diretor de Sub1ecretar1a TRE·DAS •1 01 • 1 

~ 
1 "uditor TRE•DAS·102. 1 
3 Assessor TRE•OAS-102.1 

13 

ANEXO X • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

NO de SITUAÇAO ANTERIOR NO de SITUAÇ~O MOVA sf•bolo código 
tergos Oenomi nação Cargos Deno•inaçio 

1 Diretol' Geral PJ•O 1 Otretor Geral TRE·DAS-101.3 
2 Direto". de Serviço PJ•1 2 Dtretor de Secretarit TRE·OAS•101. 2 
4 Chefe de Seção PJ•3 6 01retor de Subsecnttr1 a TRE·DAS•IOI.l 
1 Auditor Fisc&l PJ•1 1 Atrd1tor TRE·OAS·102.1 

3 Auessor TRE·OAS•102.1 

8 13 

ANEXO xr·· TRIBUNAL REGiONAL ELEITORAL DE GOI~S 

NQ cie SITUAÇAO ANTERIOR NO de SITUAÇ~O NOVA stabolo Código 
Cargos Denominac;io Cargos Oeno11inaç-io 

1 Diretor de Secretaria N-1 1 Di reto r Gera T TRE•OAS-101.2 
2 Chefe de Seçio PJ·4 2 Diretor d• Seeretnia TRE•DAS-101.1 

1 ~ud1t0l' TRE·DAS·102.1 
2 Asuuor TR[.'OAS-102.1 

3 6 

\ I 
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ANEXO XII • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA 

H9 de 
SITUAÇ~O ANTERIOR N9 de 5 ITUAÇM NOVA Slmbolo CQdigo CHg:os Deno111fnação Cargos Oeno•fnação 

1 Diretor de Secretaria PJ-1 1 Ofr&tor Geral TRE•DAS-101.2 
2 Chefe de Seção PJ-4 2 Di reto r de Secretaria TRE•DAS-101 .1 

1 Auditor TRE•DAS-102.1 
2 Assessor TRE .. OAS·lOZ.l 

3 6 

AIIEXO XIII • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 PAR~ 

H9 de SITUAÇ~O ANTERIOR H9 de SITUAÇ~O NOVA Código Sfttbolo 
Cargos Deno•inaçio Cargos Oeno•i na çio 

1 Diretor de Secretaria PJ-1 1 Diretor Geral TRE~.DAS·l01.2 

2 Chefe de Seçio ~J-4 2 Diretor de Secretaria TRE•DAS-101.1 
1 Auditor TRE·OAS-102.1 
2 Assessor TRE•DAS-102 .1 

3 6 

ANEXO XIV • o•IBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO NARANH~O 

I(Q de 
SITUAÇ~O ANTERIOR N9 de S ITUAÇM NOVA côdigo Slmbolo 

Cargos Oeno~r~1naçio Cargos Denominação 

1 Diretor de Secretari• PJ-1 I O f reto r Geral TRE .. DAS-101.2 

2 Chefe de Seção PJ-4 2 .Oi reto r ele Secretar ta TRE·DAS-101.1 
1 Auditor TRE-DAS-102.1 
2 Assessor TRE·DAS-102.1 

3 6 . 
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ANEXO XV - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 PIAUI 

N9 de SITUAÇ~O ANTERIOR sl•bolo 
N9 de SITUAÇ~O NOVA tõdtgo 

Cargos Denominação Cargo·s Oe-nominação 

1 Diretor de Secretaria PJ-1 1 Di reto r Geral TRE-DAS-101.2 
2 Chefe de Seção PJ•4 2 Ot retor de Secretu-h TRE·DAS-101.1 

1 Auditor TRE·DAS-102.1 
z Assessor TRE·DAS-102.1 

3 6 

ANEXO XVI • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

N9 de S!TUAÇAO ANTERIOR N9 de SITUAÇM NOVA stmbolo Código 
cargos 

Denominação c~~gos Oer'!omtnação 

1 Diretor de SecreUri a PJ-1 1 Diretor Geral TRE·DAS-101.2 
z Chefe de Seção PJ-4 2 {liretor de Secretaria TRE·DAS-101.1 

1 Auditor TRE·OAS-102. 1 

2 Assessor TRE·DAS-102.1 

3 6 

ANEXO XVII - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

N9 de N9 de 
. 

SITUAÇAO ANTERIOR Slmbolo SITUAÇM NOVA Cõdlgo 
Cargos Denominação Cargos Oenomi nação 

I Diretor de Secretaria ~J-1 1 Diretor Geral TRE·OAS•101.2 
2 Chefe de Seção PJ-4 2 Diretor de Secretaria TRE-nAS-101. 1 

1 Auditor TRE•DAS·102.1 
2 A5sessor TRE·DAS-102.1 

3 6 
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ANEXO XVIII • TRIBUNAL REGIONAl ElEITORAL DO ESPTRITO.SANTO 

H9 de SITUAÇAO ANTERIOR 
. N9 de 

SlÍibolo SITUAÇ~O NOVA CÕdigo 
Cugos Denominação Cargos Dei'\OII'linação 

I Oiretor de Secretaria PJ·I I Diretor Geral TRE-DAS-101.2: 
2 Chefe de Seção PJ•4 z Diretor de Secretaria TRE-OAS-101.1 

I Auditor TRE~DAS-102.1 

2 Asussor TRE•DAS·IOZ. I 

3 6 

ANEXO XIX • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

M9 de SITUAÇKO ANTERIOR NQ de SITUAÇXO NOVA Sl•bolo . CÓdigo 
Cargos Denoainaçio Car9os .Denomi-nação 

1 Diretor de Secretarta PJ•l I Diretor TRE•DAS·IOl.l 

-
l 1 

ANEXO XX • TRIBUNAl REGIONAL ELEITORAL OE SERGIPE 

NO de SITUAÇ~O ANTERIOR M9 dt SITUAÇKO NOVA Sllllbol . .o Cõdigo . 

Cugos Deno11inaçio Carg?~ Oeno•t ntção 

I Diretor de Seeretarfa PJ·l 1 J>tretor TRE•OAS·l01.1 
2 Chefe de Seção PJ·4 

3 1 
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ANEXO XXI - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

NQ de SITUAÇAO ANTERIOR N9 de SJTUAÇM NOVA Slmbolo Cõdigo 
Cargos Denorninaçã:o Cargos DeROID.i.n&çio. 

1 Diretor de Secretaria PJ-1 1 Dtretor TRE·OAS-101.1 

1 I 

ANEXO XXII • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 

NQ de SITUAÇAO ANTERIOR S'{lllbolo 
Cargos Denominação 

I Diretor de Secreta ri a PJ 
1 Di reto r de Serviço PJ•I 

3 Chefe de Seção PJ·5 

5 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O parecer lido vai à pu­
blicaç;ão, sendo a matéria incluída em Ordem do Dia, pl\ra o segundo 
regimental, após o interstício regimental de 48 horas. de acordo com 
o que estabelece o§ 311 do art. 108 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Fausto Castelo-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem tev'isão do orador.)- St. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Não sendo propriamente um díscurso, desejava el.l, nesta opor­
tunidade, fazer ligeira comunicação à Casa, contrariando até a vonta­
de do homenageado. 

Trata-se, como toda a imprensa noticiou, do falecimento do cé­
lebre escritor César de Melo, conheddo por Malba Tahan. Como 
amigo pessoal e tendo como ele convivido durante algum tempo na 
Guanabara. onde ele vivia e foi sepultado, achei-me no dever de tra­
zer a esta Casa alguns dados sobre a vida desse eminente homem pú­
blico, escritor, matemático, folclorista, professor e também um ho· 
mem com afinidade à ciênda. Foi ele, sob a direção de Oreste Diniz, 
no Serviço Nacional de Lepra do Ministério da Saúde, quem escre­
veu e publicou vários folhetos sobre a educação sattitária. 

Dedicado de todo coração ao problema da lepra, uma das cláu~ 
sulas especificadas no seu testamento à família foi a de que não es­
quecessem, na ocasião do seu enterro, que foí ontem, de lembrar a 
todps os presentes: que o Mal de Hansen, causa à qual tanto se de~ 
dicou e amou, não é um espantalho tal como se verifica na consciên­
cia dos menos esclarecidos e atê dos mais esclarecidos, mas doença 
curável , que merece muito mais compreensão do que paixão. 

Toda a imprensa publicou, mais ou menos, dados biográficos 
do notãvel escritor, e, seu filho. ontem, no Cemitério de São Francis­
co Xavier, não pôde fazer cumprir todos os pedidos e exigências do 
~rande escritor, tal a amizade e o oonceito que gozava naquela Cida­
c, . .! no Brasil inteiro: porém, cumpriu o último dos sete itens do seu 
testamento: a leitura do apelo em prol dos leprosos, cuja segregação 
o escritor combateu durante a maior parte de sua vida. 

NO de SITUAÇAO NOVA CÕdigo 
Cargo·s Oenom1 nação 

1 01 retor Geral TRE•DAS-101.3 
z Diretor de Seeretlrh TRE•DAS-101.1 

J 

O escritor Júlio César de Melo e Sousa, com o pseudônimo de 
Malba Tahan, foi sepultado no Cemitêno de São Francisco Xavier 
no carneiro 2.467, da quadrói 42, deixando, além da esposa, os filhas 
Ivan Gil, Sêrgio Rubens e Sónia Maria, irmãos., netos e outros paren­
tes, além de centenas de amigos e ex.alunos. O corpo foi 
encomendado pelo Padre António Lemos E como Malba Tahan dis­
se, na carta que deixou à família: "antes de baixar à sepultura, não 
desejo oradores, como também não o desejo, após o enterro". As· 
sim, não está aqui um discurso, apenas uma oração. 

Na ocasião do seu sepultamento, falaram o Ministro ÁIVafQ 
Dias, que também lembrou os anos de luta de Melo e Sousa dedica· 
dos aos leprosos da Colônia de Curupaiti, justamente onde o co­
nheci, o Professor Paulino Jaques. da Academia Carioca de Letras, o 
Professor Benjamin Albaglia, em nome da Associação Brasileira de 
Educação e o escritor Antônio Gustavo. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Pois não, 
Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara)- Também não vou fazer 
discurso, atê porque o grande morto pede para não fazer discurso. 
Vou dar um pequeno aparte de solidariedade à oração de V. Ex•. 
Quero expressar aqui a minha consternação por esse desaparecimen· 
to, pois conheci de perto o grande escritor e o querido professor. 
Malba Tahan não só honrou as Letras Pátrias, como também 
honrou a cátedra. pois que, em quase toda sua vida, exerceu o magis· 
tério erri vários estabelecimentos superiores e de segundo grau. Que· 
ro deixar aqui, a expressão de saudade dos seus companheiros do 
Colégio Pedro H. não só dos professores, mas posso dizer, dos 
Alunos, dos funcionários, todos pesarosos com essa perda. Malba 
Tahan, que empolgou a intelectuali<.iade brasileira com seus escritos 
extraordinários, wmbém deixou traços admiráveis da sua capacida­
de de professor em d\versos estabelecimentos, avultando o Colégio 
Pedro 11. t:. em nome desse Colégio que que:-o ~ar a V. Ex• minha 
solidariedade, porqul!, lá. ele era estimado, era querido e admira<.io. 
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O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piaui) - Muito 
obrigado a V. Ex•. Agradeço a solidariedade e as palavras sinceras de 
V. Ex•, dando um complemento a esta oração, que não é tim discur­
so. 

Mas .. ao encerrar apenas esta comunicação - porq~e não po­
demos de1xar passar em branco o desaparecimento de tão dustre ho­
mem brasileiro do qual, no dizer de Rui Barbosa, poder~amos afir­
mar: "Há uma consciência livre em cada homem. O homem Iívre é 
um ideal". Lutou e trabalhou toda a sua vida, mas detemhamos no 
grave sentido desta oração - que ele sempre renunciou, entre as 
vontades escritas que ele pôde, ter na vida. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Sr. Presidente. Srs. 
Senadores: 

Vou fazer, também, como o eminente Senador Fausto Castelo­
Branco, que me antecedeu, apenas um breve registro, não um 
discurso. 

Nos meus pronunciamentos nesta Casa, procuro sempre melou­
var nas publicações oficiais. Quando trato do problema do petróleo, 
recorro aos relatórios da PETROBRÁS; quando me afoito a fazer 
incursões no campo das finanças, recorro às publicações oficiais do 
Ministérío da Fazenda e do Banco Central. Tenho agora, em mãos, o 
Anexo Especial H, de 1973, do Boletim do Banco Central, do qual jâ 
me vali, algumas vezes, nesta tribuna. Este Boletim teln o esquema 
de amortização do _principal da divida externa. Na pâgina 48, vê-se 
que, em 1974, as nossas obrigações de amortização, no total, vão a 1 
bilhão e 305 milhões de dólares. Ora, Sr. Presidente, foi enorme sur­
presa qusndo, nestes últimos dias, publicações as mais conspícuas -
JomaJ do Brasil, O Estado de S. Paulo, O Globo - enfim, os grandes 
jornais, esclarecem que os nossos compromissos com a divida exter­
na, neste ano, não são apenas de l bilhão e 305 milhões de dólares, 
mas que alcançam a casa dos 2 bilhões de dólares. A diferença ê, por-
tanto, de quase 700 milhões de dólares. " 

Felizmente, nosso Pais está-se tornando rico, mas setecentos 
milhões de dólares não ê coisa de pouca monta, mesmo para os mais 
ricos. Este breve pronunciamento não tem outro propósito que não o 
de deplorar que órgãos oficiais, no caso o Banco Central, nestes tem­
pos da cibernêtica, dos supercomputadores, ainda cometam enganos 
desta ordem, de setecentos milhões de dólares. 

Então, fica~se duvidando, ou melhor, tem-se a certeza de que 
todo o esquema de amortização está furado, pois se logo no início hã 
esta diferença de setecentos milhões de dólares, ê de admitir-se que 
nos anos subseqüentes tambêm ocorrerão diferenças substanciais. 
Este o registro que desejava fazer, Sr. Presidente. 

O Sr. VlrgfUo Távora (Cearã)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - PQis não. meu ilus­
tre Líder. 

O Sr. VirgRioTávora (Ceará)- Apenas para que V. Ex• nos for­
neça a fonte oficial que está dando-esse compromisso de dois bilhões 
de dólares, quanto à amortização de nossa dívida para o ano --de 
1974, a fim de que possamos, depois, nos assenhorearmos dos dados 
em que esta publicação se haja baseado para afirmar tal montante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Eu disse. eminente 
Líder, no começo, que não vi esse número de 2 bilhões de dólares em 
publicação oficial, mas sim em jornais do Rio e de São Paulo, os 
mais conceituados, como O [fitado de S. Paulo~ O Globo, o Jornal do 
BrasU, que tenho em mãos, e, também, no Jornal de BrasOia. Todos 
eles asseveram que a amortização ascenderá a 2 bilhões. Trata~se de 
grandes jornai.s, bem informados, que sempre aplaudem a polít.ica 
financeira do Governo, sem restrições. Decerto eles não inventaram 
o número. 

S o esclarecimento que posso prestar a V. Ex•. 

O Sr. VirgOio Távora (Ceará)- Nobre Senador, não o inter­
·romperernos até que novos dados nos sejam fornecidos, não só pelo 
Boletim a que V. Ex• se refere, que ê publicação oficial, como pelos 
demais da entidade citada, o Banco Central. Mas, prometemos a V. 
Ex•, veremos a procedência da notícia e procuraremos explicar todos 
os motiyos de uma indiferença, que ê bem grande, como V. Ex• deve, 
também, estar de acordo conosco. Não conhecemos oficialmente 
esse dado de 2 bilhões. Í 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Muito bem. ilustre 
líder VirgíJio Távora, praza aos cêus que a informação que V. Ex• 
venha a obter contraste com o número citado pelos jornais. Mas 
tenho para mim que V. Ex• vai ter surpresa igual à minha, por ter 
dado excessiva fé ao Boletim do Banco Central de fevereiro do ano 
passado. Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Sen.a~ 
dores: 

Desejamos propor uma providência concreta, visando à 
Consolidação das Leis sobre a Previdência Social. 

Em conferência proferida no Instituto de Direito Social, sobre a 
"Popularização do Seguro Social", o conhecido técnico Rudolf Ala~ 
dar Métall inici01.1 a sua palestra com as seguintes palavras: 

"O seguro social é uma instituição em benefício do 
povo. Pode-se entretanto, afirmar que seja uma instituição 
popular?" 

Todos·sabemos que a resposta era e continua sendo hoje fr3nca­
mente negativa. 

O eminente técnico internacional, no desenvolvimento de seu 
estudo, assinalou, com muita propriedade, o Jmportante papel 
desempenhado, nesse campo, pela legislação, asseverando: 

"Que leis estão em contato tão imediato, permanente- e ativo 
com um público tão vasto, espalhado nas diferentes classes sociais e 
regiões do país e, ao mesmo tempo, tão pouco homogêneo quanto 
aos seus interesses e a sua cultura do que a legislação prevídenciaris~ 
ta? 

Popularizar b seguro social ê um postulado qúe deriva de impe-­
ríosas necessidades práticas. Fundamentar o seguro na consciência 
popular, facilitar a compreensão do seu alcance equivale a garantir­
lhe o sucesso e assegurar-)he o funcionamento. 

O seguro social ê um mecanismo complicado a envolver 
múltiplos aspectos administrativos, atuariais, demográficos, 
econômicos, financeiros, jurídicos, médicos, políticos, sanitários. 
Ninguém pensará em fornecer aos segurados explicações sobre 
avaliações biométricas ou intrincadas interpretações jurídicas. O 
que, todavia, é necessário, é que os trabalhadores, os membros de 
sua famíJia e os seus patrões saibam e possam sem dificu1dade intei­
rar-se, caso não saibam, do que o seguro social significa, qual é a sua 
utilidade, quais sàó os benefícios que conhece e quais as obrigações 
que comporta." 

Mais adiante, assinalou o ilustre previdencialista: · 

"Em matéria de seguro social as exigências a que a legislação 
deverá corresponder para tornar-se popular, são da maior 
importância. A shnplificaçào na redação das Leis de seguro social~ a 
pressuposição para toda a obra de popularização. 

Os segurados deveriam poder ter e compreender, sem 
maior dificuldade, as partes essenciais de uma lei de seguro 
sociaL por c:o~emplo a!> relativas às contribuições ou aos bene~ 
ffcios. Não é admissi\t:l que assuntos de interesse imediato 
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para milhões de assalariados sejam domínio reservado de 
uma dúzia de técnicos especializados, e que as normas bâsi~ 
cas do direito do seguro social fiquem impenetráveis à com~ 
preensão, não só do grande público, mas amiúde de juristas 
não familiarizados com esta nova especialização. 

O segurado deveria ler uma idéia sobre os seus direitos e 
deveres sem recorrer a dicionários, que, aliás, não possui, 
nem a doutos pareceres que não pode solicitar." 

Hoje, mais do que na época em que foram pronunciadas, são de 
atualidade impressionante as observações de Rudolf Aladar Métall. 

Considerações semelhantes constaram da justificação de 
emenda que formulamos ao recente Projeto de Lei n" 6, de 1973 
(CN), que modificou nossa legislação previdenciária. 

Lembramos naquela oportunidade; "E certo que, em agosto de 
1960, promulgou~se a Lei Orgânica da Previdência Socia1. Não é 
menos certo, entretanto, que essa legislação, ao invês de incorporar 
ao seu texto os diplomas legais que não revogou, os manteve espar~ 
sos como ocorreu, exempJificativamente, com a legislação dos a~ro~ 
naut;ls, a dos jornalistas profissionais e a relativa às chamadas cotas~ 
de-previdências, a saber: 

a) com relação aos aeronautas: disposições das Leis n" 3.501, 
de 26-11-67 e 4.262, de 12-9-63: 

b) com relação aos jornalistas profissionais: a Lei n<~ 3.529, de 
13-11-59; 

c) com relação às cotas~de-previdências: disposições da se~ 

guinte legislação: 
Decreto n• 22.992, de 26 de julho de 1933; 
Decreto n• 22.872, de 29 de julho de !933; 
Decreto n"' 24.077, de 3 de abril de 1934; 
Decreto n? 24.615, de 9 de julho de 1934; 
Decreto~ lei n~' 65 l, de 26 de agosto de 1938; 
Decreto~ lei n'3.832, de 18 de novembro de 1941; 
Lei n"' 593, de 29 de junho de 1945; 
Lei nv 2.250, de 20 de junho de 1954; 
Lei nt 3.244, de 14 de agosto de 1957; 
Lei n9 3.593, de 27 de julho de 1959. 
Depois de promulgada a Lei Orgânica da Previdência Social, 

além de continuarem a vigorar os dispositivos legais constantes dos 
estatutos mencionados, baixou-se abundante legislação. 1:: e1ucidati~ 
vo o que ocorreu, por exemplo, corn as cotas~de-previdência, objeto 
da seguinte legislação: 

Lei n\'4.862, de 29 de novembro de 1965; 
Decreto-lei n~' 204, de 27 de fevereiro de 1967; 
Decreto~lei n~ 645, de 23 de junho de 1969; e 
Decreto-lei n" 717, de 30 de junho de 1969. 
Reformulada- novamente a legislação prevídenciãria e a estru~ 

tura administrativa da previdência social atravês ~dos Decretos-leis 
n"s 66 e 72, ambos de 21 de novembro de 1966, baixou~se novo Re~ 
gulamento Geral da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n~ 
60.50!, de 14 de março de 1967. 

Mas continuaram a ser promulgadas novas leis e editados nume-
rosos Decretos~leis, entre os quais merecem referência os seguintes; 

Lei n~ 5.253, de 4 de abril de 1967. 
Lei n~ 5.316, de 14 de setembro de 1967. 
Lei n" 5.410, de 9 de abril de 1968. 
Lei nq 5.432, de7 de maio de 1968. 
Lei n" 5.436, de t6 de maio de 1968. 
Lei n" 5.440-A, de 23 de maio de 1968. 
Lei n" 5.527, de 8 de novembro de 1968. 
lei n~' 5.559, de ll de dezembro de 1968. 
Decreto-lei n~ 367. de 19 de dezembro de 1968. 
Decreto-leí n"' 579, de l4de maio de 1969. 
Decreto-lei n~ 582. de 15 de maio de 1969. 
Decreto~lei n~" 630, de 16 de junho de 1969. 
Decreto~leí n~'645, de 28 de junho de 1969. 
Decreto-lei 'n'" 710. de 28 de julho de 1969. 

Decreto-lei n9 717. de 30 dejulhc- de 1969. 
Decreto-lei n" 795, de 27 de agos1o de 1969. 
Decreto-lei n"' 809, de 4 de setembro de 1969. 
Decreto-lei n~ 821, de 5 de setembro de 1969. 
Decreto-lei n~ 854, de 11 de setembro de 1969. 
Decreto-lei n"' 893, de 26 de seterrbro de 1969. 
Decreto-lei nq 940, de 13 de outubro de 1969. 
Decre1o-lei nt 956, de 13 de outubro de 1969. 
Decreto~lei nq 959, de 13 de outubro de 1969. 
Decreto-lei n"' t .041, de 21 de outubro de 1969. 
Lei n• 5.588, de 2 de julho de 1970. 
Decreto~ lei n~ 1.110. de 9 de julho de 1970. 
Lei n9 5.610, de 22 de setembro de 1970. 
Decreto~lei nq 1.146. de 31 de dezembro de 1970. 
Decreto·lei n"' 1.129, de \3 de outubro de 1970. 
Lei n~ 5.694, de 23 de agosto de 1971. 
Lei n~' 5.695, de 23 de agosto de 1971 .. 
Lei n"' 5.698, de 31 de agosto de 1971. 
Lei n"'5.708, de4 de outubro de 1971. 
Lei n~ 5.729, de 8 de novembro de 1971. 
Lei n<~ 5,757, de 3 de dezembro de 1971. 
Lei n~' 5.831, de 30 de novembro de 1972. 
Lei flq 5.859, de li de dezembro de 1972. 

Com a promulgação da Lei n~ 5.890, de 8 de junho de 1973, fo~ 
ram expressamente revogados os Decretos-leis n"'s 710, 795 e 959, to­
dos de 1969, bem assim as Leis n'~-s 5.610, de 1970 e 5.831, de 30 de 
novembro de 1972. 

Mas continuaram em vigor muitas normas legais, numa verda~ 
deira floresta legislativa, principalmente porque a Lei n' 5.890, de 
1973, não se limitou a dar nova redação a disposi~ões da Lei Orgâni~ 
ca e do Decreto~lei n~' 72, de 21 de novembro de 1966, mas editou 
numerosas normas autônomas sobre contribui~ão, beneficios, ar~ 
recadação, tempo de serviço, recursos de decisões, designação de 
dependentes, entre tantas outras, que se encaixam em aspectos dife~ 
rentes ou em normas expressas da legislação previdendâria. 

Além disso, ainda em 1973 foram promulgadas as Leis n9s 
5.859, 5.927, 5.939 e 6.014, dispondo, res'Çiectivamente, sobre empre­
gados domésticos, servidores contratados pelo regime da CLT, 
futebolistas e seguro de acidentes do trabalho. 

Agravou~se, portanto, a situação e cie tal forma que o próprio 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, durante a gestão do 
ilustre Ministro Júlio Barata, ao publicar, no Suplemento nq 132, de 
12 de julho de 1973, do Diário Oficial, o texto da Lei Orgânica com 
as alterações posteriores, deu como em vigor os parágrafos do art. 21 
daquele texto, já revogados expressamente pela Lei n9 5.890, de 8 de 
junho de 1973. ... 

Parece-nos que a consolidação da legislação previdenciária não 
mais pode ser retardada. 

É medida que se impõe em benefício geral: dos que a aplicam, 
dos que fiscalizam a sua aplicação, dos que a interpretam e, sobretu~. 
do, dos seus destinatârios: os trabalhadores brasileiros e seus 
dependentes, que somam hoje mais de trinta milhões de ~essoas. 

O Sr. Jarbas Pusarinho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte?· 

O SR. FRANCO MONTORO (Slio Paulo)- Com pra.er ouço 
o aparte do nobre Senador. 

O Sr. J1rbas Passarinho (Pará) - Acho extremamente oportu­
no o que V. Ex' traz ao conhecimento da Casa, muito especialmente 
com relação à possibilidade de uma nova Consolidação da Legisla~ 
"""'.:> Previdenciária. Realmente, essa floresta legislativa a que V. Ex• 
se referiu traz problemas à própria administração a tal ponto que até 
um cochilo da assessoria do Ministro Júlio Sanita V. Ex• traz como 
exemplo do que ocorreu. E é mais oportuno, exatamente, na medida 
em que, chegando ao Ministério da Previdência, recém-criado, o ilus~ 
tre Professor Luiz Gonzaga do Nascimento Silva que dirigiu o Minis-
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tério do Trabalho e Previdência Social e é responsável em parte por 
esta Legislação que V. Ex.' citou, c:le com certeza terâ interesse em 
que esta consolidação seja feita, em benefício, Como V. Ex.• salientou 
muito acerta:damente, não só da administração como-dos trâbalhado~ 
res brasileiros. 

O SR. fRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o apar· 
te de V. Ex•, e o apoio que tem a dupla significação, da autoridade 
pessoal da sua competência e do fato de ter V. Ex• exercido o Minis­
tério do Trabalho e ter conhecido e sofrído as aperturas decorrentes 
dessa noresta legislativa em que se· transformou a atua) legislação 
pre~idenciâria. 

Lembrou, também, V. Ex.f, com muita oportunidade, que agora 
se instala o novo Ministério; é a oportunidade de o Congresso Nacio~ 
nal oferecer essa consolidação, que trará ao Ministério, a patrões e 
empregados, a clareza necessária a um instituto eminentemente 
popular, como é a Previdência Social. 

Para realizar essa tarefa, Sr. Presidente pr;,opomos, nos 'termos 
do § Jt~ do art. 74 do Regimento do Senado, a instituição de uma 
Subcomissão especial, dentro da Comissão de Legisl.ção Social. 
com o objetivo de consolidar a legislação brasileira de previdência so­
cial. 

Para esse trabalho jâ dispomos de um estudo preliminar, que 
ofereceremos oportunamente à Comissão que se constitu'ir. 

Trata·se de um anteprojeto de Consolidação da Legislação de 
Previdência Social, elaborado com a assessoria de urn gTupo de técni­
cos especializados, tendo à frente o renomado prevíden~iarista Afon-
so César. · 

Com es~a consolidação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos a 
certeza de que o Congresso Nacional prestará à família trabalhadora 
brasileira um serviço da maior significação social e humana. 

Era o que tinha a dizer," Sr. Presidente. (Multo btm l Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tonos) - Não há mais oradores 
inscritos.· 

Antes de encerrar os trabalhos, esta Presidencia eonvoca HS!ilo 
extraordinária a realizar~se,- hoje, às 18 horas e 30 minutos, MSle 
plenário, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nt S4~ 
de 1914- Complementar, de autoria do Sr. Senador Paulo Tofflll1 

que altera os arts. l'~, 2"' e seus parágrafos; e 3' e seus incisos da Lei 
Complementar n"' 2, de 29 de novembro de 1967, que dispõe sobre 11 
execuçãõ do disposto no art. l6, § 2"' da Constituição Federal, 
relativamente a remuneração dos Vereadores, tendo 

PARECER n• 253, de 1974, da Comissão: 
- de Coutkuiçlo e Justiça, favorâ:vel, com as emendas que 

apresenta, de n~~'s l e 2-CCJ. 

-l-

Discussão, dm turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores relativo à Mensagem n' 202, de 1974 (n' 287/74, na 
origem), pela qual o Sr. Presidente da Repúblíca submete ao Seriado 
a escolha do nome do Sr. Renato Bayma Denys, Ministro de Segun­
do Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a funçilo de 
Embaixador do Brasil junto à República de El Salvador. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 20 mitÕdOs.) 

ATA DA 100• SESSÃO, EM 20 DE JUNHO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
PRESID~NCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 18 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Gera.ldo Mesquita - José Líndoso - Jos~ 
Esteves - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho _, Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir Milet - José S*rney - Fausto 
Casteto .. Branco - Petrõnio Portella - Helvidio Nunes - Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz - Luis de Barros - Domicio Gondim - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João Cleofas - Paulo Guerra -. Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Amaral Peixoto 
- Paulo Torres - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Oanton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto- Carvalho Pinto - Franco M.ontoro 
- Orlando Zancaner - Benedito Ferreira - Leorli Mendonça -
Osires Teixeira - Fernando Corrêa - ltalivio cOelho - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão - Otávio Ceiário -
Antônio Carlos - Lenoir Vargas - Daniel Kríeger - Guido 
Mondin- Tarso Dutra. 

O SR~ PRESIDENTE (Paulo Tones) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l~~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

P~RECERES N••30le30Z de 1974 

Soloro o Projeto de Deereto Legislativo "' 10, de ltT.t (., 
1*-B, de 1974-CD), que "'aprova o texto do ln.ttru ..... M 
E.,....a lt Comtltulçio da Orgonlzaçio Muodlal da SI!Wo, de 
1946, adotado pela Resoluçio WHA 16.37, da XXVI A­
bléla Moodlal da Saúde, em sua XV Seuio Plodrla, ........ 
a lldemaJnde 1913. em Genebra''. 

PARECER N•JOI, del974 
D• Comissio de Relações Exteriores 

Relator: Senador F.usto Cutelo-Braneo 

A Mensagem n' 153, de 1974, do Senhor Presidente da Rep6-
blica, submete à consideração do Congresso Nacional o texto do 
instrumento de Emenda à Constituição da Organização Mundial da 
Saúde, de 1946, adotado pela Resolução WHA 26.37, dJI XXVI 
Assembléia Mundial da Saúde, em sua XV Sessão fleniria, 'tnlizada 
a 22 de maio de 1973, em Genebra. · 

. .·)·.·~ 
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2. A emenda supnmJU, na Constituição da Organização 
Mundial da Saúde, a palavra "anualmente" no artigo 34 e a palavra 
"anual" no artigo 55. 

O objetivo visadQ, segundo a exposição de motivos do Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, relativa ao assunto, ê: o estabe­
lecimento de um sistema de programas e orçamentos bienais, mais 
conveniente ao pleno funci<mamento da Organização. 

3. A Organização Mundial da Saúde, criada em 1948, ê uma 
agência especializada da Organização das Nações Unidas, com sede 
em Genebra, Suíça, cujas finalidades }lrincipais estão contidas nas 
seguintes faixas de ação: ' 

I - Prestação de serviços de informações sobre a ocorrência de 
epidemias (varíola, peste, cólera, etc.), bem como a divulgação das 
causas destas e de outras enfermidades. 

ll - Assistência aos países mediante ajuda técnica para erradi­
cação de endemias e concessão de bolsas de estudo. 

111 - Incentivo à pesquisa médica, com vistas a uniformizar as 
investigações sobre o câncer e as cardiopatias, mediante a organi­
zação de uma rede internacional de laboratórios, melhoria de vaci­
nas e treinamento d,: pesquisadores. 

4. As atividades da Organização Mundial da Saúde são desen­
vOlvidas através: da Assembléia Mundial da Saúde, órgão supremo 
da Organização, com representantes em todos os Estados mernbrôS, 
que se renova anualmente; da Junta E~tecutiva, composta de vinte e 
quatro representantes eleitos pela Assemblêia Mundial, que realiza 
duas sessões anuais; e o Secretariado, composto de pessoal técnico e 
administrativo. 

S. Nosso País está, de diferentes modos, muito vinculado à 
existência e à ação desse organismo internacional. Em primeiro lugar 
pela falta mesmo de sua criação ter sido uma decorrência de projeto 
por ele apresentado, juntamente com a China. Depois, pela circuns· 
tância de um ilustre patrício nosso, o Senhor M.G. Candau, vir 
ocupando, há longos anos, o cargo de Diretor-Geral da Organi· 
zação. Finalmente, pelo fato de. nosso Pafs apresentar um quadro 
geral de problemas que coincide, em grande parte, com a faixa de 
ação prevista para o organismo em referência. 

6. As alterações na sua carta, ora submetidas à consideração 
do Congresso, foram feitas com a plena observância dás normas 
aplicáveis ao assunto, atendendo objetivamente a razões de natureza 
técnica, com vistas a estabelecer melhores condições de funcionaM 
lidade. 

Opinamos, assím na forma do exposto, pela aprovação do texto 
do Instrumento de Emenda à Constituição da Organização Mundial 
da Saúde, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo, aprovado 
na outra Casa do Congresso. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 1974. - Wllscm Gitn-­
çah'ts Vice-Presidente, no e.xercicio da Presidência- Fausto Cutelo­
Branco, Relator - S&ldanba Derzi - Otávio Cesário - Fetnando 
Corrêa - M•gllbies Pinto - A<:doly Filho - Lourivll Baptista -
Guido Mondin. 

• PARECER N• 301, de1974 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Fem.11ndo Corrêa 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n~' 153, de 
1974, submete à consideração do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, o texto do Instrumento de Emenda à Constituição 
da Organização Mundial da Saúde de 1946~ e que foi adotado pela 
~esolução WHA - 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, 
..:m sua XV Sessão Plenãria, realizada em Genebra, a 22 de maio de 
1973. 

A citada Emenda modifica os artigos 34 e SS da Constituição da 
OMS, suprimindo-lhes, respectivamente, as palavras. nàtl\l.altrtentt:•• 
e "anual", com o objetivo de estabelecer um s~stema bienal de pro~ 

gramas e orçamentos. mais consentáneos com as atividades daquela 
organizaçãoMinternacíonal e mais cot1veniente ao seu funcionamento. 

De acordo com a alteração introduzida no $rtigo 34, o Diretor· 
Geral terá a incumbência de preparar, não mais anualmente, mas "o 
quanto antes" os relatôrlos financeitos e as estimativas orçamentá· · 
rias da Organização Mundial da Saúde de submetê·los ao seu Conse­
lho, para que seja dado cumprimento à recomendação contida na Re­
solução EB~S I. R-5 I, do Conselho Executivo, que propõe a adoção 
de um sistema de programa e orçamento bienal. 

Por este motivo, foi modificado o artigo 55, que passa a ter a se· 
guinte redação: "O Diretor~Gera1 preparará e submeterá ao Conse· 
lho as estimativas orçamentárias da Organiz.açào. O Conselho exa· 
mi~ará e- submeterá à Assembléia da Saúde as referidas estimativas 
que serão acompanhadas das recomendações que julgar conveM 
nientes". 

A Emenda atende ao que ficou estatuído na Resolução WHA 
25.24 e no Relatório que a respeito apresentou o Diretor~Geral da 
OMS na XXV Assetrlbléia Mundial da Saóde. 

Ã vista do exposto, esta Comissão opina pela aprovação da 
Emenda à Constituição da OMS, na fotma do Projeto de Decreto Le· 
gislativo, apresentado na Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 1974.- Fausto Castelo­
Branco, Vice·Presidente, no exercício da presidência - Relator -
Fernando Conéa, Relator- Lourival Baptista- Luis de Barros­
Waldemar Alcântar&-.Cattete Pinheiro- Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torret)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu a Mensagem n~' 209/74, (n~' 298/74, na 
origem) pela qual o Sr. Presidente da Repúb1ica solícita a retira.da da 
Mensagem n~'2&3f74, relativa à proposta da Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SP), para elevar o montante de sua divida consolidada 
em CrS 680.000.000,00 (seiscentos e oitenta milhões de cruzeiros). 

A matéria, devidamente instruída, se encontra na Secretaria..(ie~ 
ral da Mesa aguardando inclusão em Ordem do Dia, 

Esta Presidência1 em conseqUênciu, encaminhará a referida 
Mensagem ao exame da Comissão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres}- Sobre a mesa, requeri~ 
rnentos que serão lidos pelo Sr. )li-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 111, DE 1974 

Nos termos do artigo 314 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de Interstício e prêvia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n9 41, de 1974. filf..a os valores de vencimentos dos 
cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxilia· 
res, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribuna) Regional do Trabalho da Primeira Região e dá outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 1974.- Virgílio Távora. 

REQUERIMENTO N• 111, DE 1974 

Nos termos do artigo- 314 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n944, de 1974 (nl} 1.870~B/74, na Casa dl: origem), 
que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguin-
te. ·- · . .,.')_'/. -=:- '- ~-.~· • · 

Sala das SessÕ~.~enl20 de junho de 1974.- VlrgRio T'vora. 
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REQUERIMENTO N• 113, DE 1974 

Nos termos do artigo 314 do Regimento [nterno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n"'46, de 1974 (n9 l.868·B/74, na Casa de origem), 
que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguin~ 
te. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 1974.- Virgílio Tát"ora. 

REQUERIMENTO N• 114, DE 1974 

Nos termos do artigo 314 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos '{lara o Projeto 
de Lei da Câmara n~' 49, de 1974, que fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo.Direção e Assessoramento Superior.es do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Sétima Região e dá outras providências, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 1974.- Virgílio Távora. 

REQUERIMENTO N• 115, DE 1974 

Nos termos do artigo 314 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de intersticio e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n" 53, de 1974, que fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região e dâ outras providências, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 1974.- VirgilioTávora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com a de­
cisão do Plenário, as matêrias a que se referem os requerimentos 
aprovados figurarão na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Passa-se à 

hem 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 54, de 1974- Complementar, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Torres, que aHera os·arts. \9, 2~' e seus parágrafos; e 31í' e 
seus incisos da Lei Complementar n9 2, de 29 àe novembro de 
1967, que dispõe sobre a execução do disposto no art. 16, § 2~' 
da Constituição Federal, relativamente à remuneração dos 
Vereadores, tendo 

PARECER n~' 253, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com as emendas 

que apresenta, de nl's l e 2-CCJ. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secre­

tário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 116, de 1974 

Nos termos do art. 311, alínea "c", do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 54, de 
1974- Complementar, que altera os arts. '"· 21' e seus parágrafos; e 
J>;r e seus incisos da Lei Complementar n{l 2, de 29 de novembro de 
1967, que dispõe sobre a execução do disposto no art. 16, § 29 da 
Constituição Federal, relativamente à remuneração dos Vereadores, 
a fim de ser feita na-sessão de 28 do corrente. 

- Sala das Sessões, 20 de junho de 1974.- Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres} - Em conseqUéncia, ~ 
matéria figurará na Ordem do Dia da se.ss<Jo de 28 do corrente. 

O SR. NELSON CARNEIRO {Guanabara) (Pela ordem)- Sr. 
Presidente. em virtude de estar interessado em votar a favor da maté­
ria, desejo saber qual o prazo do adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- A votação da matêria 
foi adiada para o próximo dia 28. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Item 2: 

Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores relativo à Mensagem n"' 202, de 1974 (nO? 
287/74, na origem), pela qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do nome do Sr. Renato Bayma 
Denys, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo~ 
mata, para ex.ercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de EL SALVADOR. 

A matéria constante do segundo item da Ordem do Dia, nos ter­
mos da alínea "h" do art. 405 do Regimento interno, deve ser apre­
ciada em-sessão s~creta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providêndas necessárias a fim 
de ser respeitado o preceito regimental. 

(À sessão toma--se secreta às 18 horas e 40 minutos e l'Oitl 

a ser p\iblica às 18 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 41, 
de 1974 (n\" 1.869-B/74. na Casa de origem), que fixa os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficiai e Portaria, Arte­
sanato, Outras AtividadeS de Nível Superior e Outras Atividades de 
Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob nO?s. 291 e292, de 1974, das Comissões 
-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto com as emen­

das de nl's I, 2 e 3-CSPC que apresenta; e 
-de Finanças, favorável ao projeto com as emendas apresen­

tadas pela Comissão de Serviço Público Civil. 

-z-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n~' 

44, de 1974 (n" 1.870-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da ,República, que fixa os valores dos níveiS de venci· 
mentos do Grupo· Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, e dá outras provídências, tendo 

PARECERES, sob n9s 287 e 288, de 1974, das Comissões: 
-de Seni~ Público Ci"il, favorável ao Projeto com as emen· 

das que apresenta de n~'s 1 e 2-CSPC; e 
-de Financas, favorável ao Projeto com as emendas apresen­

tadas pela Comissão de Serviço Público Civil. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n~' 
46, de 1974 (nO? 1.868-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que fixa os valores dos níveis de venci­
mentos do Grupo· Direção e Assessoramento Superiores do Qua_dro _ 

- __ I 
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Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Pri~ 
meíra Região, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s. 285 e 286, de 1974, das Comissões: 
-de Ser"Viço Público Civil, favorável ao Projeto com as emen~ 

das que apresenta de n9s. 1 e 2-CSPC; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto com as emendas apresen­

tadas pela Comissão de Serviço Público Civil. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do PFojeto de Lei da Câmara n9 

49, de 1974 (n9 1.915-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que fixa os valores de vencimentos dos 
Grupos-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribuna] Regional do Trabalho da Sétima 
Região, e dâ outras providências. tendo 

PARECERES, sob n"'s. 281 e 282, de 1974, das Comissões: 
-de SeniçO Público Ciril, favorável ao Projeta com a emenda 

n"' l-CSPC que apresem ta; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto com a emenda apresentada 

pela Comissão de ServiçO Público CiviL 

-5-

Discussão, em ~primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n"' 
53, de 1974 (n"' l.872-Bf74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da Repú~lica, que fixa os valores dos níveis de venci­
mentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional da Terceira Região, 
e dá outras providências. tendo 

PARECERES, sob n•s. 279 e 280, de 1974, das Comissões: 
- de Serviço Público Civil, favorável ao Projeto com as. emen­

das n"'s. l e 2-CSPC que apresenta; e 
-de Fmanças, favorável ao Projeto com as emendas apresen­

tadas pela Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. . 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

INSTITUTO DE PREV!DtNCIA DOS CONGRESSISTAS 
REGIMENTO BÁSICO 

Capítulo I 
Disposições Preliminares 

Art. l~ O Instituto de Previdência dos Congressistas (IPC}, 
criado pela Lei nq 4.284, de 20 de novembro de 1963, modificada 
pelas leis n9s 4.937, de 18 de março de 1966, 5.896 de 5 de julho de 
1973, e 6.0l7 de 31 de dezembro de 1973, é uma instituição de pre~ 
vidência social com personalidade jurídica própria e autonomia 
administrativa e financeira. 

Art. 29 O IPC reger~se-ã pela legislação própria, bem como 
por este Regimento Básico, planos de ação e demais atas que forem 
bai~ados pelos órgãos competentes de sua administração. 

Art. 31' O IPC tem sede e. foro na Capital da República e ins­
talações do Edifício do Congresso Nacional, onde deverão ser reali­
zadas as reuniões do seu Conselho Deliberativo e da Assembléia­
Geral. 

capitulo 11 
Administração 

Art. 49 Compõem a administração do IPC: 
a) um Presidente e um Vice-Presidente; 
b) um Conselho Deliberativo; , 
c) um Tesoureiro efetivo e dois Tesoureiros Substitutos. 
Art. 5~ E permitida a reeleição do Presidente, do Vice-Presi­

dente e dos membros do Conselho Deliberativo. 
Art. 61' Todas as funções do IPC serão exercidas gratuitamente, 

Art. 7"' Para o desempenho de suas finalidades o IPC requísita­
rá, na forma do artigo 18 da Lei nq 4.284, de 20 de novembro de 
1963, aos Presidentes das Casas do Congresso Nacional, sem ônus 
para o Instituto, os funcionãrios de que necessitar e o material de ex­
pediente indispensável ao seu funcior.amento. 

Art. &,. O IPC não poderâ admitir funcionários a qualquer 
título. 

Parágrafo único. Poderá o IPC, entretanto, remunerar os fun­
cionários postos à sua disposição, sob forma pro labore, com prévia 
autorização do Conselho Deliberativo. 

Seção I 
Assembléia~ Geral 

Art. 9"' A Assembléia-Geral compõe-se dos associados con-
tribuintes do IPC. 

Art. 10. Compete à Assembléia~Geral: 
I- anualmente: 
a) tomar conhecimento do relatório do Presidente sobre o 

movimento do Instituto do anó anterior; 
b) deliberar sobre os assuntos de interesse do Instituto não 

compreendidos na competência privativa do Presidente ou do Conse­
lho Deliberativo. 

li - bienalmente: 
a) eleger os membros do Conselho Deliberativo. 
Art. 11. A Assembléia-Geral reunir-se-á anualmente, em cará­

ter ordinário, independente de convocação e com qualquer número 
de presentes, na última quarta~f~ira do mês de março, para tomar 
conhecim~nto do relatório do Presidente e eleger o Conselho 
Deliberativo. 

ArL 12. A AsSembléia-Geral reunir-se-á, extraordinariamente, 
por motivo urgente, sempre que convocada pelo Presidente, pelo 
Conselho Deliberativo ou por um terço dos associados que a 
compõem. 

Parágrafo único. As convocações extraordinárias serão feitas 
mediante aviso publicado no Diário do Coagresso Nacional (Seção I e 
11) com pelo menos cinco dias de antecedência, em convocação úni· 
ca, deliberando a Assembléia pela maioria dos membros presentes, 
qualquer que seja o número. 

Seção 11 
Come/ho Deliberativo 

Art. 13. O Conselho Deliberativo compõe-se de nove mem­
bros efetivos e igual número de suplentes, sendo seis deputados e três 
senadores, eleitos bienalmente pela Assembléia-Geral Ordinária, na 
última quarta-feira de março. · 

Art. 14. Ao Conselho Deliberativo compete: 
a) resolver todos os assuntos de importância do I PC; 
b) fiscalizar a administração; 
c) aprovar as prestações de contas, os balancetes e os balanços 

do Instituto; 
d) autorizar o Presidente a fazer operações de crêdíto, adquirir 

e alienar bens: 
e) euminar e julgar todos os processos de admissão dos 

contribuintes e de pagamentos das pensões; -

f) julgar os recursos interpostos aos atos do Presidente; 
g) autorizar a aplicação, em inversões rentáveis, dos recursos 

disponíveis do Instituto; 
h) eleger o Tesoureiro e os seus substitutos; 
i) aprÇ~var as aplicações do Fundo Assistencial a que se refere o 

artigo 15 da Lei 4.937, de 18 de março de l%6. 
Art. 15. O Conselho Deliberativo, que se reunirá, ordinaria­

mente, pelo menos uma vez por semana e, extraordinariamente, toda 
vez que convocado pelo Presidente ou pelo terço de seus componen­
tes, deliberará, sempre, pela maioria de seus membros. 
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Seçio JII 
Presidência e Vice-Presidência 

Art. 16. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos bienal­
mente, na penúltima quarta-feira de marco, por uma das Casas do 
Congresso Nacional, alternadamente. 

Art. 17. Compete ao Presidente: . 
a) executar todos os atos e negócios do Instituto; 
b) presidir as Assembléias-Gerais e as reuniões do Conselho 

Deliberativo, com voto apenas de desempate; 
t) prestar contas da administração ao Conselho Deliberativo e à 

Assembléia-Geral; 
d) convocar, nos casos de morte, renúncia ou impedimento de 

qualquer Conselheiro, o respectivo suplente; 
e) requisitar, aos Presidentes das duas Câmaras, os funcionãrios 

necessários ao funcionamento do Instituto; 
O representar o IPC em juizo e fora dele; 
J.) determinar, anualmente, o levantamento da situação financei· 

ra do Instituto, através de cálculos atuariais, por Técnicos de re· 
conhecida competência~ 

h) aplicar, devidamente autorizado pelo Conselho Deliberativo, 
os recursos disponíveis do Instituto; 

I) visar os cheques, ordens de crédito ou de pagamentoi emitidos 
pelo Tesoureiro, para pagamento dos pensionistas e outros credores 
do Instituto. 

Art. 18. Ao Více·PreSidente compete substituir o Presidente, 
em suas faltas e impedimentos. 

Art. 19. Em caso de falta ou impedimento simultâneo do Presi· 
dente e do Vice-Presidente, a Presidência será exercída pelo membro 
mais idoso do Conselho Deliberativo. 

Art. 20. Junto à Presidência, funcionarão a Assessoria Técnica 
e a Secretaria Executiva com atrjbuições previstas no Regimento 
Básico. 

Seção IV 
Tesouraria 

Art. 21. Os encargos da Tesouraria serão exercidos por um 
Tesoureiro efetivo e dois Tesoureiros Substitutos, e:leitos pelo Conse­
lho Deliberativo, dentre os associados, com mandato de dqis anos. 

Art. 22. Compete ao Tesoureiro: 
a) escriturar e guardar os livros do IPC; 
b) assinar, com o Presidente, os balanços do Instituto; 
c) prestar informações sobre a receita e a despesa do Instituto; 
d) proceder ao pagamento dos pensionistas e dos credores em ge~ 

ral, através de cheques, ordens de crédito ou de pagamento, visados 
pelo Presidente do Instituto. 

Art. 23. Compete aos Tesoureiros-Substitutos: 
a) substituir o Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos; 
b) auxiliar o Tesoureiro em suas tarefas na Tesouraria. 
Art. 24. Fará parte integrante da Tesouraria uma auditoria 

composta de três membros, sócios do Instituto, indicados pelo 
Conselho Deliberativo é nomeados pelo Presidente, com objetivos de 
fiscalização financeira. 

Seção V 
Da Assessoria Técnica 

Art. 25. A Assessoria Técnica será exercida por um funcioná­
rio do Congresso Nacional, requisitado nos termos do artigo 18 da 
Lei n~ 4.284/63, dentre aqueles de nível universitário e compro\'ados 
conhecimentos de Administração e Finanças. 

Parágrafo único. Compete à Assessoria Técnica prestar assis­
tência técnico-administrativa à Administração do IPC. 

Seção VI 
Secretaria Executiva 

Art. 26. A Secretaria Executh'a será exercida pot funcionário 
do Congresso Nacional, de livre escolha do Presidente do IPC. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Executiva: 
a) secretariar a Presidência; 

1 
b) praticar todos Os atos de natureza administratíva e coordenar 

os setores que compõem a Secretaria do Instituto; 
c) secretariar us reuniões do Conselho Deliberativo e As­

semb'!éia-Geral. 

Capítulo'lll 
Gestão Financeira e Patrimonial 

Art. 27. O exercício social começa em 1~ de abril de cada ano e 
se encerra em 30 de março do ano seguinte. 

Seção I 
Receita 

Art. 28. A receita do IPC constituir·se-ã de: 
a) contribuição dos associados obrigatórios, no valor de dez por 

cento sobre os subsídios fixos, descontada em folha mensalmente; 
b) contribuição dos associados facultativos, no valor de dez por 

cento do vencimento~ base, descontada em folha, mensalmente; 
c) contribuição da Câmara respectiva, correspondendo a dez 

por cento sobre a parte filta dos subsídios ou venchhentos, mediante 
a inclusão de verba, que deve constar, anualmente, do Anexo 
Orçamentário do Poder Legislativo; 

d) contribuição dos pensionistas. no valor de sete por cento da 
pensão, descontada em folha, mensalmente; 

e) saldo das diárias descontadas dos Congressistas que faltarem 
às sessões; 

f) lucros auferidos pelo Instituto nas aplicações que realizar; 
g) doações, legados, auxílios e subvenções Que lhe forem conce· 

didos. 
Art. 29. Na forma do artigo ·10 da Lei 4.937, de 18 de março de 

1966, se, por motivo extraordinário ou de força maior, o Congresso 
Nacional e os Parlamentares associados do JPC virem-se privados de 
contribuir na forma prevista nas alineas a, b e c do artigo 6'? da Lei 
4.284, de 20 de novembro de 1963, a União ficará sub·rogada nas 
respectivas obrigações, bem como no que respeita ao pagamento dos 
benefícios constantes dos artigos 6"~, 7~ e s~ da lei 4.284, de 20 de no· 
vembro de 1963. 

Art. 30. O recolhimento das contribuições será obrigato· 
riamente feito à conta especial mantida pelo IPC no Banco do Brasil, 
na Caixa Econômica Federal ou em outros estabelecimentos oficiais 
de crédito, a critério do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo único. Os saldos da Tesouraria serão recolhidos 
~iariamente aos estabelecimentos citados neste artigo. 

Art. 31. Os Presidentes da Câmara e do Senado farão publicar 
no Diário do Congresso Nacional, até o dia 5 de cada mês, os 
balancetes e balanço do I PC. 

Seçioll 

Aplicações 

Art. 32. O IPC, obedecidas as normas fixadas pelo Conselho 
Deliberativo, poderá conceder empréstimos e financiamentos a se~s 
contribuintes •. rriediante consignação em folha e garantias suplemen, 
tares, respeitado, no primeiro caso, o limite mãximo das contri~ 
buições recolhidas. 

Art. 33. Por si ou em convênio, o Instituto poderá prestar 
serviços adequados às suas finalídades, desde que lhe sejam forne· 
cidos os meios e recursos necessários, destinados especificamente a 
tais finalidades. 

Art 34. Na forma da Lei 4.937, de 18 de ma.rço de 1966, o 
"Fundo Assistencial" será formado pela renda proveniente de 1/4 
dos juros resultantes do empréstimo sob consignação em folha. 

Parágrafo_ único. Dependerá de Resolução do Conselho Deli­
berativo a incorporação ao "Fundo Assistencial" de outras rFCOilas 
que venham a ser obtidas. 
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Art 35, A Fundação que vier a ser constituída com patrimô­
nio inicial retirado do Fundo Assistencial, conforme estatuido pelo 
artigo 3"' da Lei n'? 6.0t 7, de 3l de dezembro de 1973, será regida por 
norma:o; próprias, a serem baixadas quando de sua formação. 

Art. 36. Nenhuma prestação de caráter assistencial ou previ­
denciária poderá ser criada ou majorada no IPC, sem que seja estabe­
lecida a respectiva receita de cobertura. 

Art. 37 .... O IPC poderá promover, diretamente ou por estipu­
lação com empresa especializada, plano de poupança, seguros e 
novas modalidades de pecúlio ou de financiamento, mediante contri­
buição específica dos contribuintes interessados. 

Art. 38. \ A fim de assegurar o pagamento das contribuições 
necessárias para completar o prazo de carência, em caso de invalidez 
ou morte do conttibuinte no exercício de mandato ou cargo, o IPC 
poderá instituir seguro coletivo para seus associados. 

§ J<;~ O seguro coletivo a que se refere o presente artig~ poderà 
ser contratado com instituições oficiais ou privadas de seguro, ou ain­
da mantido pelo próprio Instituto. 

§ 2'? Nesta última hipótese, se destacarll dos recursos do Fundo 
de Previdência do instituto importância igual ao menor prêmio pro­
posto pelas instituições oficiais ou privadas que operem no ramo, a 
qual responderá pelos pagamentos que se fi~erem necessários à 
complernentação da carência dos contribuintes, nos termos deste ar­
tigo. 

§ 3<;~ Os saldos verificados serão incorporados ao próprio Fun~ 
do de Previdência ou ao de Assistência, ao arbítrio do Conselho Deli~ 
berativo. 

Art. 39. Estão isentos de irnpostos e taxas, inclusive a de pre~ 
vidência sobre juros, os bens, negócios, rendas, atos e serviços do 
IPC(Lei4.937,de 18-3-66-art.\6). 

Capítulo IV 

Associados 

Art. 40. São associados obrigatórios do I PC: 
a) os Congressistas titulares integrantes da legislatura que se ini~ 

ciou em 1963; 
b) todos os parlamentares que forem elei.tos para as duas Casas 

do Congresso Nacional, em ambos os casos, independentemente de 
idade e de exame de saúde. 

Art. 41. São contribuintes facultativos do IPC: 
a) os atuais funcionários das duas Casas do Congresso que já o • 

requereram, bem como os que, de acordo com o art. LO da Lei n'? 
6.017 de 31 ~12~ 73, vierem a requerer; 

b) os ex~congressistas que o requereram nos termos das Leis n'?s 
4.284 de 20-11-63, e4.937 de 18-3-66. 

Art. 42. A inscrição de contribuinte facultativo somente serâ 
feita com comprovação, mediante laudo dos serviços médicos do 
Senado ou da Câmara, de que se acha ern perfeito estado de saúde. 

Art. 43. Os atuais contribuintes facultativos que se desligarem 
dos quadros do Congresso, para o exercício de outra atividade pú~ 
bli.ca, poderão continuar a pagar a contribuição de vinte por cento 
sobre o vencimento.base do cargo ocupado na época do afastamen­
to, casQ ainda não tenham compl10tado o período de carência. 

.Parágrafo único. Concluído o período de carência, ser-lhes-á 
facultado requerer, a qualquer tempo, o pagamento da pensão, sen­
do esta calculada sobre os anos de contribuição e o valor da 
remuneração que lhe servir de base. 

Art. 44. Os associados facultativQs que se desligaram dd IPC e 
não obtiveram a devolução das contribuiÇÕes pagas, em caso de 
re"ingresso, nos termos do artigo tO da Lei nq 6.011, de 31 de dezem­
bro de 1973, contarão novo prazo de carência, a partir da nova ad· 
missão, ficando assegurado o direito de contagem do tempo de 
contribuição anterior, para efeito de câlculo de pensão. 

Capítulo V 

Catência e Beneficios 

Se~ão I 

Carêncit1 

' Art. 45. Para percepção de pensão, os associados estão sujei~ 
tos ao pagamento de um período de carência de 8 (oito) anos de 
contribuições, ressalvado o caso de invalidez por acidente ou molés~ 
tia ocorridos no exercício do mandato ou cargo. 

Art. 46. No caso de afastamento temporário que não permita 
haver desconto em folha do Congresso, o associado pagará integral~ 
mente a sua ~ontribuição e a da Câmara a que pertencer, enquanto 
perdurar o impedimento. 

Art. 47. Se, ao têrmino do mandato, o congressista não hou· 
ver cumprido o mínimo de oito anos de exercício, consecutivo ou 
alternado, poderá integralizar a carência, mediante o pagamento de 
contribuição referente a vinte por cento sobre a parte fixa do subsí­
dio vigen.te, mensalmente, desde que o requeira no prazo de seis 
meses. 

Art. 48. Os contribuintes que desistirem de.pagar o resto da 
carência ou cancelarem suas inscriçiles não terão restítuídas as 
contribuições já feitas. 

Seçio 11 

Beneficios 

Art. 49. Aos a~sociados do IPC e seus dependentes são conce­
didos os seguintes beneficios: 

a) ao associado: 
I - pensão proporcional, quando findo o mandato ou em caso 

de aposentadoria, desd~ que cumprida a contribuição do período de 
carência a que se refere o art. 45 deste Regimento; 

11 -pensão integral, quando invalidado por acidente em servi~ 
ço ou por moléstia incuráve1 ou contagiosa, adquirida após a inseri· 
ção, seja qual for o tempo de mandato OJ exercício no cargo; 

b) aos dependentes dos associados: 
I- pensãO proporcional, em caso ée morte do associado; 
U - auxílio-funeral, correspondem.e a um mês dos subsídios fi­

xos, vencimentos·base ou proventos do contribuinte; 
111 - seguro de vida, equivalente a dez vezes o maior salário 

mínimo em vigor. 

Sobseçào I 

Pensão Proporcional 

Art. 50, A pensão aos ex-congressistas é proporcional aos anos 
de mandato, à razão de um trinta avos por ano, não podendo ser inferior 
à quarta parte do subsídio fixo nem a ele superior. 

Parágrafo único. A ptmsão atribuída aos ex-funcionários obede­
\ ce à mesma proporção. segundo os vencimeotos.base do posto ocupado 
no fun da atividade, computado apenas o tempo de serviço prestado às 
duas Casas Legislativas como serlidores integrantes de seus quadros, 
vedada a contagem de tempo em dobro, não podendo ser superior ao va­
lor do subsídio fixo dos Congressistas. 

Art. 51. O cálculo do valor das pensões será sempre feito oom 
base na parte fixa do subsídio ou vencimento do posto ocupado ao tér­
mino do mandato ou exercício do cargo, à razão de um trinta avos por 
ano de mandato ou serviço. 

Parágrafo único. Se a aposentadoria do contribuinte facultativo 
oCorrer antes do pagamento total da carência a que se refere o art. 45 
deste Regimento, ele continuará a efetuar o pagamento das mensali­
dades, no valor de 20% (vinte por cento) do posto ocupado no ato da 
aposentadoria, até que a mesma se complete. 

Art. 52. As pensões fixadas para os ex~parlamentares não pode· 
rão ser inferíores àquelas vigentes, em iguald~de de condições, à épo­
ca de sua concessão. 
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Art. 53. A pensão devida aos fWlcionários do, Corigresso Na­
cional inscritos no I PC na forma do art. lO, da Lei n'~ 6.0)7, de 31 de 
dezembro de J97J, será calculada proporcionalmente aos anos de 
contribuição. 

Parágrafo único. Aos beneficiários dos contribuintes falecidos 
antes de cofflpJetar as noventa e seis prestações de carência, será atri­

·buída a pensão mínima correspondente aos anos de contribuição. 

Subseçio 11 
Pensão Integral 

Art. 54. Ao contribuinte invalidado por acidente ocorrido em 
serviço ou por moléstia incurável ou con~agiosa contraída após a ins­
crição, que acarrete aposentadoria ou renúncia do mandato, será 
concedida pensão integral correspondente ao valor do subsídio fixo 
ou do vencimento-base com que for aposentado, respeitado o máxi. 
mo previsto neste Regimento. 

Parágrafo único. Ao Conselho Deliberativo incumbe exa· 
minar e decidir, para cada caso, os requerimentos sobre acidentes 
ocorridos em serviço. 

Art. 55. Em caso de morte do associado, serã concedida 
pensão proporcional aos dependentes, nas seguintes bases: 

a) 50% ao cônjuge sobrevivente do que caberia ao contribuinte, 
na época do falecimento; 

b) tantas parcelas de lO% sobre os 50% acima estabelecidos, 
quantos forem os outros dependentes com direito à pensão, até o 
máximo de cinco; 

I - na hipótese de mais cinco dependentes, o total das parcelas 
serâ dividido igualmente pelo número de dependentes; 

c) não existindo cônjuge sobrevivente, a pensão que lhe era 
devida será atribuída aos dependentes. 

Art. 56. A pensão a que se refere o artigo anterior será conce· 
dida na seguinte ordem: 

1- à esposa e, na sua falta, à companheira mantida há mais de 
cinco anos, e aos filhos de qualquer condição; 

I I -à pessoa do sexo masculino, menor ou invãlida, ou do sexo 
feminiho, menor, solteira, desquitada, viúva ou incapaz, e que vivam 
sob a dependência econômica do contribuinte; 

§ I"' No caso do iteru ll, exigir~se·ã declaração expres11a dei­
xada pelo contribuinte; 

§ 2.,. Os beneficiários constantes do item li só concorrerão se 
não houver os constantes do item I. 

§ 3P Não lerá direito à pensão o cônjuge desquitado ao qual 
não tenha sido assegurada a percepção de alimentos. 

ArL 57. Aos beneficiários do contribuintes falecido no exer· 
cício do mandato, cargo ou função, qualquer que seja o tempo de 
contribuição, aplica-se o estabelecido na letra b do art. 89 da Lei nt 
4.284, de 20 de novembro de 1963, com a redação dada pelo art. 6"~ 

da Lei n"~4.937, de 18 de março de 1966. 

Subseção lll 
Beneficiário Especial 

Art. 58. O contribuinte solteiro, desquitado ou \liúvo poderá 
destinar metade da pensão à pessoa que constituir beneficiário espe· 
cial, distinta das incluídas no artigo 56 deste Regulamento. 

Subseçio IV 
Auxilio--Doença 

Art. 59. O Conselho Deliberativo poderá conceder auxílio­
doença aos contribuintes e seus dependentes através do fundo Assis­
tencial, obedecidas as normas que estabelecer. 

Subseção V 
Auxl1io-Funeral 

Art. 60. Em caso de morte do contribuinte ou pensionista 
contribuinte, o IPC concederâ auxílío·funeral correspondente a l 
(um) mês de subsídio fixo, vencimento·base ou pensão, pago à 

pessoa que houver custeado as despesas do funeral, desde que qual· 
quer entidade pública não haja custeado tais despesas ou dado idên· 
tico auxílio. 

Subse<;io VI 
Seguro de Vida 

Art. 6l. Por morte do contribuinte ou pensionista, o lPC paga· 
rá o seguro de vida equivalente a dez vet.es ·a maior salário·mínimo 
em vigor no País. 

Parágrafo único. O seguro de vida serã pago ao beneficiário 
indicado pelo contâbuinte e, na faJta dessa indicação, proporcional· 
mente a todos os herdeiros constantes do item I do artigo 56 e, não 
existindo estes, aos beneficiários do item 11 do rnesmo artigo. 

Subseçio VIl 
Reajustamento de Pensão 

Art. 62. A revisão de pensões ou quaisquer outros beneficios 
não excederá, em nenhuma hipótese, aos índices de reajustamento 
geral de 11encimentos deferidos ao funcionalismo civil da União. 

Subse<;ão VIII 
Reversão de Pensão 

Art. 63. Não haverá reversão de pensão, a não ser entre os 
beneficiários desta e, ainda assim, quando expressamente declarado 
pelo contribuinte. 

Subseção IX 
Páda e Swpensiio dos Beneficios 

Art. 64. São e"cluídos do direito à pensão as pessoas referidas 
no artigo 1.595 do Código Civil. 

Art. 65. Sempre qLJe o beneficiário se investir em mandato 
legislativo ou cargo eletivo político remunerado, bem como em 
função ou cargo público privado, CQffi remuneração mensal igual ou 
superior a trinta e cinco maiores salários· mínimos do País, perderá o 
direito ao recebimento da pensão, enquanto estiver no ex.ercícío dO 
mandato, cargo ou função. 

Art. 66. Salvo incapacidade, todos os beneficiários do lPC, de 
qualquer categoria, perderão o direito à pensão ao atingir a maiori· 
dade; e as beneficiárias, pelo cas;Jmento. 

Capítulo VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 67. f: permitida a acumulação de pensão do IPC com 
pensõ~s e proventos de qualquer natureza. 

Art. 68. N~ hipótese de recesso ou impedimento do Con~ 
gresso, ou de qualquer outra causa que impeça a realização de elei. 
ções do Prellidente e do Conselho Deliberativo, ficam automa~íca· 
mente prorrogados os seus mandatos, até que seja possível a realiza. 
ção das respectivas eleições. 

Art. 69. Ocorrendo a hipótese prevista no caput do artíg~ 29 
deste Regulamento, caberá ao Presidente do IPC tomar, junto às au­
toridades cOmpetentes, as providências cabíveis na espécie. 

Parágrafo único. Enquanto o Poder Executívo não der cumpri­
mento ao disposto naquc:Ja Lei, a lnstiluto, de acordo com suas dis­
ponibilidades, pagará, por adiantamento, os benefícios previstos em 
lei. 

Art. 70. Os suplentes dos parlamentares, ainda quando 
convocados para o exercício temporário do mandato, ficam excluí­
dos da filiação obrigatórja ao IPC. 

Art. 71. Q.associado que deixar de pagar as suas contribuições 
durante seis meses terá sua inscrição automaticamente cancelada. 
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Art. 72. Aplicam-se ao IPC os prazos de préscrição de que go­
za a Urtiào Federal. 

Art. 73. Este Regimento entrarã em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Re­
gulamento de 26 de maio de 1966. 

Brasília, em 13 de maio de 1974.- Senador Cattete Pinheiro, 
Presidente- Senador Nelson Carn~ko, Conselheiro- Senador Hei­
tor Dias, Conselheiro - Deputado Btnto Gonçahes, Conselheiro 
Deputado Henrique de La Rocque, Conselheiro- Deputado PaSJOS 
Pôrto, Conselheiro- Deputado José Boniflicio Neto, Conselheiro. 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
19• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 19 DE JUNHO DE 1974 

Aos dezenove de junho de mi.l novecentos e setenta e quatro, às 
dez horas, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do Se­
nador Daniel Krieger, presentes os Senadores Accioly Filho, Wilson 
Gonçalves. Carvalho Pinto, Nelson Carneiro, Helvídio Nunes, Gus­
tavo Capanema, José Augusto, Heitor Dias e José Sarney, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são apreciadas as 
seguintes proposições: 1) Projeto de Resolução da Comi~tsão de 
E(:onomia à Mensagem nv 198/74, do Presidente da República, 
submetendo proposta do Ministro da Fazenda para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Salto (SP) a elevar em 16 milhões de 
cruzeiros, o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar empréstimo junto às instituições financeiras nacionais. Re­
lator: Senador Carvalho Pinto. Parecer: Constitucional e jurfdico. 
AproYado. 2) Projeto Resolução da Comissão de Economia à Men­
sagem n'i' 199/74, do Presidente da República, submetendo proposta 
do Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo (SP) a elevar em 680 milhões de cruzeiros, o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprés­
timo junto ao Banco Nacionàl da Habitação. Relator: Senador Car­
valho Pinto. Parecer: Constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto 
de Resolução da ü:nnissão de Economia à Mensagem nv 200/74, do 
Presidente da República, submetendo proposta do Ministro da 
Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mogi~ 
Guaçu (SP) a elevar em dois milhões de cruzeiros, o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprêstimo junto 

às instituições financeiras nacionais. Relator: Senador Carvalho 
Pinto. Parecer: Constitucional e jurídíco, Aprovado. 4) Projeto Reso~ 
Jução da Comissão de Economia à Mensagem n~" 201/74, do Pre­
sidente da República, submetendo proposta do Ministro da Fazenda 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal d~ Américo Brasi­
Jiense (SP) a elevar em 150 mil cruzeiros o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo com a Caixa 
Econômica déSão Paulo. Relator: Senador Carvalho Pinto. Parécer: 
Constitucional e juridico. Aprovado. 5) Projeto Lei Senado nv «J/14 
- Concede estabilidade provisória à empregada gestante. Relator: 
Senador Heitor Dias. Parecer: pela anexação aos PLS N~'s 5 e 81, de 
t913. Aprovado. 6) Projeto Lei Senado n9 lf74- Altera o disposto 
no§ 2v do art. 733, do Código de Processo Civil (Leis n~'s 5.869, de 11-
1-73 e 5.925, de Jv.t-73) Relator: Senador Accioly Filho. Parecer: 
coristitucional e conveniente quanto ao mérito. Aprovado. 7) Projeto 
Lei Câmara n~> 10/74- Modifica o ut. 130 do Decreto nv 17.943~A. 
de 12-10-27 (Código de Menores). Relator: Senador Accioly Filho. 
Parecer: Conveniente quanto ao mérito. Pela aprovação. Aprovado. 
8) Projeto Lei Senado nv 49/14- Modifica o inciso IX do art. 12 do 
Código de Processo Civil. Relator: Senador Accioly Filho. Parecer; 
Constitucional e inconveniente quanto ao mérito. Aprovado. 9) 
Emenda n'~ 1. de Plenário, Ao Projeto de Lei do Senado n'i' 8f74 -
Altera a legislação da Previdência Social, devolvido pelo Senador 
Nelson Carneiro, a quem fora concedida vista, com voto em se­
parado, concluindo pela constitudonalidade. Relator: Senador 
Heitor Dias. Parecer: Inconstitucional a emenda nv l. Aprovado, 
vencido o Senador Nelson Carneiro. • 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovad~, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesârio 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Pejxoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas· feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo H­
Rama\617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: C!odomir Milet 

. Více-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro I-opes de Sá- Ramal3IO 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo II- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSfiÇA -(CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOFIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Líndoso 
José Sarney 
Carlos lindenberg 
fielvídio Nunes 
Itafívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Ca~valho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas·feíras, às 10:00 horas 
Local: SalaCióvís Bevilacqua- Anexo JI- R.Jmal 623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presldente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesârio 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
S~\danha Derzi 
Heito~; Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitâcio Pessoa- Anexo 11 ~ Rama\615 

COMISSÃO DE ECONOMIA -(CE) 
( t l Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhàe~ Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé t-reJre 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luíz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presídente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- E.amal 306 
Reuniões: Quintas-feitas, às I 0:30 horas 

Suplentes 

Arnon dç Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Rama\615 

COMISSÃO DE Fr~ANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pre~idente: João Cleofas 

Vice~ Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Cels.o Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves. 
Mattos Leão 
TarsO Dutra 

ARENA 

MD3 

Suplente!! 

Ca\tete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobím 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões; Quarta&-feiras, às li :00 horas 
Loc~l: Sala Bernardo Pere1ra Vasconcelos- Anexo 11-
Rama\617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOS:ÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido H\ppertt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
A~cioly Filho 
José Esleves 

Danton Jobim 

Local; Sala Ruy B.arbosa- A.nex.o H- Rama\624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Ouiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310 
Reuniões: Quintas~feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Rama\613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice~ Presidente: Danton Jobim 

Titulares • Supl<11teó 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobint 

ARENA 

MDB 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrígues- Anexo ll- Ramai6J3 

COMISSÃO DE REUÇOES EXTERIORES- (CRE) . 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Fílho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

SupJentes 

Emival Caiado 
Carlos Líndenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Ce~ário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa -Anexo H- Ramal62l 

COMISSÃO I> E SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: fausto Castelo-BraJlco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de BarroS' 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha DerZi 
Wilson Campos 
Clodomir MiJei 

Ruy Carneiro 

Assistente: l.êda Ferreira da Rocha- Ra.ma\312 
Reuniões: Quartas-feiras, ãs JO:OO horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo Il- Ramal62l 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: W.aldemar Alcântara 
Vice~ Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José lindoso 
Virgílio Távora 
José Gúiomard 
Flãvio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rarnal306 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas 

Supllntes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farab 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim F ara h 
Vice~Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paúlo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Clá.udio Vítal Rebouças Lacerda - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal623 

COMÍSSÃO I>E TRANSPORTES, COMÜNICAÇ0ES 
. EOBRASPÚBLICAS-(CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presídente: Leandro Macíel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio íávora 

Benjamim Farah 

Assistente; Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Loca1: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal621. 
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--~--------------------------------------------------------------~· 

O CONGRESSO N~éiONAL E O PROGRAMA 
DE INT*GRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 
-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464) 
-Instalação- 1• Reunião (DCN- S. 11-22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. li- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso Nacio­

nal- Vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
- Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. li - 12-9-

1970, pág. 3.837) ' 
- Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(OCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem dd Poder Executivo, solicitando que a matéria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. li- 27-8-1970, pág. 3.560) · 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7 J70 (O. O.- 8-9-1970, 1• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-!970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

DECLARAÇÕES DE VOTOS 
(DCN- 4-6-1970, pâg. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO EltEVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TE:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO.DE 1967 

OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
(antiga Diretoria de Informação· Legislativa), e -impressa pelo Centro Gráfico do Senado Federal, com­
preendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anaü;. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vo­
tação da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

I• VOLUME: Edição 1967-420 págs.- Preço: CrS 6,00. Antecedentes da Constitniçào através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano 
de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a in­
dicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas 
entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao pro­
blema da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso; o 
papel desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura 
Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Le­
gislativo, críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do 
Executivo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2• VOLUME: Edição 1967-432 págs.- Preço: Cr$5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) -
com pequeno resumo dos temas abordados -·e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME: Edição 1968-202 págs.- Preço: Cr$5,00. Discursos pronunciados em sessões do Se-
nado Federal e da Câmara dos Deputados. · 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-l-67. 

4• VOLUME: Edição I968-l.l92 págs. (2 tomos)- Preço: Cr$20,00- Num total de 945 págs. Se­
gunda fase de tramitação do Projeto de Constitnição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém -os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. · 

S• VOLUME: Edição 1969- 746 págs. -Preço: CrSlO,OO. Comissão Mista. . 
Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 

de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos)- Preço: Cr$20,00. EDEndas oferecidas ao Pro­
jeto de Constitnição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, pre­
ferência, votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 

artigo. Volume com 282 páginas Preço: Cr$ 8,00. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tll:CNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- ll9 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRil:S PODERES- BRASILIA- DF 
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. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf:CNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇ0ES LEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Pre(:o CrS %0,00 

INDJCE 

Sexta.feira Zl 

I- LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLfTICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. 

de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71 ). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­

cion~ da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. de I•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - ".Lei Orgânica dos Partidos Políticos'' 

(D. O. de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71 ); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.(;82, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D. O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 19-7-65; ret. D. O. de 3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 197I, do Tribunal Superior Eleitoral (D. J. de 
13-9-71 ). 

H- CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D. O. de 

19-7-65; ret. D. O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D. O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da Lei n• 
4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D. O. de 4-2-69) (al­
teraçõesjá consignadas); 

- Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D. O. de 27-10-69). 

111- SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá 

outras providências" (D. O. de 18-6-68). 

IV -INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece. de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D. O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 1l9 ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA -DF 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas- Preço: Cr$ 8,00 

Contém, comparadas em todos os artigos: 

Emenda Constitucional n" 1, de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introdu­
zidas pelos Atos Institucionais de n"s 5 a 17 e Ato Complementar n" 40/69, 
ratificado pelo art. 3"' do Ato Institucional n" 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas, além de outras observações. são destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Cons­
tituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gráfico do Senado Federal 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 119 ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES 
BRAS( LIA- D.F. 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRET ARCA DE EDIÇÕES TÊCN!CAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N• 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tf:CNICAS- SENADO FEDERAL 

Sext~-feira 21 

ANEXO I- Jl9 ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRf:S PODERES- BRASILIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tf:CNJCAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional, 
contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Tra-
balhador Rural"): 

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
-ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 
A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a ma­

téria, com a citação de artigos, parâgrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRf:S VOLUMES- Cr$30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo I- I I• andar- 70.000- Praça dos Três Poderes~ Brasília- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

C~ntro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasilia- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ O,SO 


